
1

PROPOSTAS 
PARA AS 
AMAZÔNIAS
UMA ABORDAGEM INTEGRADORA

concertacaoamazonia.com.br

PRO
PO

STA
S PA

RA
 A

S A
M

A
ZÔ

N
IA

S: U
M

A ABO
RD

AG
EM

 IN
TEG

RAD
O

RA
U

m
a C

oncertação pela A
m

azônia

ISBN: 978-65-999021-2-3



2

Propostas para as Amazônias:
uma abordagem integradora



P9659 Propostas para as Amazônias: uma abordagem integradora /
organizado por Uma Concertação pela Amazônia. –  
São Paulo: Arapyaú, 2023.
112 p.; il. 

ISBN: 978-65-999021-2-3

1. Amazônia. 2. Meio Ambiente. 3. Biodiversidade. 
4. Desenvolvimento Sustentável. 5. Conservação Ambiental.  
6. Proteção Ambiental. 7. Mudanças Climáticas. 8. Políticas
Públicas. 9. Inclusão Social. I. Título. II. Uma Concertação pela
Amazônia.
 

CDU 502.13

Bibliotecária: Tatiane de Oliveira Dias – CRB1/2230

Como citar:

UMA CONCERTAÇÃO PELA AMAZÔNIA (Org.). Propostas para as Amazônias:  
uma abordagem integradora. São Paulo: Instituto Arapyaú, 2023. 



UMA ABORDAGEM INTEGRADORA

PROPOSTAS 
PARA AS 
AMAZÔNIAS



Coordenação geral
Fernanda Rennó
Lívia Pagotto
Coordenação de conteúdo
Georgia Jordão
Lívia Pagotto
Produção Executiva
Georgia Jordão
Joana Braga
Rafaela Bergamo
Redação
Amália Safatle (Página 22)
Georgia Jordão
Lívia Pagotto
Sérgio Adeodato (Página 22)
Curadorias temáticas
Abordagem integradora
Arilson Favareto
Bioeconomia
Artur Monteiro
Georgia Jordão
Lucas Lima
Lívia Pagotto
GT de Bioeconomia da Concertação
Ciência Tecnologia e Inovação
Georgia Jordão
Lívia Pagotto
Pedro Wongtschowski 
Rafaela Bergamo
Profa. Rosana Filomena Vazoller, CRIA 
Educação
Instituto iungo
Carlos Gomes de Castro
Marisa Balthasar

Povos e Comunidades Tradicionais
Tomás Paoliello
Saúde
Fábio Tozzi
Rubens de Almeida
Segurança
Instituto Igarapé
Laura Waisbich
Narrativa artística
Fernanda Rennó
Redes Fúngicas 
Profa. Noemia Kazue Ishikawa, INPA  
Prof. Jadson José Souza de Oliveira, INPA
Prof. Waldir Stefano, Universidade 
Presbiteriana Mackenzie
Profa. Rosana Filomena Vazoller, CRIA
Ilustrações
Hadna Abreu
Edição e revisão
Alex Criado
Tradução
Felipe Feitosa Castro
Projeto gráfico e diagramação
Bruna Foltran
Infográficos
Casa Grida 
Bruna Foltran  
Georgia Jordão
Ficha catalográfica
Tatiane Dias

Secretaria executiva
Fernanda Rennó
Lívia Pagotto
Núcleo de governança
Andrea Azevedo
Ane Alencar
Átila Denys
Beto Veríssimo
Bia Saldanha
Carolina Genin
Denis Minev
Eduardo Neves
Francisco Gaetani
Guilherme Leal
Ilona Szabó
Izabella Teixeira
Joanna Martins
Marcello Brito
Marcelo Thomé
Mônica Sodré
Rachel Biderman
Renata Piazzon
Roberto Waack
Ruy Tone
Teresa Bracher
Vanda Witoto
Coordenação dos  
Grupos de Trabalho
Fernanda Rennó
Joana Braga
Facilitação dos Grupos  
de Trabalho 
GT Bioeconomia
Adriana Barros (Synergia  
Consultoria Socioambiental) 
Luana Coelho (Centro  
de Empreendedorismo  
da Amazônia)

GT Educação
Instituto iungo
GT Infraestrutura  
socioterritorial
Carolina Derivi (FGVces)
WWF
GT Inteligência Política
RAPS
GT Juventudes
Em Movimento
Waleska Queiroz
GT Mineração
Bruno Gomes  
Carolina Ayres (Humana)
GT Ordenamento Territorial  
e Regularização Fundiária
Gabriel Pansani Siqueira  
(Instituto de Governança de 
Terras)
GT Sociedade e Cultura
Bruna Lima
Equipe
Comunicação
Jade Menezes 
Luiz Attié
Sabrina Fernandes
Sandra Nagano
Cooperação internacional
Luma Dias
Conhecimento
Georgia Jordão
Lívia Pagotto
Rafaela Bergamo
Cultura
Fernanda Rennó
 

Equipe de apoio
Débora Passos
Élidi Inoue
Érica Dias
João Pelozio
Paulo Sena
Políticas públicas
Vinicius Elias
Victor Ferraz
Produção executiva
Joana Braga
Assessoria de imprensa
Pecan Comunicação
Digital
Bureau IT
Malka Digital

Propostas para as Amazônias:
uma abordagem integradora



Quem vê a exuberância da Amazônia e sua mega diversidade cul-
tural e biológica pode não reparar na intensa atividade que ocorre 
sob seus pés. É no solo que minúsculos seres, os fungos, formam 
extensas redes, criando uma conexão capaz de nutrir e sustentar 
toda a vida que forma a maior floresta tropical do mundo. 

O modo como a Uma Concertação pela Amazônia atua, buscan-
do fomentar transformações, mimetiza essa função vital das redes 
fúngicas. Ao criar pontes entre quem sonha uma maior ambição 
para as Amazônias e para o Brasil, a Concertação ajuda a dar sus-
tentação às mudanças que precisam ocorrer para além da superfí-
cie. O objetivo é garantir sobretudo o bem-estar de quem vive na 
região amazônica, com respeito a todas as formas de vida. Assim, 
a Concertação procura oferecer um espaço democrático para o de-
bate qualificado sobre questões amazônicas, amadurecendo refle-
xões sobre o que a sociedade brasileira deseja para a Amazônia. 

Este documento consolida as entregas da Concertação desde 
a sua origem, em 2020. Reflete também o amadurecimento nos 
debates deste fórum, que aglutina diversas visões da sociedade a 
respeito de uma região tão estratégica para o Brasil e para o mundo.

A publicação, mais do que reunir, avança as principais mensa-
gens de dois documentos anteriores da rede: Uma Agenda pelo 
Desenvolvimento da Amazônia e 100 Primeiros Dias de Governo: 
propostas para uma agenda integrada da Amazônia, O primeiro 
documento foi apresentado na 26ª Conferência das Partes das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP26), em 2021. E o 
segundo foi construído em 2022, com base em intenso processo 
de escuta e construção coletiva junto aos integrantes da rede, 
por meio de rodadas temáticas. 

A Agenda traçou as grandes linhas de ações necessárias para 
o desenvolvimento da região com um olhar macro, consideran-
do a diversidade de territórios e tendo em vista o horizonte de 
longo prazo. Já o segundo documento materializou essa agenda 
em propostas concretas, com respaldo normativo. Eram proposta 
passíveis de ser implementadas pelos eleitos nos poderes exe-
cutivo e legislativo já nos 100 primeiros dias de 2023, e também 
ao longo da gestão 2023-2026.

Após um conturbado período em que a democracia brasileira 
e suas instituições estiveram ameaçadas, o país vive agora um 

Rumo a uma ambição 
para as Amazônias

https://concertacaoamazonia.com.br/estudos/uma-agenda-pelo-desenvolvimento-da-amazonia/
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novo contexto político, que abre o leque de perspectivas para o 
diálogo. E, especialmente, para a cooperação na implantação de 
ações estruturantes e concretas na região amazônica, colhidas 
nos documentos anteriores. Mas, para que isso se efetive, algu-
mas premissas são incontornáveis.

Será fundamental entender as relações entre os temas da 
agenda de desenvolvimento para as Amazônias e colocar a popu-
lação local no centro dessa construção. A inclusão deve abarcar 
todos os os quase 30 milhões de habitantes das várias Amazônias. 

Essa nova perspectiva subverte a ultrapassada lógica seto-
rial para lidar com temas interdependentes. Supera também a 
visão que historicamente impôs um “progresso” de fora para 
dentro e “de cima para baixo”, sem considerar as peculiarida-
des e demandas locais. Tal visão serviu a um modelo de es-
poliação de imensos recursos para o benefício de poucos. Ao 
mesmo tempo, a região sofreu degradação ambiental, desequi-
líbrio climático, e ainda figura entre os mais baixos indicadores 
socioeconômicos do País.

Os caminhos contidos neste documento, portanto, partem 
da reflexão sobre uma abordagem mais integradora e inclusiva 
para a região. Uma abordagem capaz de se assentar no valor 
do capital natural e humano, na busca de equações político- 
econômicas que propiciem bem-estar para as populações lo-
cais. Isso envolve condições sanitárias, educacionais, de se-
gurança e infraestrutura equivalentes aos melhores índices do 

país, garantindo, ao mesmo tempo, a conservação do seu patri-
mônio natural e cultural.     

Proporcionar uma vida de qualidade a seus habitantes, com jus-
tiça social e redução de desigualdades é, antes de tudo, um impe-
rativo ético. E também é isso que permitirá à região alcançar níveis 
mais altos de desenvolvimento econômico, tecnológico e científico.

Nesse sentido, este documento propõe enquadrar e enten-
der relações entre temas interdependentes para a construção de 
políticas, iniciativas e ações. Isso alinhado às abordagens inte-
gradoras de desenvolvimento, a exemplo da Agenda 2030 da 
ONU – um necessário passo mais além do combate e controle do 
desmatamento e da degradação florestal. Para que essa agenda 
se concretize, o setor empresarial deve exercer um papel funda-
mental, assim como as instituições públicas e não-estatais.

A primeira seção deste documento atualiza as frentes prioritá-
rias e propostas de ações correlatas, considerando as Quatro Ama-
zônias: Amazônia conservada, Amazônia em transição, Amazônia 
convertida e Amazônia das cidades. A segunda seção apresenta 
conexões-chave na agenda de desenvolvimento amazônico. Isso 
é feito a partir de seis (entre tantos outros) temas estruturantes 
no contexto da Amazônia Legal: bioeconomia, povos indígenas e 
comunidades tradicionais (PCTS), educação, saúde, segurança, e 
ciência, tecnologia e inovação (CT&I). O exercício de enquadrar e 
entender as relações entre temas continuará no âmbito da Con-
certação, orientando e recheando futuros documentos.



Mycena cristinae

Bioluminescentes, apelidados “brilhos da 
floresta”, sinalizam caminhos nas noites 
escuras; grandes recicladores de matéria 
orgânica em seu ambiente. 

Ao longo desta publicação, as ilustrações de Hadna Abreu se 
misturam com o texto e nos convidam a refletir sobre como as 
conexões, nem sempre visíveis, podem revelar sinergias e cami-
nhos para a cooperação. Mesmo de forma não aparente, organis-
mos minúsculos se interconectam e alimentam os ecossistemas 
que brotam sobre o solo e fazem prosperar todas as formas de 
vida, inclusive a humana.

Com o mesmo traço de Hadna, a publicação sobre os 100 
primeiros dias de governo havia usado em sua linguagem grá-
fica as sementes a serem plantadas, na forma de ações e políti-
cas públicas. Juntas e misturadas pela técnica de plantio conhe-
cida como muvuca, essas sementes podem originar uma rica 
floresta biodiversa. 

Essa floresta, contudo, precisa de uma ação conectora em 
seu substrato. Os fungos e suas redes, atuando como uma ver-
dadeira internet do mundo natural, interligam a vida e garantem 
sua manutenção. Da mesma forma, a Concertação espera que 
as “Propostas para as Amazônias: uma abordagem integradora” 
resulte em uma paisagem resiliente para todas as Amazônias e 
seus habitantes. 

Boa leitura!
Fernanda Rennó e Lívia Pagotto
Secretaria-executiva   
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A Árvore da Vida, Arte & Ciência, 
representação livre da Árvore da Vida, 
baseada em Margulis, 1982. 

Ilustração: Hadna Abreu, 2023



O processo de evolução produz um padrão de relacionamentos entre 
espécies, ligações biológicas entre indivíduos e gerações, muitas vezes 
graficamente representado na figura da árvore. A árvore da vida é um símbolo 
sagrado em diferentes culturas. De formas distintas, registra a relação entre 
o céu e a terra, onde as folhas e os ramos se multiplicam e amadurecem e o 
tronco e as raízes sustentam a permanência desses movimentos. Um símbolo 
representativo da imortalidade, fecundidade e criação. Por mais variadas as 
versões dessa representação, os fungos sempre estiveram presentes, e para 
este documento, eles inspiram essa nova versão da árvore da vida. 
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Resumo 
executivo

Este documento apresenta propostas de ação para a região ama-
zônica por meio de uma abordagem integradora e inclusiva, com 
base na valorização simultânea do capital natural e humano. Essa 
abordagem busca equações político-econômicas-ambientais-so-
ciais capazes de propiciar bem-estar para as populações locais 
e os povos originários. Isso inclui condições sanitárias, educacio-
nais, de segurança e infraestrutura equivalentes aos melhores 
índices do país. E, simultaneamente, garantir a conservação da 
megabiodiversidade amazônica e a proteção climática.

Proporcionar uma vida de qualidade com justiça social e re-
dução de desigualdades é, antes de tudo, um imperativo ético. 
Ao mesmo tempo, essa garantia permitirá à região alçar níveis 
mais altos de desenvolvimento econômico, tecnológico e cientí-

fico. Somente assim a Amazônia poderá se transformar em uma 
efetiva potência verde no Brasil, aumentando o protagonismo do 
país no cenário internacional.

As propostas estão organizadas em 19 temas e, complemen-
tarmente, em um exercício de aplicação da abordagem integrado-
ra. Observam-se conexões a partir da perspectiva de inicialmente 
seis temas: bioeconomia, ciência, tecnologia e inovação (CT&I), 
educação, povos indígenas e comunidades tradicionais (PCTS), 
saúde e segurança. Embora não sejam os únicos – novos temas 
estruturantes deverão surgir a partir da continuidade deste tra-
balho –, estes são assuntos-chave. Frequentemente, ocupam o 
debate público local, regional, nacional e internacional voltado à 
conservação ambiental e à melhoria da qualidade de vida na Ama-
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zônia. Além disso, eles se conectam a uma grande quantidade de 
outros temas ambientais (como biodiversidade), sociais (seguran-
ça alimentar e nutricional), e econômicos (financiamento).

Ao identificar a conexão entre temas e observar suas relações 
de interdependência, este documento cria insumos para desa-
tar nós críticos da complexa trama de fatores humanos, políticos, 
econômicos e ambientais que impedem o avanço do desenvol-
vimento da Amazônia Legal. Inspirado pelas redes fúngicas ama-
zônicas, poderosa rede subterrânea que nutre a floresta, o rela-
tório dá um passo a mais nas entregas da rede Uma Concertação 
pela Amazônia desde a sua origem, em 2020. Reflete, também, 
o amadurecimento e a ampliação dos debates deste fórum, que 
aglutina diversas visões da sociedade a respeito de uma região 
tão estratégica para o Brasil e para o mundo.

Este relatório consolida e aprimora as principais mensagens 
de dois documentos anteriores da Concertação: Uma Agenda 
pelo Desenvolvimento da Amazônia, apresentada na 26ª Con-
ferência das Partes das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(COP26) em 2021; e 100 Primeiros Dias de Governo: propostas 
para uma agenda integrada da Amazônia, construído em 2022. E 
avança na aplicação de uma forma de olhar a agenda de desen-
volvimento amazônico que considera a conexão entre os temas.

Isso é fundamental porque muitos dos temas e setores da agen-
da são interdependentes. Iniciativas em um deles podem originar 

ações sinérgicas e potentes entre setores. Mas podem provocar 
também sobreposições e compensações com outros temas e se-
tores conectados a ele, atravancando ou impedindo o seu avanço.   

Hoje formada por mais de 600 participantes e 250 organiza-
ções, a Concertação tem consolidado um espaço de reflexão e 
proposição sobre o que a sociedade brasileira quer para a Ama-
zônia. Sua razão de ser é concertar cooperações entre pessoas e 
organizações que desejam um presente e um futuro sustentáveis 
para as Amazônias e para o Brasil.

A rede de conhecimento mobilizada na Concertação concebe 
a Amazônia como uma paisagem, ou seja, como um espaço per-
cebido de maneira diversa pelos múltiplos atores que o compõem. 
De acordo com a relação tecida entre essas diferentes populações 
e o território, o espaço é apreendido, planejado e sonhado de dife-
rentes formas: a ciência e a técnica analisam o visível, enquanto a 
comunidade local compartilha saberes e sentimentos dos lugares. 
E a arte é capaz de representar esse cenário de diferentes formas 
e em diferentes tempos. Quando se vê o espaço através das suas 
paisagens, dialoga-se com cores, sons, relevos e tradições, com a 
história passada e com o futuro desejado.

Na Amazônia, essa paisagem se materializa em pelo menos 
quatro configurações: a floresta bem conservada, a floresta sob 
o risco de mudanças do uso da terra, as áreas já convertidas pela 
produção de commodities agropecuárias e minerais, e a Amazô-

https://concertacaoamazonia.com.br/estudos/uma-agenda-pelo-desenvolvimento-da-amazonia/
https://concertacaoamazonia.com.br/estudos/uma-agenda-pelo-desenvolvimento-da-amazonia/
https://concertacaoamazonia.com.br/100-dias/
https://concertacaoamazonia.com.br/100-dias/
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nia urbana, que abriga grande parte dos quase 30 milhões de ha-
bitantes da região. Longe de simplificar um cenário complexo, o 
modelo que compreende essas Quatro Amazônias contribui para 
elencar atividades predominantes para cada uma das realidades, 
além de identificar desigualdades e estabelecer as prioridades 
de ação de uma forma direcionada.

A Concertação entende que, para além da atuação da socie-
dade civil organizada, o setor empresarial exerce um papel funda-
mental, assim como as instituições públicas e não-estatais, a fim 
de que a agenda aqui apresentada se concretize. Isso pressupõe 
a integração entre diferentes dimensões: a cadeia de comando e 
controle, como fiscalização ambiental e combate à criminalidade; 
a agenda para reduzir as desigualdades e garantir os serviços bá-
sicos; as oportunidades econômicas em linha com a descarboniza-
ção; e a valorização dos ativos ecológicos e culturais.

Para esse desafio, não há respostas simples ou únicas, nem 
tampouco conclusões definitivas. A agenda de desenvolvimen-
to amazônico, nesse sentido, pode ser considerada um wicked 
problem – difícil de entender e, porque dinâmico, difícil de ge-
renciar. Mesmo quando a dimensão de um wicked problem é mi-
nimamente definida, as soluções adotadas para enfrentá-lo nun-
ca são categóricas, pois também surgem durante o processo de 
ação. Cada tentativa de criar uma solução contribui para mudar a 
compreensão a respeito do problema, que se redefine à luz das 

alternativas emergentes, em um processo constante de transfor-
mações. Analogamente, o debate sobre a Amazônia é contínuo 
e não se resolve com uma bala de prata.

Ao mesmo tempo, a Amazônia oferece uma oportunidade sin-
gular para formular políticas públicas do futuro que conciliem a 
regulação do clima, a proteção da biodiversidade e a valoriza-
ção da cultura dos povos originários e comunidades tradicionais. 
Além da sua importância para o país, a região possui alcance 
global, sendo um elemento-chave para o equilíbrio climático e 
para a conservação da biodiversidade. Isso exige esforços de di-
ferentes atores em diferentes lugares. 

Portanto, o olhar para essa região precisa ser integrador, ja-
mais fragmentado. Aludindo à metáfora das redes fúngicas, o co-
nhecimento não tem raiz única, mas se elabora simultaneamente 
a partir de todos os pontos, sob a influência de diferentes ob-
servações e contextualizações, em um processo permanente de 
transformação.

Neste esboço do mapa de caminhos, propostas estruturan-
tes, específicas e transversais, a relação entre elas e o contexto 
em que se desdobram são apresentadas por meio de um qua-
dro-síntese, redes intertemáticas, infográficos e retratos setoriais. 
O documento também mostra a forma pela qual a rede da Con-
certação atua, além das premissas e dos elementos utilizados na 
abordagem integrada da Amazônia.
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Uma Concertação  
pela Amazônia
Um ambiente permanente de construção 
de uma ambição para as Amazônias. 

A Concertação consolida um espaço de reflexão e proposição 
sobre o que desejamos para a Amazônia. E o faz propiciando 
trocas entre visões diferentes, aglutinando representantes de 
grupos diversos, catalisando recursos para ações e projetos es-
truturantes e informando a sociedade sobre o que está em pauta.     

Desde a sua formação em 2020, a rede Uma Concertação 
pela Amazônia busca lidar com a complexidade desta região, 
que é única no planeta, estratégica para o Brasil e fundamental 
para o mundo e seu equilíbrio climático. Ciente de que as Amazô-
nias requerem uma abordagem sistêmica, capaz de reconhecer 
e valorizar a interdependência de seus elementos, a Concerta-
ção propôs-se a amadurecer o debate sobre o(s) modelo(s) de 
desenvolvimento sustentável e inclusivo da região. 

Multifacetada, a Amazônia Legal ocupa 60% do território brasi-

leiro, congrega nove estados e abriga quase 30 milhões de pes-
soas. Os amazônidas são os povos indígenas, os quilombolas, os 
povos tradicionais-sujeitos coletivos, pequenos e grandes proprie-
tários rurais, moradores de pequenas a grandes cidades, madei-
reiros e garimpeiros. Não bastasse abrigar também uma miríade 
de fisionomias vegetais, como floresta de terra firme, de várzea e 
de igapó, além de lavrados e cerrados, a região, sob a perspectiva 
da Concertação, desdobra-se em pelo menos quatro Amazônias 
distintas entre si. Elas vão da porção florestal mais conservada até 
a urbana, passando por áreas em transição, sob pressão de des-
matamento, e outras já convertidas pela ação humana.  

Um lugar tão marcado pela heterogeneidade biológica, física 
e sociocultural exige uma abordagem integradora, a ser colocada 
em prática por meio de um novo enquadramento. Um enfoque no 
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qual convivam diversas visões sobre (des)envolvimento, em con-
sonância com a diversidade contida nas Quatro Amazônias. Essa 
abordagem envolve sobretudo garantir o bem-estar das pessoas, 
com a geração de renda e a valorização do capital natural.

Sob a perspectiva de envolver os mais diversos atores em bus-
ca de uma vida de qualidade na região, a Concertação reforça a 
importância de fortalecer as capacidades institucionais dos povos 
originários e das populações tradicionais em suas diversas dimen-
sões. Isso inclui a cultura, a relação com a conservação ambiental, 
o contexto histórico e seu papel político. Por isso, acredita no po-
tencial do Brasil como país megadiverso ambiental e culturalmen-
te. E atua para que a Amazônia se transforme em um paradigma 
que valoriza o protagonismo do chamado Sul Global. 

Essa missão, nada trivial, exige um esforço conjunto dos mui-
tos atores e segmentos da sociedade brasileira. E necessita tam-
bém da cooperação pan-amazônica e internacional. Por isso, cada 
vez mais a rede da Concertação procura oferecer um espaço que 
permita criar convergências para destravar nós críticos acerca das 
questões amazônicas. O objetivo é propiciar trocas de opiniões, 
facilitando a construção de pontes entre visões diferentes, infor-
mar a sociedade sobre o que está em pauta na agenda pública e 
aglutinar representantes de grupos diversos para debater estraté-
gias de cooperação. A Concertação coloca-se, portanto, como um 
espaço de reflexão, proposição e ação para as Amazônias.

Desenvolvimento
Compreensão de visões de desenvolvimento 
capazes de conter a degradação ambiental, 
conciliando capital natural e justiça social.

Negócios
Negócios como um dos protagonistas da Amazônia.

Governança
Colaboração e aproximação com as forças políticas 
nas esferas federal, subnacional e local.

Institucional
Fortalecimento das capacidades institucionais de 
organizações públicas estatais e não estatais.

Cultura
Elemento transversal e essencial para a conexão 
entre o técnico e o sensível.

Pilares
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Arte & Ciência, representação  
livre de morfologias de fungos e micélio



18

A Concertação consolida 
um espaço de reflexão e 
proposição sobre o que 
desejamos para as Amazônias. 
E o faz propiciando trocas 
entre visões diferentes, 
aglutinando representantes de 
grupos diversos, catalisando 
recursos para ações e projetos 
estruturantes e informando a 
sociedade sobre o que está  
em pauta.     

Tal espaço é concretizado a partir de diálogos nos quais os 
integrantes compartilham conhecimento e práticas acerca dos 17 
grandes temas identificados como essenciais para impulsionar 
o desenvolvimento das Amazônias. Os temas são apresentados 
por meio da imagem de uma espiral. Essa figura indica um con-
tínuo e inesgotável processo de re(conhecimento) e aprofunda-
mento das reflexões. 

As discussões sobre alguns desses temas avançaram para a 
criação de grupos de trabalhos (GTs). Os GTs são voltados aos 
temas de bioeconomia, educação, juventudes, ordenamento 
territorial e regularização fundiária, infraestrutura socioterritorial, 
mineração e inteligência política. São nestes grupos que proje-
tos estruturantes são desenhados, estruturados, desenvolvidos 
e monitorados. 

Desde a sua criação, a rede já agregou mais de 650 pessoas 
de 250 organizações. Por meio de encontros periódicos, facilita 
que os participantes compartilhem conhecimentos e práticas. Ao 
mesmo tempo, as dinâmicas desses encontros permitem obter 
informações e uma compreensão mais completa e qualificada de 
questões-chave para as Amazônias. O objetivo é encontrar os 
caminhos mais eficientes, eficazes e adequados para o desen-
volvimento das Amazônias.     

O único requisito para participar desse grande fórum é de-
monstrar interesse genuíno pelas Amazônias. Isso faz da inicia-

18

https://concertacaoamazonia.com.br/conhecimento/espiral-de-conhecimento/
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tiva uma rede democrática capaz de acolher diferentes visões, 
sem buscar um consenso, mas sim uma convergência de ideias.

Em se tratando de Amazônias, tal característica abre espaço 
para uma pluralidade de opiniões sobre um tema que, por si só, já é 
bastante fragmentado e pulverizado em setores. Pulverização esta 
que a Concertação busca superar em prol de uma visão mais inte-
gradora, capaz de conectar alguns fios da complexa teia das Ama-
zônias, caracterizada pelas interdependências. Com isso, a rede 
vislumbra uma mudança estrutural de longo prazo para a região. 

Um primeiro passo nesse sentido foi materializado na publi-
cação Uma Agenda pelo Desenvolvimento da Amazônia, apre-
sentada na 26ª Conferência das Partes das Nacões Unidas so-
bre Mudança do Clima (COP26), em Glasgow, em 2021. Nesse 
documento, a Concertação propôs enxergar a Amazônia Legal 
como quatro Amazônias, a fim de abarcar a complexidade e a 
diversidade dos territórios. O documento também identificou te-
mas-chave da agenda de desenvolvimento e elencou estratégias 
para avançar com uma agenda de desenvolvimento regional.      

Tal publicação se desdobrou, em seguida, no relatório 100 pri-
meiros dias de governo: propostas para uma agenda integrada 
das Amazônias. Nele, uma série de propostas de atos normati-
vos para diferentes temas da agenda, elaboradas com base na 
escuta de diversos atores da sociedade, foi apresentada para os 
novos governos eleitos em 2022. Os relatórios da Concertação 

são produzidos com a expectativa de que sejam apropriados na 
construção coletiva de capacidade institucional para lidar com o 
desenvolvimento da Amazônia. E, que sejam incorporados pelos 
governantes tal como sementes que, cultivadas, gerem flores e 
frutos para a sociedade. 

A publicação sobre os 100 primeiros dias de governo remeteu 
à imagem de sementes e da muvuca, um conjunto diversificado 
de sementes com potencial de virar uma “floresta” de políticas 
públicas. Já este documento explora em sua narrativa visual, 
composta por aquarelas que acompanham o texto, as delicadas 
– e ao mesmo tempo poderosas – redes fúngicas. Elas trazem 
a importância de interconexões que apoiem a sustentação de               
ecossistemas socioambientais. 

Nos ambientes, naturais ou construídos, as redes fúngicas co-
nectam e nutrem a comunicação entre seres vivos por meio de 
uma atividade muitas vezes invisível e silenciosa, mas constante 
e vital. As redes fúngicas estabelecem conexões entre os seres. 
É nessa imagem que a Concertação se inspira a partir de 2023. 

Tal esforço, portanto, inicia-se neste documento, em que são 
identificadas conexões relevantes entre temas estruturantes para 
uma agenda de desenvolvimento amazônico. Parte-se da premissa 
de que o entendimento dessas relações é capaz de provocar coo-
perações institucionais específicas e subsidiar estratégias sinérgi-
cas. E, dessa forma, promover o avanço da agenda como um todo.
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Premissas e elementos 
da abordagem integradora
É preciso abraçar a complexidade amazônica, estabelecer conexões e compreender  
o território como uma paisagem onde o racional e o sensível se complementam. 

Além do movimento em rede mobilizado pela Uma Concertação 
pela Amazônia, para entender a região sob uma abordagem in-
tegradora e sistêmica, considerando as suas mais diversas di-
mensões, é preciso conciliar qualidade de vida e conservação da 
floresta. A crise crescente originada por múltiplos fatores, como a 
emergência climática, a perda de biodiversidade e o aumento da 
pobreza, impõe uma mudança de modelo mental para não tratar 
de forma isolada e linear temas interconectados.      

São variáveis biológicas, geopolíticas, geográficas, culturais, 
socioambientais e econômicas, entre outras diferenças, que mar-
cam a ocupação das Amazônias e motivam reflexões sobre po-
líticas públicas e investimentos. Acompanhar tamanha complexi-
dade e diversidade exige reconhecer a organicidade inerente à 

formação dos territórios amazônicos. E da mesma forma, incor-
porar esses territórios na formulação de respostas com impacto 
positivo nos desafios socioambientais locais-regionais-globais.

Outras perspectivas
Na fronteira entre a busca e a troca de conhecimento, des-

ponta um elemento-chave no tabuleiro: o olhar de paisagem. O 
espaço de múltiplos atores, como ocorre na Amazônia Legal, é 
percebido de maneira diversa pelas pessoas que são ou estão 
nele. Ou seja, de acordo com a relação que existe entre essas 
diferentes populações e esse grande território, o espaço é apre-
endido e planejado de diferentes formas. 
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A abordagem de paisagem está baseada em três dimensões: 
tempo, espaço e pessoas. E tem como fonte a integração entre 
ciência e técnica, que analisam o visível, o que está em dados; 
a escuta da comunidade local, que compartilha saberes e senti-
mentos dos lugares; e a arte, que expressa diferentes linguagens 
e representa variados modos de vida. Quando se vê o mundo 
através das suas paisagens, dialoga-se com cores, sons, relevos 
e tradições. E, também, com os imaginários que fundam a memó-
ria, o presente e o futuro dessa região.     

Além de trazer essa riqueza de olhares e percepções, a apli-
cação de perspectivas integradoras para lidar com questões 
complexas permite enxergar não somente os elementos que 
compõem a paisagem, mas as relações e conexões entre eles. 
Isso nos convoca a construir uma visão mais completa e fidedig-
na sobre o todo. É assim que a Concertação enxerga esses ter-
ritórios – como uma paisagem, trazendo a cultura para o centro 
das discussões e da ação. A arte é mais que uma ilustração, ela 
é fonte de informação sensível sobre o território e sobre o futuro 
desejado para ele.

As Quatro Amazônias
Desde tecidos urbanos no interior e capitais da região a áreas 

mais isoladas, o território abrange diferentes desafios que se im-

Geastrum inpaense

Encontrados na área do Inpa, possuem 
formato de estrela; crescem no solo e em 
folhas, atuam na ciclagem de nutrientes 
e decomposição de matéria orgânica; 
exemplares de seu grupo são relacionados 
com ativos farmacológicos e com potencial 
degradação enzimática de resíduos. 
Descoberta em 2014, a localidade tipo da 
espécie é no Amazonas.
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põem às políticas públicas e ao desenho de estratégias de inves-
timentos. Distinguir sub-regiões com diferentes características es-
paciais, temporais e humanas é fundamental para o planejamento 
sob um paradigma integrador.

Diante disso, a Concertação identifica Quatro Amazônias, que 
embora conectadas, guardam características que as distinguem. A 
primeira é a Amazônia conservada, em especial na porção oeste 
do bioma. O acesso direto por estradas é precário e existe uma 
maior extensão de áreas protegidas, como Unidades de Conser-
vação (UCs) e Terras Indígenas (TIs). A segunda é a Amazônia em 
transição, no centro-leste, onde a floresta está sob a pressão de 
mudanças do uso da terra pela expansão da agropecuária. Há, 
ainda, a Amazônia convertida, marcada pela produção intensiva 
de commodities agrícolas, energéticas e minerais; e a Amazônia 
das cidades, que concentra aproximadamente 70% dos quase 30 
milhões de habitantes da região.

Longe de tentar simplificar ou isolar um cenário complexo, a 
proposta de regionalização da Concertação elenca atividades pre-
dominantes para cada um desses territórios. E também identifica 
desigualdades regionais e estabelece as prioridades para uma 
ação com impacto socioambiental positivo. A leitura da Amazônia 
Legal a partir das Quatro Amazônias também tem permitido ex-
plicitar medidas que devem compor uma agenda transversal de 
trabalho – um acervo em constante evolução. 

A visão abrangente das várias Amazônias tem convergência 
com a do projeto Amazônia 2030, que utiliza a categorização pro-
posta pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 
(Imazon). A iniciativa distingue cinco áreas para analisar a região: a 
Amazônia florestal (39% da Amazônia Legal), a Amazônia florestal 
sob pressão (29%), a Amazônia desmatada (11%) e a Amazônia não 
florestal – Cerrado (21%), além da Amazônia urbana.

Políticas de comando e controle, combate à ilegalidade, orde-
namento territorial e incentivo à pesquisa e ao empreendedorismo 
são algumas das muitas frentes de ação necessárias a toda a re-
gião. De igual modo, as desigualdades socioespaciais são comuns 
às diversas Amazônias. Elas devem ser tratadas de forma central 
em qualquer proposta de desenvolvimento que se destine a man-
ter a floresta em pé, com inclusão socioprodutiva, reconhecimento 
do papel das populações locais e mitigação climática.

Conexões entre temas      
Planejar o desenvolvimento sustentável da Amazônia, na 

lógica de uma nova economia mais inclusiva e alinhada à miti-
gação-adaptação à mudança do clima global, requer o entendi-
mento das sinergias e compensações entre temas. Estabelecer 
conexões entre eles é um fator estratégico, quando se sabe, por 
exemplo, que as múltiplas potencialidades da tão almejada “bio-
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economia da floresta em pé” são consequência da sociobiodi-
versidade da Amazônia. Esta, por sua vez, depende de proteção 
para garantir a sustentabilidade das novas economias.      

Na visão integradora proposta pela Concertação, a educação 
em seus diferentes níveis está diretamente relacionada à prospe-
ridade da economia, nutrida pelo ecossistema da ciência, tecno-
logia & inovação. E esta também está conectada à valorização da 
cultura e do conhecimento tradicional. A teia da interdependên-
cia e os nexos entre os temas mostram que as respostas podem 
ser amplificadas e os ruídos podem ser reduzidos se as relações 
entre setores conectados forem considerados. 

Assim como no caso da educação, a segurança pública, a 
economia florestal e a saúde dependem do acesso à energia e à 
conectividade. Além da qualidade de vida em áreas remotas, to-
dos esses elementos são básicos para tornar o contexto amazô-
nico – nas capitais e no interior – apto e atrativo aos projetos de 
comunidades locais, cientistas, empreendedores e investidores 
que buscam um novo modelo de desenvolvimento. 

As abordagens integradoras1 foram popularizadas pela lite-
ratura científica e técnica devido ao seu potencial de criar uma 
compreensão mais abrangente e respostas mais eficazes ao 
gerenciamento de crises contemporâneas, a exemplo da emer-
gência climática, da escassez hídrica e da insegurança alimentar. 
Essas questões normalmente envolvem múltiplos fatores conec-

tados e dinâmicos. Abordagens reducionistas e disciplinares que 
isolam e focam em componentes individuais tendem a não ter 
sucesso no seu enfrentamento. 

A Amazônia ganha um protagonismo quando o assunto é 
conciliar a economia do clima, da biodiversidade e do valor da 
cultura de seus povos originários e tradicionais com a redução 
das desigualdades sociais. Isto porque essa região é morada de 
contradições. Sob uma perspectiva ampla, ela abriga a maior re-
serva de biodiversidade do mundo e regula ciclos hidrológicos 
regionais essenciais para a produtividade de commodities glo-
bais. Ao mesmo tempo, concentra alguns dos piores indicadores 
socioeconômicos do Brasil. 

Nesse sentido, o avanço do desenvolvimento na região exige 
a adoção de outras perspectivas para subsidiar o planejamento 
e a ação nos territórios. Sob a lógica da abordagem integrado-
ra, a Concertação amplia sua mirada para considerar demandas 
das Quatro Amazônias. E, assim, coordenar colaborações de di-
ferentes setores da sociedade e cronogramas necessários para 
gerenciar uma transformação sistêmica. 

Neste terceiro documento da Concertação, a expectativa é 
trazer um olhar para as relações que emergem entre temas da 
agenda de desenvolvimento amazônico. Entende-se que esse 
enquadramento pode subsidiar a reflexão e a elaboração de so-
luções mais inclusivas e longevas para destravar nós críticos com 
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Abordagem 
Integradora

Consiste em uma estratégia que subsidia 
a análise, o planejamento e a gestão da 
agenda amazônica de desenvolvimento e tem 
potencial para analisar sistemicamente temas 
que se conectam entre si.Premissas

Identificar as conexões entre 
os temas foi o ponto de partida 
deste documento da Uma 
Concertação pela Amazônia 

É uma abordagem capaz de considerar a diversidade 
de paisagens amazônicas e que coordena setores 
e cronogramas para maximizar impactos positivos 
em diferentes dimensões do desenvolvimento e em 
diferentes escalas geográficas.

O avanço da agenda Amazônica de 
desenvolvimento é desafiador, pois os temas 
e setores são interdependentes, exigindo 
estratégias que considerem essas conexões
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impacto nas dimensões ambiental, social e econômica. Isso signi-
fica olhar para interações entre diferentes temas. É uma relevan-
te mudança de perspectiva, pois permite aos setores observa-
rem sinergias e compensações (trade-offs) entre suas iniciativas, 
o que pode aumentar seu impacto e reduzir conflitos de interes-
se político-econômico. Também pode orientar cooperações in-
tergovernamentais e entre setores da sociedade, impulsionando 
o avanço simultâneo de vários temas da agenda.         

Gestão da complexidade
A iniciativa Uma Concertação pela Amazônia é um exemplo 

de sucesso de articulação em rede e também na aplicação da 

abordagem integradora de paisagem. Destravar a agenda de 
desenvolvimento das Amazônias envolve lidar com ambientes 
complexos, ambíguos e voláteis no planejamento e na tomada 
de decisões. Diante dos vários fatores em constante mudança, 
a questão não está unicamente no problema específico a ser re-
solvido, mas em constantes avaliações do contexto mais amplo 
(ambiental, social, cultural e político) no qual ele se insere.     

Em cenário de complexidades e alcance global da Amazônia, 
requerem-se esforços de diferentes atores em diferentes lugares 
para criar novos modelos econômicos capazes de conciliar de for-
ma mais equilibrada o valor dos capitais natural e social com a 
geração de renda. Os setores da sociedade devem cooperar entre 
si para a sobrevivência e a evolução do ambiente como um todo.

Aludindo mais uma vez à metáfora da rede fúngica, o conhe-
cimento não tem uma raiz única, mas é construído coletivamen-
te a partir do cruzamento de diferentes interpretações e obser-
vações. Contudo, para aumentar a compreensão a respeito de 
quais seriam as melhores soluções para as Amazônias, que se 
redefinem à luz das alternativas que emergem, é preciso coorde-
nação: vertical, entre esferas de governo; e horizontal, entre se-
tores e territórios, em ações de curto, médio e longo prazos. Os 
arranjos institucionais devem ser capazes de articular interesses 
e capacidades coerentes com a heterogeneidade das estruturas 
sociais locais (LOTTA E FAVARETO, 2016)2.

O conhecimento não tem uma raiz 
única, mas é construído coletivamente 
a partir do cruzamento de diferentes 
interpretações e observações. 
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PARTE 01

UMA AGENDA  
INTEGRADA  

TEMAS E AÇÕES
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O quadro a seguir sistematiza as principais ações propostas 
neste documento. Elas estão organizadas em frentes de ações 
específicas, estruturantes e transversais para as Quatro Amazô-
nias. Em boa parte, estão vinculadas à atuação do Estado, mas 
demandam igualmente o controle da sociedade para que atin-
jam mais efetividade para todos os grupos sociais nos próximos 
anos. O quadro reflete a evolução das propostas que vêm sendo 
debatidas entre membros e parceiros da rede Uma Concertação 
pela Amazônia, por meio de seus Grupos de Trabalho, plenárias 
e webinares.

parte 01

Uma agenda integrada
Temas e ações   
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Economia

• A Amazônia precisa de capital no sentido 
amplo da palavra. A assistência técnica deve 
vir logo no início, de modo a construir bases 
firmes para atrair capital paciente, de impacto 
e verde. 

• A bioeconomia não é bala de prata, mas 
deve ser contemplada em todas as possíveis 
formas, a fim de compor um conjunto de 
ações integradas para as diversas Amazônias. 

• As cidades devem ser vistas como vetores de 
criatividade e mudança, projetando a cultura 
para outro patamar. 

Embora na Amazônia predomine a visão de escassez – de 
crédito, infraestrutura e de mão de obra qualificada, entre outros 
fatores –, a região conta com uma riqueza humana inestimável, 
sociodiversa e abundante. Além disso, é pródiga em recursos 
naturais e possui uma vastidão de terras subutilizadas que pode-
riam gerar riquezas. Dos 70 milhões de hectares de pastagens, 
25 milhões são áreas degradadas. O termo “escassez”, portanto, 
não captura a realidade econômica das Amazônias. 

Alguns dos problemas estão associados ao desperdício e à 
falta de coordenação, em um cenário agravado pelas desigual-
dades. Estas são tanto internas (por exemplo, 80% dos empre-
gos rurais são informais, contra 60% nas cidades) como em re-
lação ao restante do país, o que faz a região apresentar baixos 
indicadores socioeconômicos. Por trás dessas dificuldades, está 
uma visão servil do Brasil a respeito da Amazônia. A região ge-
ralmente exporta produtos primários e consome bens e serviços 
de maior complexidade, em uma dinâmica que aprofunda as de-
sigualdades inter-regionais (WRI BRASIL, 2023).

A Amazônia, entretanto, deve ser reconhecida como uma re-
gião catalisadora da economia de baixa emissão de carbono. E 
que pode gerar oportunidades, renda e emprego, além de valori-
zar as culturas locais. 

As soluções vão desde o que não fazer ou impedir, como a 
mineração ilegal e a pecuária especulativa, até desenvolver uma 
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base econômica verde e inclusiva. E também menos dependente 
da quantidade significativa de recursos que recebe via fundos de 
participação dos estados e municípios (FPE e FPM) e de mecanis-
mos de transferência de renda. 

Sem negligenciar a renda gerada por atividades convencio-
nais, como a mineração, a pecuária e a agricultura, os investi-
mentos públicos e privados devem fortalecer a economia local, 
com ênfase na geração e permanência de riqueza no território 
(WRI BRASIL, 2023). A economia amazônica, portanto, precisa 
de investimento no sentido amplo da palavra, com a maior mo-
bilização possível de capital paciente no curto prazo, e que tra-
ga assistência técnica, de modo a construir bases firmes para a 
sua constituição.

Não existe uma “bala de prata” para fomentar o desenvolvi-
mento econômico amazônico, mas sim um conjunto de ações 
que se complementam entre as Quatro Amazônias. Na conser-
vada, o Brasil deve ir além de pensar a economia nas áreas pro-
tegidas: precisa também fazer a destinação de terras públicas 
e voltar a criar unidades de conservação (UCs), com atividades 
econômicas e geração de empregos. 

Expressões como sociobioeconomia e economia da sociobio-
diversidade designam a ampla variedade de atividades compatí-
veis com a conservação da floresta. E, sobretudo, são atividades 
que preveem a inclusão socioprodutiva de povos indígenas, po-

vos e comunidades tradicionais, agricultores familiares e também 
envolvem a garantia dos direitos desses povos à terra (COSTA et 
al, 2022; OBSERVATÓRIO DA ECONOMIA DA SOCIOBIODIVER-
SIDADE, 2022). 

Já se acumula conhecimento considerável sobre as diversas 
cadeias de valor com potencial de exportação (COSLOVSKY, 
2021), soluções relacionadas a arranjos pré-competitivos ou re-
cursos compartilhados setoriais (ReCS), técnicas inovadoras de 
produção, protocolos de certificação e promoção comercial. 

Diante disso, os governos podem desempenhar um papel 
relevante, como implementar políticas direcionadas à bioeco-
nomia e estimular mercados da região, com a criação de selos 
e a organização de sistemas de denominação de origem. No 
campo da assistência técnica, algumas propostas para fomen-
tar a sociobioeconomia envolvem a criação de uma “Embrapa 
da Biodiversidade”, com produção de conhecimento voltado à 
conservação.

Quando as atividades econômicas envolvem acesso a patri-
mônio genético e conhecimento tradicional associado, é funda-
mental aprimorar os mecanismos de repartição de benefícios, a 
fim de assegurar maior equidade nas negociações. A legislação 
atual estabelece que a partilha incide somente sobre o produto 
final, e não sobre insumos intermediários, que são geralmente os 
produzidos pelas comunidades tradicionais. Assim, esses mate-
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riais saem em estado bruto para serem beneficiados em outras 
regiões do país, sem agregarem valor na Amazônia.

Os investimentos em manejo florestal sustentável devem pro-
mover a silvicultura de espécies nativas a uma escala compará-
vel a de setores agroindustriais do país. E, dessa forma, estimular 
o mercado de madeira tropical e contribuir também para a recu-
peração de áreas degradadas (SOARES, et al, 2021).

Nas áreas da Amazônia em transição, que se encontram sob 
pressão intensa de grilagem e outras atividades que resultam em 
desmatamento, a restauração de áreas degradadas pode ser fei-
ta com fins ecológicos ou produtivos. Em ambos os casos, movi-
menta-se um mercado de insumos e serviços que geram empre-
go e renda para povos e comunidades tradicionais, produtores 
familiares e jovens (PINTO et al, 2021). 

É prioritário investir na restauração com espécies nativas, a 
fim de reverter as perdas com o desmatamento. Aumentar a atra-
tividade econômica da restauração exige reforçar os aspectos 
positivos dessa agenda, dando visibilidade às oportunidades de 
ganhos ambientais, econômicos e sociais. Atualmente, há cerca 
de 15 milhões de hectares que não estão sendo utilizados e, por-
tanto, disponíveis para a restauração na Amazônia Legal (VERÍS-
SIMO, ASSUNÇÃO E BARRETO, 2022).

Nas áreas convertidas, ou seja, já desmatadas para culturas 
como a agrícola, é condição básica reorientar estratégias, políti-

cas e instrumentos de incentivo da economia intensiva em car-
bono, em favor de uma transição econômica justa para os povos 
locais (WRI BRASIL, 2023) (mais na seção Segurança alimentar e 
nutricional, à pág. 54). 

Para assegurar a posição da agricultura brasileira como uma 
das mais competitivas do mundo, será necessário acelerar a tran-
sição para modelos de baixa emissão de gases de efeito estufa. 
E também estabelecer um controle no uso de agroquímicos afi-
nado com os padrões internacionais. Essa transformação precisa 
estar conectada tanto às tendências de demanda por alimen-
tos mais saudáveis – e que contribuam para a regeneração dos 
ecossistemas –, quanto ao futuro do parque industrial brasileiro. 
Ou seja, deve estar alinhada às oportunidades de agregar valor à 
biomassa nas áreas de bioenergia e bioquímica (DERRUBANDO 
MUROS, 2022).

Mas é nas cidades onde se encontram setores essenciais para 
gerar dinamismo econômico na região, como serviços e indús-
tria. Isso exige a formulação de programas voltados ao aumento 
da produtividade nesses setores. É na Amazônia urbana onde 
vive mais de 70% da população da Amazônia Legal. O Censo 
2022 mostra Manaus como a cidade que mais ganhou habitan-
tes em números absolutos (261,5 mil), junto a outras sete cidades 
da floresta que registraram forte expansão. 

A fim de aproveitar o bônus demográfico que, segundo al-
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guns autores, deve se estender até 2030, são fundamentais os 
programas de educação profissionalizante direcionados aos jo-
vens, uma população que enfrenta dificuldades para entrar no 
mercado de trabalho formal. Para atrair e reter bons profissionais 
na região, é essencial criar oportunidades de trabalho e melhorar 
as condições de infraestrutura e lazer nas cidades. Isso passa 
necessariamente por garantir uma infraestrutura de internet de 
alta velocidade para melhorar uma série de serviços básicos, 
como educação e saúde. E envolve também melhores oportuni-
dades para trabalhadores e empreendedores locais (VERÍSSIMO, 
ASSUNÇÃO E BARRETO, 2022) (mais na seção Conectividade, à 
pág. 56).

Embora não se restrinja à Amazônia urbana, a economia 
criativa tem grande potencial de geração de empregos for-
mais, sobretudo para parcela da população de baixa escolari-
dade, que não está qualificada para o setor industrial. Manaus, 
por exemplo, vê resultados positivos do Festival Amazonas de 
Ópera, que ocorre há mais de 20 anos e dá visibilidade ao Te-
atro Amazonas. O evento impulsiona uma variedade de servi-
ços associados a turismo, transporte, gastronomia e comércio 
no seu entorno.

Instrumentos fiscais 
e mecanismos financeiros

• Em muitos casos, a viabilidade econômica de 
projetos sustentáveis só se concretiza com 
incentivos fiscais, subsídios ou monetização 
dos serviços ambientais que eles asseguram. 

• É necessário rever as estruturas de incentivos 
existentes e aprimorar sua governança. 

• Deve-se aumentar as linhas de financiamento 
para a recuperação de pastagens degradadas 
e para a restauração de paisagens.
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A análise das receitas e despesas dos estados da Amazônia Le-
gal revela que os governos locais têm pouca margem para executar 
investimentos em logística e infraestrutura social, em gestão am-
biental e em ciência e tecnologia. Isso leva à reflexão sobre como 
financiar a transição e lança luz sobre o papel dos recursos priva-
dos, bem como tendências no setor financeiro, nos investimentos 
privados e na filantropia. A agenda de blended finance, por exem-
plo, pode fortalecer as cadeias da bioeconomia. Em muitos casos, 
a viabilidade econômica de projetos sustentáveis só se concretiza 
com incentivos fiscais, subsídios ou monetização dos serviços am-
bientais que eles asseguram. Nesse sentido, a política fiscal tem 
papel fundamental para orientar a transição desejada, por meio de 
contrapartidas conectadas à conservação dos ecossistemas. 

A consideração das externalidades negativas – como a tribu-
tação de poluentes – também pode influenciar essa equação. 
A partir disso, deve-se rever a forma como as atividades con-
vencionais são implantadas, revisar as estruturas de incentivos 
existentes e aprimorar sua governança, para obter crescimento 
econômico com sustentabilidade. 

Os serviços ambientais prestados pela floresta beneficiam 
pessoas e setores produtivos em regiões distintas do continente 
e do mundo. A discussão sobre pagamentos por serviços am-
bientais (PSA) deve, assim, ser conduzida de maneira abrangen-
te, visando à geração de renda para a Amazônia como um todo. 

Para isso, é fundamental que se aprofunde o entendimento so-
bre os ciclos hidrológicos e a capacidade de absorção de carbo-
no, entre outros, para que a eventual remuneração de atividades 
que fortalecem esses serviços ambientais tenham lastro. 

A Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura traz recomen-
dações para regulamentar a Lei 14.119/21, que institui a Política 
Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, inclusive quan-
to ao seu financiamento. A Coalizão sugere possíveis fontes de 
recursos, como transações de ativos ambientais em mercados 
regulados e voluntários; fontes públicas, privadas ou multilate-
rais; pagamentos de compensações ambientais, entre outras.

Na chamada Amazônia conservada, é possível gerar renda a 
partir de sistemas de pagamentos que remunerem as atividades 
de conservação, como o mecanismo de redução de emissões 
provenientes de desmatamento e degradação florestal (REDD+). 
Esse instrumento considera a conservação de estoques de car-
bono florestal, o manejo sustentável de florestas e o aumento de 
estoques de carbono florestal.

Já nas áreas convertidas, é importante aumentar as linhas de 
financiamento para a recuperação de pastagens degradadas, 
prevista no Programa ABC, bem como para a restauração de pai-
sagens proposta pelo Planaveg (OC, 2022). E também observar 
o papel do PSA na economia da restauração.

Na agricultura familiar e em todo o agronegócio, a diretriz é 
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aumentar a produtividade com sustentabilidade. Os instrumen-
tos para a transição para a agricultura de baixo carbono incluem 
a vinculação de linhas de crédito a compromissos e metas de 
redução de emissões nas propriedades rurais. Isso sobretudo 
no âmbito do Plano Safra, com a expansão do Plano Setorial de 
Adaptação e Baixa Emissão de Carbono na Agropecuária. Tal ex-
pansão deve ser acompanhada de uma ampla e reestruturada 
oferta de assistência técnica e extensão rural (Ater), e de gestão 
(Ateg) aos produtores e pecuaristas, particularmente aos da agri-
cultura familiar.

O fomento às atividades produtivas sustentáveis está associa-
do à incorporação de elementos da economia circular e da eco-
nomia digital. E também à garantia de mais segurança e transpa-
rência nas cadeias produtivas de commodities. A integração dos 
sistemas de fiscalização, de monitoramento e de rastreabilidade, 
além da abertura plena dos dados, permitirão maior controle so-
cial das cadeias (OC, 2022).

Outra medida relevante é conter a pecuária extensiva que 
desmata, degrada e repete o ciclo. Para além da rastreabilidade, 
existem propostas como atrelar a concessão de crédito rural pú-
blico ao aumento de produtividade (BRITO E GOMES, 2022). De 
forma semelhante, a especulação fundiária pode ser desincenti-
vada com o uso de tributos, como o Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural (ITR) (IMAZON, 2022). 

Portanto, é fundamental que se discutam mudanças no dire-
cionamento dos subsídios que hoje financiam atividades de bai-
xa produtividade e que exercem pressão sobre o desmatamento. 
Essas atividades precisam estar alinhadas aos critérios de sus-
tentabilidade e agregação de valor. A partir dessas análises, o 
objetivo é formular políticas e incentivos direcionados. 

A Zona Franca de Manaus (ZFM) é um modelo com potencial 
de fortalecer a economia local com ênfase na geração e perma-
nência de riqueza no território. Um bom exemplo é o Programa 
Prioritário de Bioeconomia (PPBio), que capta recursos de inves-
timentos obrigatórios em P&D (Lei de Informática) para desenvol-
ver novos produtos, serviços e negócios associados à bioecono-
mia (IDESAM, 2022). 

Se comprovado o interesse em promover uma relação sus-
tentável das empresas já instaladas em Manaus com a floresta, 
os incentivos precisam estar alinhados a esse objetivo. O Pro-
cesso Produtivo Básico (PPB), por exemplo, precisa incorporar 
critérios ambientais e outros incentivos para aproveitamento da 
diversidade local (SCHUTZE, HOLZ E ASSUNÇÃO, 2021).

Ainda nas cidades, cabe adotar incentivos fiscais para a eco-
nomia circular, para iniciativas urbanas inspiradas nas soluções 
baseadas na natureza. E também para que a indústria e os servi-
ços se relacionem com atividades de conservação e distribuam 
benefícios a outras áreas da Amazônia. 
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Ordenamento territorial 
e regularização fundiária

• O ordenamento territorial e a regularização 
fundiária são pautas complexas, que não 
avançam por inoperância do Estado, o que 
limita a execução das leis. 

• É fundamental transformar o ordenamento 
territorial e a regularização fundiária em uma 
política de Estado, com um sistema robusto 
de administração de terras e planejamento 
devidamente estruturado, com transparência 
e efetiva participação social.

A ocupação de terras no país se deu de forma desordenada des-
de antes da promulgação da Lei de Terras em 1850. Isso ocorreu 
em virtude da incapacidade do Estado de implementar um efetivo 
cadastro – integrado a um sistema de registros públicos – para su-
perar o caos fundiário. Na Amazônia, o debate sobre regularização 
fundiária geralmente ganha atenção no âmbito da proposição de 
leis – cenário que demanda meios de evitar retrocessos e iniciativas 
de flexibilização que perpetuam incentivos para a grilagem.

Estudo do projeto Amazônia 2030 (BRITO E GOMES, 2022) 
aponta que realizar o ordenamento territorial da Amazônia – além 
de zerar o desmatamento – é condição necessária para que a re-
gião possa conciliar qualidade de vida e conservação ambiental. 
Sem resolver as questões fundiárias e de uso das terras, não ha-
verá como aumentar a produtividade agropecuária, eliminando o 
desmate, nem atrair bons investidores e empreendedores. Tam-
bém não será possível aproveitar as oportunidades relacionadas à 
bioeconomia e à restauração florestal, nem garantir a provisão e a 
remuneração dos serviços ecossistêmicos prestados pela floresta. 

Na Amazônia, 143,6 milhões de hectares de terras públicas 
– quase um terço da região – não possuem destinação sobre 
finalidades e usos. Por isso, estão sob ameaça da grilagem. As 
bases para a definição dessas terras já se encontram presentes 
na atual legislação brasileira. É, portanto, fundamental uma políti-
ca que alinhe os procedimentos de destinação de terras públicas 
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às prioridades identificadas a partir da interpretação da Constitui-
ção e da legislação nacional.

Os procedimentos para a tomada de decisão sobre o desti-
no das terras públicas não têm assegurado que as prioridades 
legais sejam atendidas, e colocam as florestas em risco. Desde 
2009, a legislação federal veda expressamente a emissão de tí-
tulos de terra e concessão de direito real de uso para regulariza-
ção fundiária em florestas públicas.

A decisão sobre o que fazer com as terras federais passa pela 
Câmara Técnica de Destinação (CTD), composta por diversos órgãos 
federais. Para assegurar que essas áreas sejam destinadas de forma 
compatível com sua conservação, uso sustentável e redução de des-
matamento, é necessário aperfeiçoar regras de funcionamento do 
CTD e revogar decisões em desrespeito à legislação. Entre as medi-
das, propõe-se a revogação dos pedidos de regularização fundiária 
sobrepostos a florestas públicas. Atualmente, os grileiros fazem uso 
do Cadastro Ambiental Rural (CAR) para comprovar a posse de terras 
em áreas de florestas públicas. A área correspondente a essas de-
clarações ilegais chegava a 16 milhões de hectares em 2020.

Por um lado, é necessário desburocratizar a regularização da-
queles que estão privados de direitos. E, sobretudo, superar os 
impasses que nascem da informalidade do uso e ocupação da ter-
ra, tais como conflitos no campo, impedimento ao acesso de bens 
de capital e a mercados, financiamentos de terras e de produtos 

agrícolas. Estima-se que 40 a 50% dos documentos legítimos que 
poderiam ter sido transformados em título na Amazônia não o fo-
ram. Além disso, a perpetuação da grilagem ocorre, muitas vezes, 
em detrimento dos direitos de povos indígenas e quilombolas, que 
aguardam a demarcação e reconhecimento de seus territórios.

A proposta de regulação fundiária não está atacando o pro-
blema dos pequenos e médios proprietários, mas buscando am-
pliar os parâmetros para que áreas maiores sejam passíveis de 
regularização. A grilagem de terras deve ser entendida como um 
processo de corrupção que gera impactos sociais e ambientais 
extremamente negativos. Além disso, também incorre em crime 
contra o patrimônio público e em crime de sonegação fiscal.

Após muita reflexão, o Grupo de Trabalho em Ordenamento 
Territorial e Regularização Fundiária (GT OTRF) da Concertação 
concluiu que as políticas não avançam pela ausência de um con-
junto de ações estruturantes, o que limita a execução das leis. As 
duas principais questões a respeito são: Que usos queremos dar 
ao território, previstos na Constituição? E qual o grau de controle 
desejável a ser exercido pelo Estado e pela sociedade?

Hoje, as informações sobre posse e propriedade da terra es-
tão fragmentadas e desarmonizadas. É fundamental integrar os 
cadastros ligados à governança de terras no país, bem como as-
segurar a participação social e a transparência nas decisões de 
destinação e regularização fundiária. 
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Ciência, Tecnologia e Inovação

• A recuperação das instituições de ensino 
e pesquisa da região é prioridade, a 
começar pela recomposição dos quadros de 
pesquisadores e funcionários. Os modelos de 
financiamento para CT&I devem considerar 
que recursos não reembolsáveis ainda são 
extremamente importantes. 

• Sem a conservação do bioma, as propostas 
para bioprospecção e biotecnologia não  
terão palco para se desenvolver. A ausência 
de elementos fundamentais, como segurança 
e infraestrutura, impede o avanço  
das pesquisas. 

• Arranjos inovadores para as instituições 
públicas de pesquisa são necessários para 
promover maior colaboração com atores  
não governamentais.

Do monitoramento de impactos ambientais à prospecção da bio-
diversidade e inovações para a bioeconomia, passando pela me-
lhoria da qualidade de vida, a ciência, tecnologia e inovação (CT&I) 
apresenta-se como estratégica para o futuro da maior floresta tro-
pical do planeta. A questão tornou-se ainda mais desafiadora após 
o primeiro relatório do Painel Científico para a Amazônia, lançado 
em 2021, com o alerta de que a Floresta Amazônica está atingindo 
um ponto de não retorno que terá impactos globais e ameaçará a 
conservação e o desenvolvimento sustentável da região. 

Além dos investimentos em restauração florestal e demar-
cação de terras indígenas, a complexidade das soluções exige 
um novo patamar de geração de conhecimento para enfrentar 
esses desafios. É necessário um esforço multi-institucional que 
precisa aliar saberes tradicionais e academia, além de envolver 
os setores público e privado para subsidiar a construção de po-
líticas públicas. Na emergência climática, os aportes financeiros 
em pesquisas científicas devem ser proporcionais ao tamanho 
dos riscos à agricultura, ao abastecimento de água nas regiões 
urbanas, à saúde e à proteção da biodiversidade.

Desde 2013, os orçamentos destinados à CT&I vêm se redu-
zindo. Na Amazônia, a situação é ainda mais grave: a região re-
presenta 60% do território e quase 10% do PIB, mas recebe me-
nos de 1% dos dispêndios nacionais em ciência, segundo dados 
do Observatório da Amazônia Legal. 
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Somado à ausência de direitos trabalhistas, entre outros fato-
res, esse quadro explica a evasão de recursos humanos altamen-
te qualificados para outros setores ou países. Além disso, a agen-
da de CT&I sofre com o baixo envolvimento do setor privado, que 
investe pouco em ciência aplicada, diferentemente de países 
desenvolvidos. O mundo dos negócios é fundamental para que 
a bioeconomia deixe de ser vista com um viés de extrativismo 
primário e dê um salto de transformação dentro de 10 a 15 anos.

Em paralelo, os modelos institucionais são inadequados para 
a colaboração com atores não governamentais. Falta ensino do 
empreendedorismo de base, com aprendizado voltado à prática 
– ponto em que a interlocução com o setor privado poderá fazer 
a diferença. Os programas voltados à criação de startups hoje 
existentes também carecem de territorialidade, pois nem sempre 
consideram as necessidades específicas da região.

Há, ainda, insuficiência de condições básicas, como segurança 
e infraestrutura, especialmente nas regiões mais isoladas, onde 
a violência tem dificultado a realização de pesquisas de campo. 
O cenário dificulta a integração das populações tradicionais e de 
seus conhecimentos – indígenas, quilombolas, ribeirinhos – às 
universidades e ao ambiente de pesquisa. Como reflexo disso, fal-
ta maior esforço de monitoramento das espécies e diagnóstico do 
estado dos ecossistemas, no longo prazo, para estabelecer limites 
e condições de exploração. O problema atinge também os expe-

rimentos sobre efeitos da mudança do clima, ainda limitados no 
país, apesar da importância planetária da Amazônia.

O Brasil tem enorme capacidade de ser uma potência nas novas 
economias que se orientam pelos objetivos de proteção climática 
e da biodiversidade, mas só avançará com investimento em CT&I. 
Os setores produtivo e financeiro, as organizações da sociedade 
civil, a filantropia, as comunidades tradicionais e a cooperação in-
ternacional, entre outros, possuem papéis a desempenhar para 
uma agenda estratégica nesse setor. Junto com eles, o Governo 
Federal tem o condão de orientar esforços na direção correta e 
coordená-los com outras políticas. Isso porque o desenvolvimento 
dos sistemas de CT&I está relacionado a outros desafios sociais, 
políticos e econômicos, como a garantia do cumprimento das leis, 
a educação, a segurança pública e o meio ambiente. Além disso, 
sem a conservação do bioma, propostas de bioprospecção e bio-
tecnologia não terão palco para serem desenvolvidas.

Neste cenário, o trabalho em rede de Uma Concertação pela 
Amazônia tem favorecido reflexões em torno de proposições 
como a criação de Programa Nacional de CT&I voltado para o 
bioma amazônico. É chave uma maior integração das popula-
ções tradicionais e seus conhecimentos às universidades e ao 
ambiente de pesquisa, com valorização de pesquisadores indí-
genas e de recursos pedagógicos voltados à conexão dos jovens 
amazônidas com a demanda regional. 
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Em síntese, a estratégia deve estar na produção de conhe-
cimento que promova inclusão social e geração de renda, além 
de ser compatível com a conservação da floresta. Para atingir 
esse padrão em ciência e tecnologia, são necessários novos 
instrumentos financeiros, como a criação de um fundo amazô-
nico supranacional voltado para CT&I e pesquisa de alto nível. 
Modelos de financiamento considerando recursos não reem-
bolsáveis continuam essenciais às inovações nascentes, em 
diferentes temáticas.

Cresce a demanda por tecnologias e metodologias para men-
surar o carbono em atividades relacionadas ao uso do solo e ao 
monitoramento da biodiversidade. O contexto requer apoio à 
inovação por empresas estabelecidas no Brasil e na Amazônia, 
com foco em novos produtos, processos e funcionalidades. In-
centivar ecossistemas de inovação, com investimento em star-
tups de base tecnológica e educação para o empreendedorismo, 
é uma estratégia que ganha força na região. Há, porém, o desafio 
de avançar no arcabouço legal para incentivos à ciência e tecno-
logia na Amazônia, com plano para fortalecer as instituições e os 
arranjos inovadores de colaboração. 

Infraestrutura

• O aporte econômico em projetos de 
infraestrutura não resulta necessariamente 
em desenvolvimento socioeconômico local. O 
setor deve ter a visão para o cuidado, cultura 
e bem-estar. 

• Os processos decisórios requerem 
procedimentos de integridade baseados em 
critérios técnicos, a fim de romper as relações 
históricas da agenda com a corrupção. 

• É preciso olhar para políticas de infraestrutura 
de maneira integrada entre os demais 
ministérios e atores regionais. A própria 
Amazônia é uma infraestrutura que traz 
soluções para o Brasil e para o mundo, e deve 
ser planejada com ações de adaptação à 
mudança climática.  



Uma agenda integrada: Temas e ações

43

Discutir infraestrutura é também discutir modelos de desen-
volvimento. A atual infraestrutura, por exemplo, responde a um 
modelo basicamente calcado no escoamento de commodities. 
E instrumentos como o Plano Nacional de Logística (PNL 2035) 
são reflexo disso, ao não contemplar projetos voltados à econo-
mia da conservação. Os projetos são “territorialmente cegos” e 
“socialmente surdos”: têm baixa participação social, limitados a 
processos de licenciamento ambiental. Falta uma escuta anterior 
às populações impactadas sobre o que se entende e se deseja 
como desenvolvimento.

Como elemento principal, é necessário que seja dada ênfase 
às perspectivas amazônidas para se pensar o futuro. O quadro 
atual mostra que, ao longo da história, o aporte econômico em 
projetos de infraestrutura não significa, necessariamente, desen-
volvimento socioeconômico local na Amazônia. 

Conforme dados do Instituto de Energia e Meio Ambiente 
(Iema), a Amazônia exporta energia para o resto do país, enquan-
to quase 1 milhão de pessoas que vivem na região não têm aces-
so perene à energia elétrica. Outras 3 milhões dependem de ter-
melétricas abastecidas a óleo diesel, desconectadas do sistema 
integrado nacional. Ao mesmo tempo, a construção de barragens 
e estradas e a exploração de petróleo e gás geram uma série 
de impactos sociais e ambientais: as hidrelétricas, por exemplo, 
induzem à construção de estradas que, por sua vez, levam ao 

aumento do desmatamento e à degradação. Os efeitos sinergéti-
cos desses impactos podem comprometer o funcionamento dos 
ecossistemas, com importantes efeitos sobre os estilos de vida e 
a saúde humana.

Propostas de mudanças no modelo começam por tornar as 
pessoas visíveis do ponto de vista físico e geográfico. A territoria-
lidade dos projetos de infraestrutura na Amazônia é maior do que 
se imagina ou se tenta restringir em lei. A área de influência de 
uma obra precisa considerar mudanças induzidas pela implanta-
ção do projeto. O desafio não se resume ao processo de licen-
ciamento, que precisa ser aprimorado. São necessárias medidas 
antecipatórias a impactos negativos, além do fortalecimento da 
governança territorial e da garantia da participação social, bem 
como transparência e monitoramento para que se construa con-
fiança entre as diversas partes. 

A demanda por infraestrutura na Amazônia vai além dos dis-
positivos básicos da vida social e econômica, como água, sanea-
mento, energia, internet e mobilidade. Transcendendo o combate 
à pobreza e à fome, há uma dimensão imaterial que inclui coopera-
ção social, capacidades institucionais, conhecimento, tecnologia, 
revolução educacional, e até o enfrentamento ao crime ambiental. 

Não basta mudar as normativas e convidar a sociedade para 
se envolver no processo decisório. É preciso também reorgani-
zar a gestão ambiental pública. Entre outros fatores, a infraestru-
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tura deve ser encarada como solução para atingir as metas do 
Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Ela deve estar alinhada a um novo modelo de desenvolvi-
mento econômico que combata o desmatamento, as desigualda-
des e a violência, e contribua para a manutenção da floresta em 
pé e de seus cursos d’água.

Para além do licenciamento, há discussões em voga como a 
transição energética na Amazônia, que precisa de política públi-
ca de larga escala. Dado o desafio da descarbonização, o plane-
jamento energético na região deve focar na redução da depen-
dência dos combustíveis fósseis – sabendo-se que, sem acesso 
à energia, não há como desenvolver a bioeconomia ou ampliar o 
acesso à saúde.

Questões Indigenas1

• Apesar de a Constituição brasileira 
reconhecer o direito dos povos originários às 
suas terras, interesses políticos e econômicos 
impedem a plena consolidação desse direito. 

• A relevância dos povos indígenas e das 
comunidades tradicionais está associada à 
contenção do desmatamento, à conservação 
da biodiversidade e à regulação climática 
regional e global e ao seu papel na 
manutenção do patrimônio cultural. 

• Nenhuma atividade conduzida sem a 
deliberação e condução por parte dos povos 
indígenas será benéfica para seus territórios.



Uma agenda integrada: Temas e ações

45

Apesar de a Constituição brasileira reconhecer o direito dos 
povos indígenas às suas terras, interesses políticos e econômicos 
impedem a plena consolidação desse direito. Os povos originá-
rios e comunidades quilombolas, extrativistas e ribeirinhas vivem 
um cenário de luta constante por autodeterminação e autonomia 
sobre seus territórios. Povos indígenas e populações tradicionais 
na Amazônia são ameaçados pelo avanços da indústria agroextra-
tivista. Isso ocorre por meio da invasão de terras e grilagem, pela 
expansão do agronegócio, da prospecção e exploração de recur-
sos minerais e pela instalação de grandes obras de infraestrutura.

Na visão eurocêntrica e colonizadora persiste o imaginário 
da Amazônia detentora de valor (econômico) somente quando 
explorada na lógica do capital. Já para os povos indígenas e as 
populações tradicionais, o território é parte fundamental de suas 
cosmologias, baseadas em identidades historicamente construí-
das a partir de conhecimentos ancestrais.  

Na Amazônia brasileira, áreas naturais protegidas e terras 
indígenas abrangem 42,2% do bioma. Elas abrigam 190 povos 
indígenas — incluindo 54 grupos isolados — e somam uma popu-
lação de 752.421 pessoas, a maior diversidade e o maior número 
de toda Pan-Amazônia (RAISG, 2020). 

A relevância de tais grupos está associada à sua importân-
cia para a contenção do desmatamento, para a conservação da 
biodiversidade e para a regulação climática regional e global. Os 

povos originários e comunidades tradicionais se destacam ainda 
porque seus modos de vida e formas de gestão territorial for-
talecem a preservação e manutenção de um valioso patrimônio 
cultural local. Entretanto, ao longo da formação do Estado-Nação 
brasileiro, povos indígenas e comunidades tradicionais tiveram 
pouca ou nenhuma voz na formulação e implementação das po-
líticas públicas a eles direcionadas. O aparato do Estado serviu 
à homogeneização étnica e racial. Uma nova abordagem de de-
senvolvimento para a Amazônia deve considerar que nenhuma 
atividade conduzida sem a deliberação e condução por parte 
desses povos será benéfica para seus territórios. 

Ações nesse sentido começam pela demarcação de terras 
indígenas e a garantia do direito territorial. Devem incluir a ges-
tão territorial integrada, participativa e coletiva, uma gestão que 
reflita os interesses próprios dos povos indígenas. Envolvem o 
diálogo intercultural e uma ciência interdisciplinar, garantindo a 
igualdade entre conhecimentos. E requerem o fortalecimento 
das lideranças femininas indígenas. 

Também é necessário o apoio às iniciativas dos povos indíge-
nas e de suas organizações, que aliam atividades sustentáveis 
de geração de renda com a preservação da floresta. Tal apoio 
deve se materializar no acesso digital, no uso de mecanismos 
financeiros inovadores, e no respeito integral aos seus usos, cos-
tumes e tradições.
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Nas áreas de transição da Amazônia, pressionadas pela ex-
pansão da fronteira econômica, é necessária a retirada de inva-
sores que ameaçam a integridade das TI. Já nas convertidas, de-
ve-se recuperar os ecossistemas das terras indígenas que foram 
modificadas ou invadidas. E, nas cidades amazônicas, devem ser 
colocados em prática programas para proteger as populações 
indígenas que lá residem, em especial voltados à geração de 
renda e à garantia de direitos.

Mineração

• Em paralelo ao combate ao garimpo ilegal, 
deve-se colocar em prática uma agenda 
estratégica para a atividade mineradora. 

• A desintrusão de áreas ocupadas pelo 
garimpo precisa ser acompanhada de 
medidas de apoio e alternativas econômicas. 

• É necessário fortalecer a interlocução com a 
sociedade civil organizada, setores financeiro 
e produtivo, governadores, Congresso 
Nacional e a comunidade internacional. 
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No que diz respeito à mineração na Amazônia Legal, é preci-
so diferenciar duas frentes que correm em paralelo. A primeira 
delas é o combate às atividades ilegais em qualquer tipo de ativi-
dade mineradora. A segunda é a construção de uma agenda es-
tratégica para a mineração na região, alinhada aos critérios ASG 
(ambiental, social e de governança) e aos interesses nacionais. 
Toda e qualquer atividade minerária predatória, seja em qualquer 
escala, é uma ameaça não só à sociedade civil, mas também à 
atividade empresarial privada, já que afeta a reputação do setor 
como um todo.

Entre 1985 e 2020, a área ocupada pela mineração no país 
cresceu seis vezes, saltando de 31 mil para 206 mil hectares. 
Boa parte do aumento se deu na Floresta Amazônica, onde se 
encontravam 72,5% (quase 150 mil hectares) das áreas mine-
radas em 2020. O garimpo, especificamente, está quase todo 
concentrado na Amazônia e teve forte expansão nos últimos 
anos, ocupando uma área maior que a da mineração industrial. 
Além disso, o garimpo tem avançado sobre terras indígenas 
(TI) e unidades de conservação (UC) na Amazônia. Entre 2010 
e 2020, a área ocupada pelo garimpo dentro de TIs apresentou 
um aumento de 495%, e nas UCs, o crescimento foi de 301% 
(MAPBIOMAS, 2022).

Na frente de enforcement contra o garimpo ilegal, é funda-
mental a atuação de órgãos do governo, como o Banco Central, 

a quem cabe fortalecer sua atuação na fiscalização e controle so-
bre a produção e comercialização de ouro no país. Para implantar 
um sistema de rastreabilidade e de conformidade socioambien-
tal, há tecnologias disponíveis, como o blockchain e a marcação 
molecular com isótopos de prata (INSTITUTO ESCOLHAS, 2022). 
Além disso, o Ibama deve elaborar relatórios sobre a importação 
e a comercialização de mercúrio, usado na extração de ouro, a 
fim de fortalecer o controle e a transparência da cadeia de valor 
(OC, 2022).

Entretanto, apenas coibir a ilegalidade não é suficiente. Em 
alguns casos, o garimpo é o único meio de sustento para inúme-
ras famílias. Para que seja efetiva e duradoura, a desintrusão de 
áreas invadidas pela atividade deve ser planejada, a fim de aco-
lher essa mão de obra, com auxílios emergenciais e alternativas 
de renda e emprego.

Já na frente da mineração industrial, há uma agenda estra-
tégica a desenvolver em relação a minérios cruciais para a tran-
sição energética e a economia digital. Isso inclui a geração de 
energia a partir de fontes renováveis e o desenvolvimento de 
baterias e motores elétricos. Outro tema estratégico para o país 
é a redução na dependência de fertilizantes importados. Dada 
a sua extensa geodiversidade, o Brasil pode se colocar na van-
guarda dessa rota tecnológica, alavancando os setores mineral e 
agrícola conjuntamente (FEBRAGEO, 2022). 
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O Brasil conhece pouco seu potencial geológico e, portanto, 
é preciso incentivar a pesquisa em escala (IBRAM, 2022). Isso 
facilitaria a exploração ordenada e transparente dos recursos mi-
nerais, com salvaguardas socioambientais e respeitando os direi-
tos dos povos indígenas e das comunidades locais.

Mas, para definir esses rumos, é necessária uma interlocução 
ampliada da sociedade civil organizada com os governadores 
eleitos, o setor financeiro, o setor produtivo, o novo Congresso 
Nacional e a comunidade internacional. A regulamentação do ar-
tigo 231 da Constituição Federal, que definiu as principais regras 
de proteção e uso das terras indígenas, por exemplo, gera dife-
rentes interpretações jurídicas e impasses. Isso requer uma am-
pla discussão com a sociedade, com o protagonismo dos povos 
indígenas. Uma sugestão é que as consultas públicas partam de 
uma demanda dos próprios povos indígenas, como uma “consul-
ta reversa”, e com o apoio do Serviço Geológico Brasileiro (FE-
BRAGEO, 2020).

Educação

• O Estado, as políticas públicas e  
as escolas precisam estar comprometidos 
com a garantia da educação como alternativa 
às ilegalidades e às atividades predatórias. 

• Os saberes tradicionais devem compor a 
aprendizagem e as métricas de avaliação 
educacional. Nenhum saber vale mais que  
o outro. 

• Deve-se pensar em um currículo  
amazônico para bioeconomia e revisar  
a Base Nacional Comum Curricular a partir  
das realidades locais. 
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A maioria dos indicadores educacionais da Amazônia Legal 
está aquém do restante do país. Dados da Pnad Contínua 2021, 
divulgados pelo IBGE, apontam que a Amazônia continua sen-
do a segunda pior região do país em analfabetismo. A taxa de 
jovens “nem-nem” em 2021 na região foi de 21,1%, enquanto 
no restante do Brasil era de 14,4%, com tendência à queda. O 
relatório Educação na Amazônia Legal - diagnósticos e pontos 
críticos, produzido no âmbito do projeto Amazônia 2030, de-
monstra que o ensino superior e o ensino médio pouco alcan-
çam o interior da Amazônia. Além disso, povos indígenas não 
têm acesso à formação superior.

A formação de boa qualidade, entretanto, será chave para 
criar oportunidades de trabalho e crescimento profissional, ao 
afastar jovens e adultos de atividades predatórias, como o des-
matamento e o garimpo ilegais. Cabe ao Estado, às políticas 
educacionais e à escola comprometerem-se com a garantia do 
direito à educação de qualidade e com a progressão nos estu-
dos. Essas garantias devem se tornar alternativas às ilegalidades, 
a começar pela educação infantil, passando pelo ensino funda-
mental e médio, até à educação profissionalizante. E precisam 
envolver as famílias e as comunidades.

Para que esse envolvimento seja o mais efetivo possível, a 
educação nas regiões amazônicas deve dialogar com as caracte-
rísticas locais. É preciso incluir os saberes tradicionais na apren-

dizagem e nas métricas de avaliação, e reforçar a interação entre 
a vida escolar e o cotidiano do aluno em seu território. Some-se 
a isso a melhoria da infraestrutura das escolas, em especial as 
indígenas e de outras áreas não urbanas.

As regiões amazônicas apresentam especificidades que não 
estão evidenciadas nas políticas públicas e estatísticas formais. 
O conceito de “rural”, por exemplo, não consegue captar a po-
tência da diversidade dos povos que habitam as áreas “não ur-
banas”, como os indígenas, quilombolas e ribeirinhos, além da 
população cabocla e imigrante. 

Um caminho para lidar com isso é adotar experiências com 
a Pedagogia de Alternância, já utilizada na educação básica. Ela 
utiliza instrumentos de interação entre a vida escolar e o cotidia-
no de estudantes residentes nas diversas comunidades. Nesse 
contexto, deve-se pensar em um currículo amazônico para bioe-
conomia e revisar a Base Nacional Comum Curricular a partir das 
realidades amazônicas.

Fortalecer as capacidades institucionais dos municípios é 
uma forma de ofertar melhores serviços públicos de educação 
e fortalecer os vínculos das populações com suas próprias re-
alidades. Ao mesmo tempo, se faz necessária a conexão do 
local com o global, o que torna tão relevante a conectividade 
digital, garantindo o acesso à internet banda larga de qualida-
de na educação.
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Saúde

• A qualidade da saúde na Amazônia não 
acompanha as melhorias das demais regiões 
do país. 

• O fortalecimento da atenção primária é a 
chave para garantir o acesso à saúde em 
áreas remotas. 

• É fundamental reconhecer as particularidades 
socioeconômicas e culturais dos territórios e 
sub-regiões.

A saúde na Amazônia apresenta indicadores de qualidade 
inferiores aos observados no restante do país. Além disso, pos-
sui características muito particulares em diferentes contextos 
geográficos, culturais e socioeconômicos. A expectativa de 
vida, um indicador que tende a aumentar em todo o país, cres-
ce na Amazônia em ritmo inferior ao das demais regiões. Isso 
se deve à taxa de mortalidade entre os mais idosos (em decor-
rência de doenças como diabetes e problemas circulatórios), à 
mortalidade de jovens e adultos por conta de violência e dos 
acidentes, e à persistência da mortalidade infantil em nível alto 
(decorrente de doenças infecciosas). Na população indígena, 
os indicadores são ainda mais alarmantes: a taxa de mortalida-
de infantil chega a ser 6,5 vezes maior que a observada no país 
como um todo. 

O desafio da saúde influencia outras agendas, como a do 
saneamento básico, que precisa de investimentos para reduzir 
doenças de veiculação hídrica; e a da economia, em cenário no 
qual a atenção à primeira infância gera reflexos no desenvolvi-
mento de capacidades dos futuros adultos.

Há, ainda, o elo entre a saúde e a infraestrutura de conecti-
vidade, diante da demanda por telemedicina em áreas remotas. 
As grandes distâncias envolvem custos de logística e de perma-
nência na cidade para atendimento gratuito no SUS. Reconhecer 
essas circunstâncias reforça a certeza de que a desigualdade na 
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região é fruto de uma série de ausências que afetam direta ou 
indiretamente a saúde das populações.

O projeto Amazônia 2030 mapeou o quadro da saúde na 
região, constatando indicadores muito baixos e preocupantes. 
Em paralelo, a oferta de serviços à saúde é precária: a quanti-
dade de agentes comunitários por área é seis vezes menor do 
que a média do país; e o número de médicos cardiologistas per 
capita, para citar apenas uma especialidade, é três vezes menor 
na Amazônia.

Para garantir o mínimo de amparo a agentes de saúde e ou-
tros profissionais que estão na linha de frente, é fundamental a 
coordenação política entre os entes federativos, no sentido de 
fortalecer as capacidades locais e o planejamento. O financia-
mento ao setor deve servir como um instrumento indutor da arti-
culação entre municípios, sociedade civil, ribeirinhos e lideranças 
indígenas. Sabendo-se que contratar e comprar é mais caro na 
Amazônia, diversificar as fontes de recursos é uma alternativa de 
curto prazo para reverter o quadro da saúde frente à incapacida-
de financeira dos municípios.

Há uma amplitude de sujeitos nos espaços amazônicos e nem 
sempre todos estão incluídos nos debates para a solução de pro-
blemas, também na área de saúde. É urgente jogar mais holofo-
tes sobre pessoas que ainda permanecem invisibilizadas. Entre 
elas, estão as juventudes LGBTQIAP+, as mulheres e os jovens 

pretos periféricos, o que traz luz também à importância de se 
incluir a saúde mental nessas discussões.

Diante das realidades socioeconômicas e culturais das várias 
Amazônias, existe a necessidade de revisar o desenho normativo 
do SUS em seu modelo de governança e de atuação. E criar ins-
trumentos adequados às especificidades da região. 

Além de ações para o uso qualificado de dados e tecnologias 
visando à prevenção de doenças, o conhecimento das popula-
ções das florestas acerca de plantas medicinais precisa ser re-
conhecido. Esses saberes podem ser formalmente inseridos nas 
grades curriculares de cursos da área de saúde. Isso reforça um 
importante eixo na agenda de Ciência, Tecnologia & Inovação, 
ligado a patrimônio genético e conhecimento tradicional associa-
do (mais sobre CT&I à pág. 50). 
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Segurança pública

• Segurança pública é tratar crimes comuns, 
ambientais e de alta complexidade de forma 
integrada. 

• Pensar a segurança na Amazônia é pensar 
em proteger as pessoas e seus territórios, 
sobretudo as mais vulneráveis, como 
indígenas, quilombolas, ribeirinhos e quem 
vive nas periferias das grandes cidades. 

• A segurança vai além da escala penal e 
criminal e deve ser entendida como direito 
fundamental. Além disso, a segurança jurídica 
é peça-chave para tornar todo o ambiente 
favorável ao monitoramento e controle.

Os determinantes da criminalidade estão associados tanto a 
aspectos econômicos como sociais. A privação de oportunida-
des, as desigualdades e a ausência de políticas públicas estru-
turantes, capazes de retirar grupos de determinada situação de 
vulnerabilidade são algumas das razões para gerar uma subcul-
tura de violência. 

Na Amazônia, diante das suas particularidades, o tema da 
segurança pública enseja um novo modelo de entendimento e 
enfrentamento. O olhar atual é sistematicamente urbano e com 
foco nas taxas de homicídio. Dessa forma, crimes considerados 
“comuns” na região, como desmatamento, grilagem e tráfico de 
madeira, não são percebidos por parcela da população.

Em 2019, quatro entre os 10 municípios mais violentos do Bra-
sil pertenciam à região. Se a Amazônia fosse um país, ocuparia a 
4ª posição no ranking global de homicídios com base em dados 
de 2017. Segundo os dados de 2022, apresentados pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, a taxa de mortes violentas inten-
cionais (30,9 por grupo de 100 mil habitantes) foi 38,6% superior 
à média nacional. No entanto, esses números resultam da soma 
dos diversos tipos de crimes – e de privações – que ocorrem an-
tes de uma morte violenta. A ausência de uma agenda de segu-
rança pública que perpasse pelas questões ambientais e sociais 
é um desafio latente.

É necessário lançar luz a crimes “invisíveis” que impactam os 
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amazônidas, como o aliciamento de jovens por facções crimino-
sas e os crimes sexuais envolvendo crianças e adolescentes. Ho-
micídios entre populações de comunidades tradicionais, popu-
lações negras nas periferias e de defensores do meio ambiente 
não são casos isolados. As populações residentes em locais mais 
remotos são alvos de interconexões entre crimes e grupos crimi-
nais violentos presentes no território. 

A segurança pública na Amazônia precisa ser compreendi-
da em toda a sua complexidade, na qual coexistem diferentes 
tipos de crimes, junto aos ambientais. A convivência entre as 
pessoas, o meio ambiente e as atividades ilícitas é um desa-
fio posto para os governos. Uma possível consequência dessa 
sobreposição é a interpretação de que delitos que derivam de 
um crime ambiental são de segunda classe, com menor impor-
tância. Nesse sentido, torna-se relevante pensar a segurança 
pública de forma multidisciplinar e multissetorial, para além das 
polícias estaduais.

Além da titulação de serviços ambientais prestados pela con-
tribuição de indígenas, ribeirinhos e outros povos tradicionais à 
preservação ambiental, as demandas com olhar na segurança 
incluem a tipificação do crime de grilagem de terras públicas e 
a interrupção do fluxo de dinheiro que financia as ilegalidades.

O combate às atividades econômicas predatórias, a exemplo 
do garimpo ilegal, é um elemento fundamental à qualidade de 

vida, somado a incentivos para quem atua na conservação am-
biental e na proteção de pessoas. A melhoria dos indicadores 
de segurança pode ser alcançada por meio do protagonismo de 
populações tradicionais na gestão ambiental pública.

Na medida em que se estabelecem conexões entre seguran-
ça pública e meio ambiente, avançamos na responsabilização, 
promoção, rastreabilidade e controle das atividades econômicas 
que impactam o desmatamento na Amazônia. Crimes ambientais 
estão relacionados a temas como corrupção e lavagem de di-
nheiro; e requerem inteligência para investigá-los e encaminhá-
-los à Justiça.

Garantir segurança pública também é garantir segurança jurí-
dica e direitos civis. Assim, o tema ganha amplitude e se conec-
ta com outros setores da gestão pública. Negócios em bioeco-
nomia nas comunidades, por exemplo, dependem do título de 
propriedade ou do registro no Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
além de licenças ambientais que hoje enfrentam longa demora e 
enfrentam outras dificuldades que abrem espaço para atividades 
ilegais. Para entrelaçar as políticas públicas, é preciso resgatar a 
noção de território e usar a base territorial para redesenhar a go-
vernança, pensando de forma interfederativa e entre os poderes. 

O fator Amazônia impõe novos arranjos de governança para 
a segurança pública. A biodiversidade, junto às diferentes formas 
de ocupação do território nas Amazônias, impõe complexidades 
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ímpares para o planejamento na região. O resultado se traduz na 
lógica reativa das polícias, em contexto também imposto à atua-
ção dos órgãos da Justiça e da proteção ao meio ambiente e aos 
povos da floresta, como o Ibama e a Funai. Estes necessitam de 
melhor estrutura logística para atuar na região. 

Na articulação de atores, incluindo os principais envolvi-
dos – os amazônidas –, o fluxo da governança deve partir da 
floresta, com pessoas e equipamentos públicos que lá estão. 
Além disso, é chave fortalecer a coleta de dados amazônicos 
sobre segurança e a integração entre o Sistema Único de Se-
gurança Pública (Susp) e o Sistema Nacional do Meio Ambien-
te (Sisnama).

Segurança alimentar 
e nutricional

• Na Amazônia, a solução de infraestrutura 
e logística é voltada ao escoamento de 
commodities e não preza pela integração das 
comunidades. 

• O acesso à alimentação saudável e a sistemas 
alimentares deve ser acompanhado pelo 
debate sobre o direito à terra, à saúde pública 
e sobre as mudanças climáticas. 

• A retomada das políticas de compras públicas, 
além de priorizar pequenos agricultores, povos 
indígenas e populações tradicionais, devem 
prever critérios diferenciados para atender 
realidades culturais e sociais específicas.
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O mais recente relatório da Rede Brasileira de Pesquisa em 
Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Pensann) mos-
tra que em 2021, das 33 milhões de pessoas em situação de 
insegurança alimentar moderada ou grave, 18,6% residiam em 
domicílios localizados em áreas rurais e 26% na Região Norte, 
que abrange oito dos nove estados da Amazônia Legal (REDE 
PENSSAN, 2022).

Na Amazônia, a solução de infraestrutura e logística é volta-
da ao escoamento de commodities, sem prezar pela integração 
das comunidades. O crescimento das cidades está suprimindo 
a vegetação nos interstícios. Isso se constitui em mais um vetor 
de exclusão social, na medida em que cria dificuldades para as 
pessoas manejarem os próprios alimentos nas áreas de entorno. 
Essas realidades impactam o abastecimento local e se refletem 
na questão da soberania e da segurança alimentar. 

O direito humano à alimentação adequada não significa ape-
nas uma questão de saúde. Está profundamente conectado ao 
clima e ao meio ambiente, compartilhando muitas das suas cau-
sas e soluções. O acesso à alimentação saudável e a sistemas 
alimentares, portanto, deve ser acompanhado pelo debate sobre 
direito à terra, à saúde pública e sobre as mudanças climáticas.

É necessário, portanto, garantir a implantação de infraestrutu-
ra que possibilite o desenvolvimento e o escoamento da produ-
ção de base familiar e agroecológica. 

A construção da resiliência climática passa necessariamente 
pelo fortalecimento da agricultura de baixo carbono. Isso requer 
políticas de acesso a crédito, mercado e tecnologia. Tais políti-
cas, contudo, devem ser precedidas pelo fortalecimento e imple-
mentação dos programas de compras públicas.

O novo Plano Safra da Agricultura Familiar apontou avanços 
significativos neste sentido. O orçamento para a Política Nacio-
nal de Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Ru-
rais (Pronaf) teve um aumento de 34% em relação ao período 
anterior, representando o maior volume de recursos na série 
histórica. O programa passou a incluir povos e comunidades 
tradicionais e indígenas em linhas de acesso a crédito antes 
destinadas somente a assentados da reforma agrária e quilom-
bolas. Além disso, foram criadas faixas específicas para o fo-
mento de produtos da sociobiodiversidade, orgânicos e agro-
ecológicos (ou em transição agroecológica), assim como para 
a inclusão produtiva de agricultores familiares de baixa renda, 
mulheres e jovens.

Anunciado no início do ano e promulgado recentemente por 
lei, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi retomado, 
tendo como prioridade o estímulo à produção familiar de povos 
indígenas, comunidades quilombolas e tradicionais, assentados 
da reforma agrária, pessoas negras, mulheres e a juventude ru-
ral. Na hipótese de participação de povos indígenas e comunida-
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des tradicionais, o programa prevê o estabelecimento de crité-
rios diferenciados de enquadramento para atender às realidades 
culturais e sociais específicas.

Por fim, em consonância com as recomendações da Con-
certação, o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (Consea), o principal canal da sociedade civil para o 
diálogo em relação às políticas públicas federais voltadas para 
a segurança alimentar e nutricional, foi reestruturado.Enquanto 
isso, há uma fronteira a explorar no campo da pesquisa: o de-
senvolvimento de proteínas alternativas e de menor impacto 
ambiental, o que pode abrir uma frente de geração de renda e 
emprego na Amazônia.

Conectividade

• A internet é de enorme valia no 
monitoramento da região, na organização 
socioprodutiva, na gestão territorial e no 
acesso a políticas públicas essenciais, 
como educação e saúde. 

• Universalizar a conectividade na Amazônia 
é um desafio que não se restringe ao 
acesso; passa pelo uso, equipamentos, 
qualidade e oferta. 

• O Fundo de Universalização dos Serviços 
de Telecomunicações deve priorizar 
a aplicação dos recursos em regiões 
estratégicas da Amazônia Legal.
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Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad), consolidados na plataforma Amazônia Legal em Dados, 
mostram a discrepância entre a cobertura digital na região ama-
zônica versus a média brasileira. Enquanto o percentual de do-
micílios com internet banda larga é de 58,5% na Amazônia, no 
Brasil como um todo é de 77,9%. O acesso a internet 3G e 4G 
em áreas urbanas é de 68,7% (contra 70,7% no país). Porém, nas 
áreas rurais, a diferença se aprofunda: 25,1% versus 35,5%.

A pesquisa TIC Educação 2020 também evidencia o baixo 
acesso à internet nas escolas localizadas na Região Norte (51%), 
em áreas rurais (52%) e naquelas de pequeno porte, com até 
50 alunos (55%). Esse descompasso tem efeitos prejudiciais no 
acesso da população amazônida a direitos básicos, como educa-
ção, saúde e cultura, e também a oportunidades de trabalho e de 
empreendedorismo. 

O Conselho Nacional das Populações Extrativistas propõe três 
olhares para a conectividade na Amazônia. O primeiro é sobre a 
região: do desmatamento e das queimadas, da biodiversidade, e 
dos efeitos da mudança climática. O segundo é o olhar territorial, 
uma vez que pode contribuir para a organização socioprodutiva, 
fortalecer a gestão e a governança territorial. E o terceiro é o 
olhar sobre as políticas públicas, pois aumenta o acesso à saúde 
(especialmente telemedicina), à educação (inclusive EaD) e à as-
sistência técnica (SAFATLE, 2022). 

Além disso, a tendência para os próximos anos é de uma con-
vergência entre a era da natureza e a era digital tecnológica. Isso 
poderia reposicionar a Amazônia e seus ativos biotecnológicos.

A visão de futuro, portanto, consiste em universalizar a conec-
tividade na Amazônia – um desafio que não se restringe ao aces-
so; passa pelo uso, equipamentos, qualidade e oferta. Por exem-
plo, durante o fechamento das unidades escolares em razão da 
pandemia de Covid-19, somente 31% das escolas rurais na Região 
Norte adotaram o ensino remoto. Ou seja, um contingente de 7 a 
cada 10 estudantes de escolas rurais tiveram sua aprendizagem 
prejudicada ou descontinuada durante a pandemia por falta de 
acesso à internet. O retorno às atividades presenciais também 
acarretou desafios: escolas e professores não estavam prepara-
dos para modelos de aulas híbridas, seja por falta de letramento 
digital, seja pela ausência de recursos tecnológicos ou internet 
com velocidade adequada (TIC EDUCAÇÃO, 2020).

Os dados podem esconder uma realidade ainda pior: são es-
cassas as informações e as pesquisas sobre acesso à internet de 
populações isoladas, aldeadas, quilombolas, ribeirinhas e tradi-
cionais no geral. Por essa razão, levar internet de qualidade e de 
forma ampla para a Amazônia demanda do setor público ações 
emergenciais e transformadoras.

Uma série de iniciativas nesse sentido está sendo empre-
endida pelo terceiro setor e em parcerias público-privadas. 
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Recentemente, foi definida a destinação de, no mínimo, 18% 
dos recursos do Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações (Fust) para os estabelecimentos públicos 
de educação.

A proposta é que o Fust priorize a aplicação dos recursos 
do fundo em regiões estratégicas da Amazônia Legal, especial-
mente em educação. Essa medida precisa ser acompanhada de 
políticas coordenadas de universalização da energia elétrica e 
ampliação da cobertura de fibra óptica. Além disso, é necessário 
o fomento e o apoio a projetos em âmbito regional e local, para 
a aquisição de recursos tecnológicos, para o custeio de planos 
de internet para as escolas e para o letramento digital de profes-
sores e gestores.

Governança2

• É necessário o resgate do pacto federativo, 
a fim de apoiar os governos locais e 
subnacionais no fortalecimento de suas 
capacidades institucionais. 

• O fortalecimento institucional da Sudam é 
crucial para que os projetos regionais sejam 
concebidos, planejados e gerenciados com 
base na realidade amazônica, e não a partir 
de uma visão exógena.  

• Cabe ao Brasil assumir sua liderança na 
articulação de instâncias de governança 
supranacionais.
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As governanças amazônicas são muitas, heterogêneas e as-
simétricas. No plano institucional, existe todo um conjunto de 
organizações com mandatos e pesos diferenciados nas ações 
regionais. Instâncias de âmbito continental, nacional, regional e 
local sobrepõem-se.

O cenário institucional na Amazônia é completado pela pre-
sença de uma heterogênea e vibrante sociedade civil, cada vez 
mais mobilizada em torno do desenvolvimento sustentável. E 
de um empresariado ainda dividido em segmentos e regiões, o 
que dificulta a articulação de um projeto regional inclusivo de 
transformação econômica. Os povos originários, as comunidades 
ribeirinhas, as populações quilombolas, as organizações religio-
sas e as juventudes empreendedoras são as vozes potentes da 
região, hoje vocalizadas nacional e internacionalmente.

Todos precisarão dialogar com as forças empenhadas em re-
verter a destruição da região, promover prosperidade e bem-es-
tar e contribuir para o equilíbrio climático global. 

Desse modo, é fundamental que sejam discutidos os mecanis-
mos e as instâncias pelos quais a sociedade civil pode atuar con-
juntamente com a administração pública. Essa reflexão deve servir 
de insumo para uma nova política nacional de participação social. 
Um novo arranjo institucional que fortaleça os processos de formu-
lação, execução, monitoramento e avaliação de programas e polí-
ticas públicas, e que democratize a gestão pública como um todo.

O desafio começa na governança local, pois o município é o es-
paço mais estruturante e próximo da vida dos amazônidas. Não há 
como qualquer projeto de longo prazo se institucionalizar na região 
sem criar raízes na esfera local, isto é, sem ser recepcionado pelas 
estruturas administrativas dos poderes locais. Os 772 municípios 
que compõem a Amazônia Legal compartilham os tradicionais dé-
ficits de capacidades e de recursos que caracterizam a realidade 
dos governos locais no país. Entretanto, possuem em geral cinco 
especificidades: a extensão geográfica; o isolamento em relação 
ao restante do Brasil; o fato de serem predominantemente rurais; 
a baixa densidade ocupacional; e as carências históricas tanto de 
políticas públicas quanto de capacidade de articulação institucional.

Por essas razões, faz-se necessário um resgate do pacto fe-
derativo, a fim de apoiar os governos locais e subnacionais, em 
conjunto com outras esferas de governo, sociedade civil, univer-
sidades e setor privado. E, dessa forma, fortalecer suas capaci-
dades institucionais para que possam cumprir as legislações e 
acordos para o clima e para que possam adotar políticas muni-
cipais resilientes às vulnerabilidades climáticas e econômicas. 
Isso compreende ações coordenadas para implantar ações in-
tegradas, planejadas e priorizadas dentro do orçamento público, 
com metas e indicadores bem definidos. É preciso melhorar a 
governança dos mecanismos de transferência de renda, como 
a Zona Franca de Manaus e os fundos de participação de esta-
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dos e de municípios (leia mais na seção de Economia, à pág. 32).
Tais ações devem ser construídas de forma transversal, en-

volvendo políticas locais como saúde, educação, assistência e 
desenvolvimento social, mobilidade urbana, tecnologias da infor-
mação e da comunicação, abastecimento, agricultura e pesca, 
meio ambiente, desenvolvimento econômico, emprego, renda e 
tantas mais. O momento é uma oportunidade-chave para mobi-
lizar recursos nacionais e internacionais para financiar projetos.

Na esfera nacional, há que se repensar a atuação de diver-
sas instituições de relevo, tanto de forma isolada quanto em sua 
articulação. Uma delas é a Sudam, autarquia do Governo Fede-
ral criada para subsidiar o planejamento do desenvolvimento da 
região amazônica. Sua ação está baseada em articulação, polí-
ticas públicas e instrumentos como incentivos fiscais e fundos 
públicos voltados para a atração de investimentos. No entanto, o 
órgão foi esvaziado e ainda busca recuperar sua capacidade de 
planejamento e poder decisório. Esse fortalecimento institucional 
é crucial para que os projetos regionais não sejam concebidos, 
planejados e gerenciados por técnicos e políticos externos e dis-
tantes da realidade amazônica. 

A região possui uma rede institucional rarefeita, mas não des-
prezível. Nos anos recentes, essa estrutura foi acrescida do Con-
sórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável da Ama-
zônia Legal. Tal ecossistema de organizações públicas inclui as 

fundações de amparo à pesquisa, as forças de segurança pública, 
os órgãos ambientais e fundiários, além das tradicionais estruturas 
administrativas dos governos estaduais.

Ainda na esfera pública estatal, é importante considerar o es-
tablishment jurídico, federal e estadual, constituído pelos judiciá-
rios Federal e estaduais, os ministérios públicos da União e dos 
estados e os tribunais de contas da União e dos estados. Além 
dessas instituições, estão as redes de cartórios, que desempe-
nham um papel crucial na temática fundiária.

Somam-se a esse ecossistema iniciativas que conectam gover-
nos subnacionais da Amazônia com suas contrapartes em outros 
países. Como exemplo, estão a Força Tarefa de Governadores pelo 
Clima e pelas Florestas (GCF Task Force) ou o Fórum de Cidades 
Pan-Amazônicas. Ambos foram criados com vistas ao intercâmbio 
de conhecimento e experiências que contribuam para reduzir as 
emissões de GEE e para o desenvolvimento sustentável.

Na esfera supranacional, instituições como a Organização 
do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), a iniciativa LEAF (coalizão 
que busca a redução de emissões por meio da aceleração do 
financiamento florestal) e a Comissão Econômica para a América 
Latina (Cepal), entre outras, têm um papel importante a cumprir 
na região. E a única liderança possível para fazer frente a este 
desafio de articulação é a brasileira.
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Cultura

• É necessário (re)conhecer, valorizar e 
disseminar a riqueza sociocultural das 
Amazônias. 

• O Brasil contemporâneo precisa fortalecer 
sua(s) identidade(s) e esse fortalecimento 
passa pelo reforço de símbolos culturais e 
artísticos que representem as Amazônias.  

• É preciso aproximar a precisão da ciência 
da potência da arte para que um equilíbrio 
entre racionalidade e sensibilidade indique 
novos caminhos.

Os principais desafios das diferentes Amazônias passam pela va-
lorização sociocultural e suas identidades. Diante disso, a Uma Con-
certação pela Amazônia enxerga esse território como uma paisagem, 
colocando a cultura no centro das discussões e ações. A cultura ex-
pressa a sensibilidade e contempla os modos de vida, os modos de 
fazer e os modos de representar esse espaço. Isso como na arte, que 
é mais que uma ilustração: é fonte de informação sensível sobre o 
território, capaz de atualizar imaginários e quebrar estereótipos. 

Segundo o estudo “Identificação dos grupos sociais da Amazônia 
Legal”, o desafio não está em mapear, mas sim, em caracterizar a so-
ciedade amazônica. Com suas contradições e complexidades, seus 
diferentes fluxos e redes, a partir de informações às vezes dispersas 
e imprecisas, de dados invisíveis, de grupos invisíveis, de polêmicas 
e interesses que pairam sobre essa região. É necessário ousar em 
uma proposta que amarre essas pessoas através do tempo nesse 
espaço. É essa amarração que tece a cultura e forma a sociedade.

Cada grupo que já estava, ou que por diferentes razões foi che-
gando e se estabelecendo nessas terras, possui uma relação úni-
ca com esse território, pautada por diferentes ambições e afetos. 
São identidades em movimento, transtemporais, ativadas e desa-
tivadas de acordo com o momento, a condição e os conflitos que 
se apresentam.

A Amazônia não comporta simplificações. É necessário lidar com 
a complexidade de pensar esses povos – quase 30 milhões de pes-

https://concertacaoamazonia.com.br/estudos/identificacao-dos-grupos-sociais-da-amazonia-legal/
https://concertacaoamazonia.com.br/estudos/identificacao-dos-grupos-sociais-da-amazonia-legal/
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soas, sem arrancá-los dos espaços ou paralisá-los no tempo. Essas 
pessoas que vivem no território reproduzem referências e influências 
ancestrais que persistem na memória e nos modos de vida. Esse tríp-
tico indissociável (tempo/espaço/pessoas) contribui para o processo 
de formação das identidades desses povos, sejam populações tra-
dicionais originárias desse território ou representantes das gerações 
que migraram de outras regiões do país para novas terras. 

Não há uma cultura amazônida, mas diversas delas. Entender a ar-
ticulação entre apropriações culturalmente diferenciadas do território 
e das atividades nele desenvolvidas é um aspecto fundamental para 
elaborar e implementar políticas, projetos e ações na Amazônia Legal. 

A fluidez das fronteiras, territórios e identidades é complementada 
pelas sedimentações: enraizamentos das experiências socioculturais 
em estruturas, modos de vida e padrões de relacionamento. Fluxos e 
sedimentações formam teias culturais, redes de interações múltiplas 
que entrelaçam significados e práticas pela medição das experiências 
no território. A Amazônia precisa ser compreendida de forma plural. 

Dessa maneira, “as Amazônias” representam a forma como a 
Uma Concertação pela Amazônia se refere a esse território, não 
somente pela natureza, mas também pela cultura. A cultura re-
presenta o que somos, molda nossa identidade. E, por isso, deve 
estar no coração das políticas de desenvolvimento que busquem 
uma agenda capaz de conter a degradação da floresta, concilian-
do proteção ambiental e justiça social. 

Combate ao desmatamento

• As ações não devem se restringir ao campo 
do comando e controle, estratégico para 
detectar e coibir o desmatamento, mas 
abranger alternativas econômicas voltadas ao 
desenvolvimento sustentável, principalmente 
a bioeconomia. 

• O desafio de conter o desmatamento é 
um exemplo de conexão entre agendas, 
como a da segurança pública, redução das 
desigualdades sociais e produção agrícola 
e florestal, com benefícios a pequenos 
produtores. 

• O novo PPCDAm apresenta-se como o 
principal programa federal para atingir a meta 
do desmatamento até 2030, com impactos 
positivos na geração de renda e na qualidade 
de vida na floresta.
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A Amazônia Legal perdeu 11.594 km² de floresta em 2022, 
área equivalente ao território da Jamaica. Segundo dados do 
monitoramento anual Prodes, do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe), o número teve queda de 11% em relação ao pe-
ríodo anual anterior, que registrou 13.038 km², mas representa o 
segundo maior índice desde 2008. Pará (34,6%) e Mato Grosso 
(31,5%) foram os estados de maior desmatamento. 

A derrubada da floresta, cuja curva começou a subir em 2012, 
acelerou-se a partir de 2018, com taxa acima do patamar de 10 
mil km², até acumular hoje 60% de alta em relação a quatro anos 
atrás. No total, a Amazônia Legal perdeu 12% de florestas em 34 
anos, de acordo com o MapBiomas.

O principal instrumento para reverter esta curva consiste no 
novo Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamen-
to na Amazônia Legal (PPCDAm), anunciado em junho de 2023 
pelo Governo Federal, com ações em diversas frentes. Lançado 
pela primeira vez em 2004, quando a região atingia o recorde de 
27,8 mil km2 de floresta derrubada, o plano foi responsável pela 
histórica redução de 83% do desmatamento até 2012. 

Um estudo do projeto Amazônia 2030 conclui que as ações 
de controle ambiental foram cruciais para essa queda. O quadro 
de melhoria se deu graças aos sistemas de fiscalização e moni-
toramento, somados à adoção de condicionantes ambientais e 
fundiários na concessão de crédito rural e à proteção territorial.

Na nova versão, o PPCDam contará com 13 ministérios na exe-
cução e será base para atingir a meta do desmatamento zero na 
Amazônia até 2030. O plano apresenta quatro eixos: atividades 
produtivas sustentáveis; monitoramento e controle ambiental; 
ordenamento territorial e fundiário; e instrumentos normativos e 
econômicos. São 12 objetivos gerais e 36 resultados esperados, 
destrinchados em 176 linhas de ação.

Além do monitoramento e fiscalização para punir crimes am-
bientais ligados ao desmatamento e à degradação florestal, a 
estratégia prevê o estímulo ao manejo florestal sustentável e a 
recuperação de áreas desmatadas ou degradadas. O PPCDAm 
orienta ainda a articulação com os estados da Amazônia Legal 
nas ações de fomento à produção sustentável. A ênfase no de-
senvolvimento da bioeconomia, com a floresta em pé, é um dife-
rencial do novo plano.

No campo do ordenamento territorial e fundiário, o objetivo 
é garantir a proteção das terras públicas não destinadas contra 
a grilagem; ampliar e fortalecer a gestão das áreas protegidas; 
aprimorar o Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (Si-
car); e alinhar o planejamento dos grandes empreendimentos 
de infraestrutura com a meta de desmatamento zero até 2030. 
Pretende-se, ainda, criar e aperfeiçoar instrumentos normativos 
e econômicos voltados ao controle do desmatamento. Mecanis-
mos de rastreabilidade das cadeias produtivas florestais e políti-



Uma agenda integrada: Temas e ações

64

cas de compras públicas em benefício de pequenos produtores 
estão entre os exemplos. 

O PPCDam, com seus eixos e ações previstas, alinha-se às 
proposições para o controle do desmatamento geradas por es-
pecialistas nos grupos de trabalho e rodadas temáticas de Uma 
Concertação pela Amazônia. O tema é um forte exemplo da co-
nexão entre agendas, como a economia da biodiversidade, o 
combate à violência e às ilegalidades e a redução de desigualda-
des sociais pelo fortalecimento de pequenos produtores e popu-
lações tradicionais.

Mudanças climáticas

• A mudança do clima pode causar 
transformações disruptivas, ameaçando não 
somente os ecossistemas, mas todas as 
esferas de convivência social. 

• A Amazônia tem papel central na regulação 
climática regional e importante influência no 
sistema climático global. 

• Para evitar o colapso do ecossistema, 
é necessário parar imediatamente o 
desmatamento na região, bem como 
implantar estratégias de restauração.  
O desmatamento não deve ofuscar a agenda 
de ação climática, que abrange desafios 
como a transição energética e industrial,  
além da adaptação.
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A Floresta Amazônica, por sua dimensão e relevância para o 
ciclo hidrológico regional, exerce importante influência no clima 
da América do Sul, além de interagir com variáveis climáticas a 
nível global. Além de seu protagonismo na biodiversidade e re-
gulação e provisão de água, a Amazônia funciona também como 
uma imensa reserva de carbono, que ameaça atingir a atmosfera 
caso a degradação da floresta continue. A redução da vegetação 
nativa afeta processos essenciais ao ciclo hidrológico regional e 
ao balanço atmosférico global. É o caso do transporte de umida-
de conhecido como “rios voadores”, responsável pelas chuvas 
no Centro-Sul do País que irrigam a agropecuária e abastecem 
cidades e indústrias.

Entre 1985 e 2021, a Amazônia perdeu 12% da sua área de 
floresta, uma perda líquida de 44 milhões de hectares, 35,2% 
no Pará. Em paralelo, em 2020, o desmatamento na Amazônia 
foi responsável pela emissão de 782 milhões de toneladas de 
CO2 equivalente. 

No cenário de emissões mais intensas, a temperatura na 
Amazônia pode aumentar em até 6ºC até o final do século XXI. 
O aumento de temperatura, o desmatamento e a degradação 
por queimadas, combinados, alteram as estações climáticas da 
região, com eventos extremos mais intensos. Os impactos enfra-
quecem as funções ecológicas do bioma, como sua capacidade 
de absorção de carbono da atmosfera. Além disso, esses proces-

sos culminam na fragmentação da floresta, que, por sua vez, se 
torna mais vulnerável aos “efeitos de borda”, como incêndios e 
ventos fortes.

Como resultado, a Floresta Amazônica se aproxima do ponto 
de não retorno, ou “tipping point” – limiar no qual uma pequena 
perturbação pode gerar desequilíbrios irreversíveis e, possivel-
mente, cada vez mais rápidos e severos. Nesse cenário, efeitos 
sinérgicos negativos entre desmatamento, queimadas e aumen-
to de temperatura podem levar a um processo de savanização 
em cascata. Calcula-se entre 20% e 25% de desmatamento o 
limite acima do qual porções da Amazônia deixam de ser for-
mações florestais. Para evitar o colapso do ecossistema, e seus 
efeitos de dimensão global, é necessário parar o desmatamento 
na região de imediato e buscar estratégias para regenerar o seu 
ciclo hidrológico vital.

O contexto é marcado pela confluência de fatores para além 
dos ambientais, como a insuficiência de políticas sociais estrutu-
rantes (saúde, educação, saneamento, entre outras), o avanço de 
atividades ilícitas ou ilegais na floresta, e a fragilidade das insti-
tuições democráticas. Trata-se de um modelo baseado na degra-
dação dos ecossistemas e intensivo em carbono.

Como caminho de solução, está a implantação de áreas pro-
tegidas (unidades de conservação, terras indígenas e assen-
tamentos agroextrativistas e de desenvolvimento sustentável) 
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que contribuem para reduzir o desmatamento e para captu-
rar carbono da atmosfera. Esses territórios, no entanto, estão 
cada vez mais vulneráveis ao avanço de atividades degradan-
tes, além de sujeitos à maior variabilidade climática da região. 
Uma consequência é o impacto negativo aos modos de vida de 
quem habita esses locais: comunidades indígenas, ribeirinhas 
e quilombolas – as que mais contribuem para a mitigação cli-
mática e, ao mesmo tempo, as que mais sentem os efeitos da 
mudança do clima. 

As mudanças climáticas põem em risco a segurança alimen-
tar da população em 62% dos municípios da Amazônia Legal, 
segundo dados do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI). Esse e outros diagnósticos apontam para a necessidade 
de encarar o tema com o viés da justiça climática.

Diante disso, além de políticas nacionais de controle do des-
matamento, o desafio da emergência climática requer coorde-
nação intersetorial e interfederativa, incluindo tanto ações de 
mitigação quanto de adaptação aos efeitos das alterações exis-
tentes. Embora seja notável o peso das emissões oriundas de 
desmatamento e uso da terra, é importante que a agenda climá-
tica contemple ações nos setores de indústria, energia e trans-
portes. Nas regiões metropolitanas, a disposição de resíduos em 
lixões ou aterros sanitários é uma das principais fontes de emis-
são de gases de efeito estufa.

Junto à transição energética e industrial, há o desafio de in-
corporar tendências como a economia circular e a digitalização, 
que podem pautar novos modelos de desenvolvimento e trazer 
oportunidades de empregos. Isso requer planejamento em ou-
tros setores, como na educação, com maiores esforços para o 
letramento climático, começando pelos educadores.

No âmbito estadual, é preciso avançar em políticas para adap-
tação aos efeitos das mudanças climáticas, com protocolos per-
manentes de alerta e contingência no monitoramento de condi-
ções hidrometeorológicas. Além da participação da sociedade 
civil na construção de políticas públicas, as estratégias requerem 
transparência de dados sobre governança climática. 
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Arte & Ciência, representação  
livre das redes fúngicas – hifas
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parte 02

A agenda amazônica: 
conexões entre temas e contextos  

A tentativa de compreender o mundo ao nosso re-
dor passa por reconhecer que o conhecimento ra-
ramente está isolado. Várias disciplinas, conceitos 
e ideias estão interligados, formando uma com-
plexa rede de temas. Ampliar o olhar para essa 
interconectividade e identificar as relações entre 
temas é especialmente importante quando as so-
luções que queremos aplicar envolvem os chama-
dos “wicked problems”, ou problemas capciosos.

Os wicked problems são complexos, ambíguos, 
contraditórios e mutáveis (RITTEL E WEBBER, 
1973). Sem apresentar contornos delimitados, 
não podem ser definidos em sua totalidade, o 
que os torna difíceis de formular, medir e, claro, 

gerenciar. Além disso, o processo de tomada de 
decisão esbarra na falta de uma avaliação com-
pleta da situação. O avanço do desenvolvimento 
nas Amazônias pode ser considerado um exem-
plo de wicked problem em um ambiente de racio-
nalidade limitada. Neste caso, a complexidade de 
um problema com alcance global requer esforços 
de diferentes atores em diferentes lugares. E 
cada solução aplicada altera o entendimento do 
problema, resultando em um novo contexto. 

Mesmo quando a dimensão de um wicked pro-
blem é minimamente definida, as soluções adota-
das para enfrentá-lo nunca são únicas ou definitivas. 
Cada tentativa de criar uma solução contribui para 

mudar a compreensão a respeito do problema, que 
se redefine à luz das alternativas que emergem, em 
um processo constante de transformações (WAACK 
et al, 2023). Por isso, o debate sobre a Amazônia é 
contínuo e não se extingue em uma conclusão. 

A discussão permanente sobre as relações entre 
temas estruturantes da agenda amazônica de 
desenvolvimento e seus assuntos estratégicos 
mantém mobilizada a rede da Concertação. Essa 
mobilização, por sua vez, contribui para cocriar 
capacidades e recursos voltados à resolução de 
problemas. E também alimentar processos de 
inovação capazes de gerar soluções multidimen-
sionais e arranjos institucionais criativos.
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Uma visão mais completa do todo
Ao fragmentar a agenda amazônica de desenvolvimento em 

silos isolados de conhecimento, corre-se o risco de perder o pa-
norama geral. Mas, ao explorar temas estruturantes e suas rela-
ções, obtém-se uma compreensão mais abrangente e holística 
de vários assuntos. A interconexão entre os temas permite per-
ceber padrões, relacionamentos, agentes sociais e influências 
que moldam nossa compreensão. 

Por exemplo, estudar interações entre o combate ao desma-
tamento (dimensão ambiental), o extrativismo (dimensão econô-
mica) e a educação (dimensão social) ajuda a entender desafios 
impostos pela emergência climática nas Amazônias. E, assim, al-
cançar soluções mais adequadas aos contextos locais.

Causalidades e implicações
Observar temas interdependentes permite discernir a cau-

salidade entre eles e identificar as implicações de um sobre o 
outro. Por exemplo, o tema da segurança pública articula-se com 
as dimensões do desenvolvimento humano e da conservação 
ambiental (WAISBICH et al, 2022). Ao identificar essas conexões, 
pode-se rastrear as causas dos problemas, identificar riscos ocul-
tos e se antecipar a possíveis consequências. 

Esse conhecimento é inestimável para formuladores de po-

líticas, cientistas e tomadores de decisão que atuam nas Ama-
zônias. Isso porque permite maior precisão na execução de 
medidas proativas e preventivas, na mitigação de impactos so-
cioambientais negativos e na identificação de estratégias “ga-
nha-ganha”.

Estímulo à inovação
Conectar temas incentiva a polinização cruzada de ideias. 

Quando conceitos de diferentes domínios convergem, novas 
perspectivas surgem, levando a novas ideias e soluções criati-
vas. Muitas inovações revolucionárias surgiram de colaborações 
interdisciplinares. Ao transcender os limites disciplinares, os to-
madores de decisão podem alavancar seus conhecimentos e 
ideias para criar avanços transformadores. 

O projeto interdisciplinar Itinerários Amazônicos, oriundo de 
trocas iniciadas no âmbito de Uma Concertação pela Amazônia, 
é um exemplo emblemático. Nele, a exploração de temas cone-
xos já resultou em avanços sociais importantes para os morado-
res da região amazônica.

Enquadrar relações entre temas estruturantes condiz, por-
tanto, com uma abordagem integradora para compreender as 
Amazônias contemporâneas. Essa abrangência do olhar permite 
à Concertação construir e fortalecer sua capacidade, como ins-

https://itinerariosamazonicos.org.br/
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tituição, de lidar com os desafios socioambientais amazônicos e 
desenhar caminhos de cooperação. Isso inclui o aprimoramento 
de respostas por parte dos entes governamentais, a fim de pro-
porcionar um futuro com qualidade de vida para os seus morado-
res, guardiões e para a humanidade. 

Os seis temas estruturantes: conexões e centralidades 
A aplicação da abordagem integradora pela Concertação tem 

como ponto de partida identificar as relações entre seis temas da 
agenda amazônica de desenvolvimento: bioeconomia, ciência, 
tecnologia e inovação, educação, povos indígenas e comunida-
des tradicionais, saúde e segurança.

Estes temas são considerados chave para a Concertação por-
que, com frequência, ocupam o debate público local, regional, 
nacional e internacional. E aparecem também nos fóruns e even-
tos nos quais a rede tem incidência, quando o assunto é conser-
vação ambiental e a melhoria da qualidade de vida na Amazônia. 
Além do mais, eles se conectam a uma grande quantidade de 
temas ambientais (biodiversidade, por exemplo), sociais (inse-
gurança alimentar e nutricional) e econômicos (financiamento). 
Estes, por serem interdependentes, “travam” o avanço das agen-
das de desenvolvimento regional.  

Duas perspectivas analíticas complementares foram utiliza-

das para conectar os temas: a perspectiva do todo e a perspecti-
va de cada um dos seis temas. 

O olhar do todo é apresentado na rede de relações entre os 
temas estruturantes que inaugura a coleção de redes da Seção 
2. Sua construção consolida os temas e as relações entre si. Nes-
sa rede, observa-se um conjunto de 19 temas, que têm relevân-
cias distintas (indicada pelo tamanho do círculo) e que se interco-
nectam a partir de diferentes relações.

 

A rede geral: conexões entre temas
Na rede geral, observam-se os temas estruturantes, os temas 

da agenda amazônica de desenvolvimento explorados na Seção 
1, e a indicação de temas que ainda não estão no radar ou nos 
fóruns promovidos pela Concertação, a exemplo da agricultura 
familiar, da gestão territorial e da biodiversidade. 

O tamanho dos círculos dos temas indica o número de cone-
xões com outros temas. Na rede geral, nota-se a centralidade 
dos temas povos indígenas e comunidades tradicionais (PCTS) 
e ciência, tecnologia e inovação (CT&I). O grande número de co-
nexões nestes temas indica que desenvolver projetos e ações 
nesses setores pode ter um grande impacto no cenário político, 
econômico e social das Amazônias em 2023. Isso fica evidente 
no potencial deles de alavancarem o avanço da agenda anali-
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sada como um todo. No contexto de recursos financeiros e hu-
manos escassos, esse tipo de análise pode orientar e subsidiar 
um ordenamento, ou mesmo um cronograma para desenvolver e 
implantar projetos de impacto para a região.

A rede geral e a rede de temas intertemáticas a partir de te-
mas estruturantes consistem em um exercício de aplicação da 
abordagem integradora para lidar com a agenda amazônica de 
desenvolvimento. Por ser um ponto de partida para observar a 
interação entre temas, o exercício não abrange muitos dos te-
mas-chave dessa agenda e nem traz respostas definitivas. Cabe 
também mencionar que a rede é uma ferramenta analítica dinâ-
mica, relacional e que se altera à medida que novos temas são 
trazidos para análise (BARABASI, 2005; BORGATTI et al., 2013; 
LE BLANC, 2015). Assim, quanto mais temas forem trazidos à aná-
lise, outras relações e padrões de importância poderão emergir1. 

Redes intertemáticas: conexões sob a perspectiva de 
temas estruturantes
Cada seção temática, apresentada após a rede geral, é com-

posta por uma rede de relações, um infográfico e um texto que 
contextualiza os temas na Amazônia Legal. Sua construção resul-
ta de um esforço que envolveu curadorias temáticas conduzidas 
por especialistas no assunto e complementadas por relatorias 

utilizadas no documento dos 100 primeiros dias de governo, pu-
blicado pela Concertação em 2022. 

As redes temáticas trazem duas informações importantes 
para a sua compreensão. A primeira é a conexão do tema com 
outros temas da agenda de desenvolvimento. A segunda é a qua-
lificação da relação entre os setores. Por exemplo: bioeconomia 
conecta-se com povos indígenas e comunidades tradicionais em 
questões relacionadas à melhoria da qualidade de vida desses 
grupos sociais e também em estratégias que visam à inclusão so-
cial desses grupos. Bioeconomia conecta-se com segurança no 
que tange à necessidade de assegurar a produção, a distribuição 
e a criação de novos negócios e serviços. A mesma organização 
da informação aparece nas redes intertemáticas de ciência, tec-
nologia & inovação, educação, povos indígenas e comunidades 
tradicionais, saúde e segurança. 
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A diversidade  
de bioeconomias

1. Conservação 
e valorização da 
sociobiodiversidade;

2. Inclusão 
socioprodutiva;

3. Redução das 
desigualdades sociais e 
territoriais; 

4. Desenvolvimento 
socioeconômico da 
região;

5. Fomento à ciência 
e ao desenvolvimento 
tecnológico voltados 
à conservação e ao 
uso sustentável da 
biodiversidade;

6. Valorização 
do conhecimento 
tradicional; 

7. Expansão das áreas 
de vegetação nativa, 
biodiversas e de uso 
sustentável;

8. Mitigação e 
adaptação às mudanças 
climáticas;

9. Promoção de justiça 
étnica, racial, de gênero 
e ambiental.

PRINCÍPIOS 
ORIENTADORES 
PARA UMA 
BIOECONOMIA 
AMAZÔNICA

A Bioeconomia é um conceito 
em formação e se apresenta 
de diferentes maneiras que 
se entrelaçam. Qualificá-la 
é fundamental para não 
fortalecer vetores históricos 
de transformação de uso  
do solo e de concentração 
de renda, especialmente  
na Amazônia. 

FONTE: GT DE BIOECONOMIA 
DA UMA CONCERTAÇÃO 
PELA AMAZÔNIA

SUA POPULARIZAÇÃO 
A emergência climática e  
a contradição entre a riqueza natural 
e cultural e a pobreza na Amazônia 
demandam novas economias 
comprometidas com o avanço 
simultâneo da agenda ambiental, 
econômica e social. A bioeconomia 
é uma estratégia que pode criar 
convergência entre manter a floresta 
em pé, gerar crescimento econômico 
e melhorar o bem-estar de grupos 
historicamente vulneráveis.
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Tendências da 
bioeconomia 
brasileira e 
amazônica
Entre 2017 e 2023, diferentes setores no Brasil  
se dedicam à discussão e publicação 
de documentos que abordam e trazem 
recomendações para a definição sobre o  
que seria uma estratégia local-regional-
nacional-global de bioeconomia adequada  
à realidade brasileira e amazônica. 
A partir de 2019, a sociedade civil aumenta sua 
participação na construção dessa agenda.
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BIOECONOMIA

Povos indígenas 
e Comunidades 

Tradicionais

Ciência, 
tecnologia 
e inovação

Cidades

Infraestrutura

Industrialização

Governança

Gestão 
territorial

Financiamento

Segurança

Melhoria da qualidade de vida
Cria condições que asseguram a produção-
distribuição-criação de novos negócios/serviços 

Criação e difusão de programas e instrumentos de créditos 
públicos e privados adequados à atividade produtiva e ao 
perfil socioeconômico de agricultores e extrativistas (“Capital 
paciente”; “Financiamento inovador”)

Condicionar o acesso a instrumentos de 
financiamento público ao desempenho 
socioambiental positivo dos negócios

Combate ao desmatamento e 
à grilagem de terras públicas

Fortalecimento de 
instrumentos de gestão de 
áreas protegidas  (TIs e Ucs) 
e da participação social nos 
comitês de gestão

Criação de políticas 
públicas, diretrizes e de 
regulações

Definição de fóruns de diálogo 
permanente entre setores do 
governo e entre o governo e a 
sociedade civil

Desenvolvimento de cadeias de 
produtos da sociobiodiversidade 
(produção, beneficiamento, 
desenvolvimento de tecnologias, 
certificação de origem)

Desenvolvimento de processos produtivos 
com alto conteúdo tecnológico, eficientes no 
consumo de recursos naturais

Inclusão sociopro-
dutiva de grupos 

sociais historicamente 
vulneráveis

Empoderamento 
feminino

Levantamento e reconhecimento 
de espécies da biodiversidade

Desenvolvimento de insumos 
farmacêuticos e de novos 

materiais para a indústria (por 
exemplo, fibras naturais)

Transformação do 
conhecimento tradicional 

em tecnologia

Lócus da distribuição e 
comercialização de produtos 

extrativistas e de commodities 
agrícolas e energéticas

Papel central na difusão e 
criação de serviços relacionados à 

sociobiodiversidade e ao agronegócio

Centralidade na produção cultural e na 
oferta de serviços associados ao turismo, ao 

artesanato e à economia criativa

Logística compartilhada
Melhora da infraestrutura  

das cidades

Melhora das condições de produção e rastreamento 
das cadeias de commodities (conectividade, segurança 
energética, logística de distribuição, rastreabilidade)

Redes 
intertemáticas
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O termo bioeconomia tem sido foco de disputas narrativas e ga-
nhou destaque em diversas agendas científicas, políticas e econô-
micas nos últimos 50 anos, tendo se popularizado a partir de 2010. 
O termo aparece pela primeira vez em 1918, quando o biólogo ma-
rinho russo Baranoff chama a atenção para a exploração predató-
ria de recursos pesqueiros, evidenciando o comprometimento de 
cardumes devido à sobrepesca (GIAMPIETRO, 2019).

Na virada da década de 1960 para 1970, o termo ressurge na 
abordagem biológica da teoria econômica. Propunha-se então 
que o sistema econômico é parte da natureza e não o contrário 
(CECHIN e VEIGA, 2010; GEORGESCU-ROEGEN, 1971 e BIRNER, 
2018). Embora o debate acadêmico tenha trazido outra perspec-
tiva sobre o papel da natureza, que deveria ser entendida como 
provedora de serviços ecossistêmicos fundamentais para a ma-
nutenção da vida, a reflexão sobre o desenvolvimento de novos 
modelos econômicos para a produção de bens e serviços só fo-
ram retomados a partir do ano 2000. Isso ocorreu no contexto 
dos compromissos internacionais para reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa (GEE) e, mais recentemente, em função da 
emergência climática global.

Na cena internacional, o termo emerge no âmbito das políti-
cas de desenvolvimento econômico na Europa. E está inserido 
em estratégias para auxiliar os países industrializados a transitar 
de uma economia dependente de combustíveis fósseis para uma 

economia baseada em insumos biológicos (UE, 2007). A bioeco-
nomia apresentou-se como instrumento para atender à crescen-
te demanda por revisões do paradigma produtivo. Nesse con-
texto, a bioeconomia foi definida como um meio de “transformar 
os conhecimentos das ciências biológicas em novos produtos, 
sustentáveis, eficientes e competitivos” (UE, 2007, p. 2).

A partir de 2012, o debate, alimentado predominante por paí-
ses desenvolvidos, passou a ser adaptado para outros contextos 
(WRI BRASIL, 2023). Entretanto, a diversidade de interpretações 
e a ausência de convergência entre elas demonstram a flexibili-
dade do termo e seu estágio de maturidade ainda em desenvol-
vimento. Em uma perspectiva ampla, as diversas definições de 
bioeconomia partem da premissa de que a manutenção da infra-
estrutura natural é necessária para sustentar o processo econô-
mico de maneira perene (BNDES, 2021).

No Brasil, diversos documentos e estudos publicados a partir 
de 2016 vêm tentando entender qual concepção de bioeconomia 
seria mais adequada à realidade brasileira. E apontar quais seto-
res econômicos e cadeias produtivas poderiam se beneficiar de 
políticas públicas orientadas a impulsionar essa agenda (MCTI, 
2018; INSTITUTO ESCOLHAS,, 2019; CGEE, 2020; UMA CON-
CERTAÇÃO PELA AMAZÔNIA, 2021; LOPES E CHIAVARI, 2022). 
Muitos desses estudos tomam por base as contribuições da pu-
blicação “What is the bioeconomy? A review of the literature” 
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(BUGGE, HANSEN e KLITKOU, 2016). O texto aborda a bioecono-
mia a partir de três perspectivas: a bioeconomia biotecnológica, 
a bioeconomia de biorrecursos e a bioeconomia bioecológica. 

As três perspectivas, embora tenham as suas particularidades 
quando aplicadas em determinados territórios, como regiões bio-
diversas, tropicais e habitadas, podem estar entrelaçadas. Ao ser 
transportada para os trópicos, a abordagem precisa se adequar a 
fatores do contexto local como, por exemplo, o grau de biodiver-
sidade, aspectos sociodemográficos, modos de vida, processos 
históricos e a evolução nos padrões de uso e ocupação do solo 
(Uma Concertação pela Amazônia, 2021; SYNERGIA, 2023).

No Brasil, a aplicação do termo bioeconomia tem diferentes 
usos e apropriações. Em 2018, o Ministério da Ciência, Tecnolo-

gia e Inovação (MCTI) foi pioneiro na definição da bioeconomia 
como: “o conjunto de atividades econômicas baseadas na uti-
lização sustentável e inovadora de recursos biológicos renová-
veis (biomassa), em substituição às matérias-primas fósseis, para 
a produção de alimentos, rações, materiais, produtos químicos, 
combustíveis e energia produzidos por meio de processos bio-
lógicos, químicos, termoquímicos ou físicos, promovendo a saú-
de, o desenvolvimento sustentável, o crescimento nacional e o 
bem-estar da população” (MCTI, 2018). Já o Centro de Gestão e 
Estudos Estratégicos (CGEE) entende que: “A bioeconomia com-
preende toda a atividade econômica derivada de bioprocessos 
e bioprodutos que contribuem para soluções eficientes no uso 
de recursos biológicos que promovem a transição para um novo 

Lentinula raphanica

Comestíveis e parte da culinária Yanomami; 
espécie essencial para projetos de 
fungicultura – cogumelos de interesse 
alimentar e nativos da Amazônia, como os 
do INPA. Descoberta em 1943, a localidade 
tipo da espécie é na Florida.
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modelo de desenvolvimento sustentável e de bem-estar da so-
ciedade” (CGEE, 2020, p. 14).

As ameaças recentes e crescentes das mudanças climáticas 
e a contradição entre a riqueza natural e cultural e o aumento 
da pobreza no bioma amazônico vêm suscitando a necessidade 
de fortalecer economias engajadas no avanço simultâneo das di-
mensões ambiental, econômica e social. Devido ao impacto da 
floresta na mitigação do aquecimento global e na conservação 
dos serviços ecossistêmicos, a bioeconomia ganha, não sem res-
salvas, relevância no bioma Amazônico. Isso porque esta região 
detém a maior reserva de biodiversidade do mundo e é fronteira 
de expansão da produção de commodities agrícolas e energéti-
cas. Além disso, abriga uma grande quantidade e diversidade de 
populações tradicionais em situação de vulnerabilidade social. 
Povos que conhecem e asseguram a preservação dos recursos 
naturais em seus modos de vida. 

Movimentos sociais, organizações do terceiro setor e mem-
bros da academia vêm apontando a necessidade de promover 
o diálogo da pesquisa científica, da inovação e dos instrumentos 
de financiamento com formas tradicionais e harmônicas de viver 
e produzir. Dessa forma, será possível transpor a agenda da bio-
economia para que ela também impulsione o desenvolvimento 
local de novos produtos e serviços, As organizações reforçam 
que ignorar essa interlocução pode resultar em dinâmicas que 

ameaçam a autonomia e a segurança territorial de populações 
locais. E defendem que a adoção da perspectiva de uma so-
ciobioeconomia pode impactar positivamente a inclusão socio-
produtiva de comunidades tradicionais (COIAB, 2021; LOPES E 
CHIAVARI, 2022; PÁGINA 22, 2021; BNDES, 2021; WRI BRASIL, 
2023; WTT, 2022).

Em termos gerais, uma região caracterizada pela diversida-
de de territórios demanda o desenvolvimento de uma agenda 
ampla de bioeconomia, na qual diferentes atividades econô-
micas, setores da sociedade e paisagens possam ser consi-
derados. A literatura dedicada a essa discussão destaca que a 

Plataforma digital que reúne e apresenta dados 
sobre produtos da Bioeconomia no Brasil. Realizado 
pela Coalizão Brasil, Clima, Florestas e Agricultura 
e pela Uma Concertação pela Amazônia, o projeto 
tem dois painéis principais: Cadeias - que apresenta 
dados para cada um dos produtos disponíveis 
ao longo do tempo e do território brasileiro - e,  
Comparar Produtos - que permite comparar os  
vários produtos ao mesmo tempo.

PAINEL DA FLORESTA

https://8s56wv-luiz0gustavo-fernandes0sereno.shinyapps.io/dash-bioeconomia/
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transposição da agenda deve ser orientada por alguns requisi-
tos básicos: a manutenção da floresta em pé e dos rios fluindo, 
a geração de renda e a melhoria das condições de vida da po-
pulação local. Conforme Bergamo e colegas (2022), uma bioe-
conomia amazônica deve transcender a abordagem tradicional 
de produtos de base florestal e incluir aspectos ligados: a) ao 
desmatamento zero; b) ao fortalecimento das práticas culturais 
e econômicas milenares das populações tradicionais; c) à diver-
sificação de métodos e produção, valorizando a biodiversidade 
como resposta às monoculturas; e d) à repartição equitativa de 
benefícios com as comunidades locais.

As redes de pessoas, pesquisadores e organizações envolvi-
das nas iniciativas Amazônia 2030 e Uma Concertação pela Ama-
zônia convergem no entendimento de que os diferentes contextos 
da Amazônia brasileira requerem diferentes visões da bioecono-
mia. Em regiões conservadas, por exemplo, as visões bioecológi-
cas e biotecnológicas (bioeconomia da sociobiodiversidade) po-
dem ser importantes para agregar valor à floresta em pé e aos 
conhecimentos e modos de vida de comunidades tradicionais. Já 
em regiões desmatadas, a produção de biomassa, na perspecti-
va dos biorrecursos (bioeconomia de commodities), pode ser uma 
alternativa para restaurar essas áreas. E no caso de regiões sob 
riscos potenciais de degradação florestal (áreas de transição), a 
bioeconomia bioecológica e a de biorrecursos (bioeconomia flo-

restal), por meio de sistemas agroflorestais (SAFs), podem ser op-
ções econômicas para conter o desmatamento (Amazônia 2030, 
2022a e Uma Concertação pela Amazônia, 2021a).

Entre 2017 e 2023 diferentes organizações do setor público, 
do setor privado, da academia, do terceiro setor e de base co-
munitária se dedicam à discussão e à publicação de documentos 
que abordam essa questão. Eles trazem recomendações para a 
definição sobre o que seria uma estratégia nacional-regional de 
bioeconomia adequada à realidade brasileira e amazônica. Duran-
te esse período, especialmente a partir de 2019 e entre organiza-
ções da sociedade civil, observa-se o crescimento, a diversificação 
de atores e sujeitos envolvidos com o tema, e a criação de um 
ecossistema dedicado à gestão da agenda na Amazônia brasileira. 

Devido ao impacto da floresta 
na mitigação do aquecimento 
global e na conservação  
dos serviços ecossistêmicos,  
a bioeconomia ganha, não sem 
ressalvas, relevância no bioma 
Amazônico.
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11 
UNIVERSIDADES

16
AGÊNCIAS DE 
FOMENTO

6
ORGANIZAÇÕES 
DE PESQUISA 
APLICADA 5

INSTITUTOS FEDERAIS 
E ESTADUAIS  DE 
PESQUISA

11
THINK TANKS E 
ONGS DE CUNHO 
CIENTÍFICO

ATORES-CHAVE 
DO ECOSSISTEMA DE 
CT&I NA AMAZÔNIA
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Criação do Conselho 
Nacional de 
Desenvolvimento 
Científico e 
Tecnológico – CNPq 
e a Coordenação de 
Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível 
Superior – CAPES

1951

Criação da 
FUNTEC e 
da FINEP

1966–67

I Plano 
Nacional de 
Desenvolvimento 
(I PND), no qual a 
política econômica 
baseou-se 
no estímulo à 
industrialização

1972–74

Criação da 
Secretaria 
Nacional de 
Ciência e 
Tecnologia 
para a Inclusão 
Social (SECIS)

2003

Criação do 
Ministério 
da Ciência e 
Tecnologia 
(MCT), que 
centralizou o 
sistema federal 
de ciência e 
tecnologia

1985 2004–05

Lei da 
Inovação 
regulamenta 
a colaboração 
entre empresas 
privadas e 
instituições de 
ensino

2023

Criação da 
Secretaria 
de Ciência e 
Tecnologia para a 
Amazônia ligada à 
Secretaria Executiva 
do MCTI e dirigida 
por um acadêmico 
amazônida

2019

Pacto de 
Letícia, acordo 
de cooperação 
científica entre 
Bolívia, Brasil, 
Equador, Colômbia, 
Guiana, Peru e 
Suriname para a 
tomada de decisão 
em relação à 
Amazônia

2016

Estratégia 
Nacional de 
CT&I (ENCTI 
2016-2022)

Panorama CT&I
Atividades de CT&I envolvem o uso de 
conhecimento científico e da pesquisa para 
criar tecnologias e soluções criativas para 
problemas do mundo real. 

UNIVERSIDADES

AGÊNCIAS DE 
FOMENTO

ORGANIZAÇÕES 
DE PESQUISA 
APLICADA

INSTITUTOS 
FEDERAIS E 
ESTADUAIS  
DE PESQUISA

THINK TANKS E 
ONGS DE CUNHO 
CIENTÍFICO

3 
DAS 27 ORGANIZAÇÕES 
DO GOVERNO FEDERAL 
vinculadas ao Sistema 
Nacional de Ciência e 
Tecnologia (SNCT-MCTI) 
se dedicam a pesquisas
nos territórios amazônicos
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180

CT&I em 
números
TAXA DE MESTRES E DOUTORES 
Apesar do crescimento de 109,4% na última 
década, em 2021 a Amazônia Legal teve uma 
taxa de 20 mestres e doutores por 100 mil 
habitantes, inferior ao resto do país (40).
FONTE: AMAZÔNIA LEGAL EM DADOS, 2022a.
*BRASIL SEM OS ESTADOS DA REGIÃO DA AMAZÔNIA LEGAL. 
CENTRO-OESTE SEM MT. NORDESTE SEM MA.

DISPÊNDIOS ESTADUAIS EM CT&I
Os dispêndios estaduais em relação às 
receitas representam o esforço do estado 
no estímulo às atividades de ciência 
e tecnologia. A AMZL teve a menor 
participação dos dispêndios das regiões 
brasileiras, 0,75%, em 2019. Em termos de 
evolução na década, houve queda de 0,12 
p.p. entre 2009 e 2019.
FONTE: AMAZÔNIA LEGAL EM DADOS, 2022c.

NÚMERO DE PATENTES CONCEDIDAS 
As patentes são resultantes da capacidade e do 
esforço de inovação de Centros de P&D e das 
empresas. Houve um crescimento expressivo 
de concessões, saindo de 6, em 2010, para 42 
em 2020. Apesar do crescimento, a região tem 
baixa performance no setor, detendo 1,6% das 
concessões brasileiras (n= 2.558) em 2021. 42% 
das patentes concedidas concentram-se no 
estado do AM.
FONTE: AMAZÔNIA LEGAL EM DADOS, 2022b.
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Redes 
intertemáticas

CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA 
E INOVAÇÃO 

Aumento da produção científica e da sua 
conexão com mercado e políticas públicas

Fomento a pesquisas voltadas a 
economias verdes e transição energética

Economias da sociobiodiversidade

Desenvolvimento de instrumentos 
para rastreabilidade de produtos

Assistência técnica para difusão de 
inovações nos sistemas produtivos 
da agropecuária 

Programas de crédito mais 
alinhados à realidade amazônica

Cooperação Pan-Amazônica 
para a pesquisa regional e 
internacional de alto nível

Criação de conexões entre 
instituições de pesquisa 
locais-globais

Incremento do envolvimento 
do setor privado em pesquisa 
aplicada

Fortalecimento do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT)

Formação e retenção de pesquisadores 
no campo da ciência básica ou aplicada

Cursos de ensino superior aliados à ciência aplicada

Intercâmbios entre pesquisadores de centros 
de pesquisa de ponta 

Assistência técnica para difusão de inovações 
nos sistemas produtivos da agropecuáriaGenética e genômica da biodiversidade

Avanços no campo da taxonomia da biodiversidade

Criação de parques tecnológicos voltados 
para a economia de biodiversidade

Regulamentação da repartição de benefícios pelo 
uso da biodiversidade e conhecimentos tradicionais 

Coconstrução de conhecimento e tecnologias 
a partir dos usos e apropriações tradicionais

Conectividade: rastreamento de cadeias 
produtivas, formação de projetos e parcerias 

com grupos em áreas remotas

Melhoria da infraestrutura  
de ciência existente 

Monitoramento e controle 
socioambiental e comunitário

Desenvolvimento de tecnologias 
para o combate às ilegalidades (ouro, 

biodiversidade, madeira, etc.)

Criação de um fundo amazônico 
supranacional voltado para a pesquisa 

internacional 

Desenho de mecanismos de 
blended finance

 Criação, gestão, formulação de 
plano de manejos e projetos de 

pesquisa em TIs e UCs

Restauração florestal

Prospecção de insumos para 
vacinas e novos medicamentos

Conexão do jovem com realidades, tradições, 
ancestralidades e desafios locais 

Povos indígenas 
e Comunidades 
Tradicionais

Infraestrutura

Segurança

Financiamento

Combate ao 
desmatamento

Saúde

Cidades

Biodiversidade

Economia

Governança

Educação
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Ciência, tecnologia e inovação (CT&I) são atividades que estão 
na base da construção de uma sociedade mais justa, sustentável 
e resiliente. A ciência é uma abordagem sistemática e organiza-
da, utilizada por várias disciplinas para compreender o mundo. 
As aplicações desses conhecimentos para fins práticos e para 
criar ou aperfeiçoar produtos e serviços se conectam com uma 
grande diversidade de temas sociais, ambientais, políticos e eco-
nômicos. A agenda de CT&I tem potencial para trazer respostas 
novas e criativas a desafios sociais persistentes e emergentes e 
para gerar crescimento econômico.  

O Brasil enfrenta desafios urgentes, como a erradicação da 
fome, o gerenciamento da emergência climática, a necessidade 
de reindustrialização, a melhoria da educação em todos os níveis, 
o desenvolvimento de produtos e serviços de saúde e a constru-
ção de infraestruturas e cidades inteligentes (resilientes). Geren-
ciar esses desafios depende da expansão do conhecimento. Daí a 
articulação com a agenda de ciência, tecnologia e inovação.

Na Amazônia Legal, devido às características geográficas e 
ao processo político-histórico e econômico de desenvolvimen-
to dos territórios, o avanço do campo de CT&I é complexo. É 
necessário formular estratégias que considerem, a partir de 
uma perspectiva mais ampla, conexões e relações desse cam-
po com outros temas e questões que emergem da combinação 
entre tantas diversidades e contextos políticos. 

O ecossistema de CT&I na Amazônia Legal é reconhecido ao 
mesmo tempo por suas limitações e por suas potencialidades. 
No campo das limitações, destacam-se o baixo investimento 
público no setor (MCTI, 2022a,b), a baixa capacidade de inova-
ção – refletida pelo reduzido número de patentes registradas 
(MCTI, 2021) –, a concentração de clusters de PDI em algumas 
regiões (Zona Franca de Manaus e Belém) e a baixa coordena-
ção de entes de Estado entre si e destes com a academia, com 
o setor privado, com o terceiro setor e com organizações de 
base comunitária.

No campo das potencialidades, destacam-se os fatos de a 
Floresta Amazônica ser a maior floresta tropical do mundo, de 
concentrar a maior biodiversidade do planeta – ainda pouco co-
nhecida –, de armazenar 25% do carbono global, de ser fonte 
de água para atividades agroindustriais em países da América 
do Sul e de ser uma reserva de valor inestimável para os seus 
guardiões e para humanidade.

Entre 2013 e 2022, a agenda brasileira de CT&I foi enfra-
quecida. Na Amazônia como um todo, o desinvestimento em 
ciência se refletiu na degradação de laboratórios de pesquisa, 
na evasão de profissionais qualificados das universidades e 
no aumento do déficit de recursos humanos em quadros das 
unidades de pesquisa do MCTI e em outros centros de pes-
quisa públicos.
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Nos territórios conservados, a retração orçamentária para 
o setor e a deslegitimação política de organizações públicas 
do SNCT, em particular do INPE2, afetou a execução de políti-
cas públicas de controle e de fiscalização ambiental, especial-
mente na Amazônia. Isso reforçou as inseguranças pública, 
fundiária, alimentar e nutricional, sobretudo entre as popula-
ções tradicionais. Em 2021, a área desmatada na Amazônia foi 
de 13.038 km2, a maior dos últimos 16 anos (INPE, 2022).  

De acordo com a literatura científica e levantamentos lidera-
dos por organizações do terceiro setor, populações indígenas e 
de comunidades tradicionais foram deslocadas de seus territórios 
em função do avanço da mineração ilegal em terras indígenas, 
da grilagem e da exploração ilegal de madeira em terras públicas 
(INSTITUTO IGARAPÉ, 2022b; WAISBICH et al, 2022). Além disso, 
a desmobilização das forças de polícia do Poder Executivo, no-
meadamente a Polícia Federal, o Ibama e o ICMBio, provocou o 
aumento dos índices de violência e criminalidade em zonas rurais 
da região norte, o abandono dos meios de vida e a contaminação 
das águas pelo mercúrio usado na mineração. Isso se traduziu em 
êxodo rural e insegurança alimentar e nutricional de povos indíge-
nas e comunidades tradicionais, tendo como ápice o genocídio do 
Povo Yanomami em janeiro/fevereiro de 2023.

Os efeitos do enfraquecimento da CT&I na conservação de 
áreas florestadas, na segurança pública e na qualidade de vida 

No campo das 
potencialidades, destacam-
se os fatos de a Floresta 
Amazônica ser a maior 
floresta tropical do mundo, 
de concentrar a maior 
biodiversidade do planeta.
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de grupos sociais vulneráveis evidenciam o quanto esse setor 
impacta o bioma amazônico e o bem-estar de suas comunidades 
originárias e tradicionais. 

Não obstante as limitações da agenda de CT&I, a Amazônia 
Legal dispõe de um ecossistema institucional relevante, composto 

por unidades de pesquisa de excelência ligadas ao MCTI, agên-
cias de fomento e universidades. Dentre elas, destacam-se institui-
ções que produzem pesquisa de ponta sobre o bioma amazônico 
e suas populações, como o Museu Paraense Emílio Goeldi, em 
Belém, o Inpa, em Manaus e o Instituto Mamirauá, em Tefé (AM).

Schizophyllum umbrinum

Exemplares desse gênero possuem ampla 
distribuição nos biomas terrestres com 
papel fundamental na degradação da 
celulose e lignina de materiais vegetais 
lenhosos e, portanto, na ciclagem 
de nutrientes e na manutenção dos 
ecossistemas; apresentam lamela repartida; 
para o desvendar do sexo dos fungos e de 
cruzamento de linhagens de S. umbrinum foi 
essencial; descoberta em 1851, a localidade 
tipo da espécie é no Pará.



89

Educação

03



90

Uma 
paisagem 

educacional 
onde as 

Amazônias se 
encontram

Educação em 
perspectivas
O direito à educação passa, necessariamente, pela articulação com outros 
direitos sociais, em busca de garantir o pleno desenvolvimento da pessoa,  
a preparação para o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho.  
A educação amazônica demanda programas e ações políticas que respeitem 
as particularidades locais e deem centralidade aos estudantes e a seus 
projetos de vida.
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Constituição 
Federal 
Estabelece 
a educação 
como um direito 
de todos os 
cidadãos 

1988

ECA | Lei 
8.069
Reconhece 
crianças e 
adolescentes 
como sujeitos 
de direitos

1990

LDB | Lei 9.394
Define e organiza 
a educação em 
todos os níveis, em 
vista de assegurar 
o direito social à 
educação previsto 
na CF/1988

1996

Estatuto da 
juventude | 
Lei 12.852
Reconhece as 
diversidades 
juvenis e 
seus direitos 
sociais

2013

Publicação da Base 
Nacional Comum 
Curricular (BNCC)
Define aprendizagens 
essenciais da educação 
básica, tendo como 
princípio a educação 
integral e a centralidade 
dos estudantes e seus 
projetos de vida

2017

Resolução nº 8, de 
20 de novembro
Define as diretrizes 
nacionais para a 
educação escolar 
quilombola 

2012

Resolução nº 5, 
de 22 de junho
Define as 
diretrizes para 
a educação 
escolar indígena 

2012 2023

Fórum Nacional de Educação 
(FNE) | Portaria nº 478
Reinstitui o FNE como espaço 
de diálogo entre sociedade civil 
e instâncias do governo para 
avaliar e reestruturar políticas 
nacionais de educação. 

Política Nacional de Educação 
Digital (Lei no 14.533)

PLANO NACIONAL  
DE EDUCAÇÃO 
(PNE | 2024-2034)

O Novo PNE e seus 
desdobramentos em planos 
estaduais e municipais é 
oportunidade para construir 
um PLANO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO AMAZÔNICO, 
a partir de diagnóstico de 
desafios e desigualdades 
locais, de potencialidades 
de articulação entre distintos 
atores sociais e de soluções 
intersetoriais.

 Quando analisada 
 da perspectiva da 
 sociobiodiversidade, 
 a educação se 
enraíza. 

8,6%  
dos estudantes 
matriculados em EPT no 
Brasil são da Amazônia 
Legal, mas a região possui 
16% de jovens na faixa 
etária comum para cursar 
essa modalidade  
(INEP, 2020 APUD CRUZ; PORTELLA, 2021).

MENOS DE 

60% 
das escolas de Educação 
Básica do Acre, do 
Amazonas, do Pará, de 
Roraima e do Amapá têm 
acesso à internet 
(INEP, 2022).

15.708 
escolas do campo foram 
fechadas entre 2000 e 
2018, o que corresponde 
a 46% da rede de ensino.  
(INEP 2018 APUD FAS; IU, 2022)

46% 
da rede de 
ensino.

6% possuem laboratório de ciências 

20% possuem laboratório de informática

24% possuem biblioteca  

Amazônia Legal  

R$ 5.775,91

Outras regiões

R$ 6.845,74

DAS 35.438 ESCOLAS DA AMZL APENAS:
FONTE INEP 2018 APUD FAS, IU, 2022.

INVESTIMENTO-ALUNO (VALOR MÉDIO EM 2019) 
FONTE FNDE/SIOPE, 2019 APUD FAS; IU, 2022.
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Redes 
intertemáticas

EDUCAÇÃO

Segurança 

Segurança 
alimentar e 
nutricional

Ciência e 
tecnologia

Povos e 
comunidades 

tradicionais

Governança

Saúde 

Infraestrutura

Cultura

Enfrentamento das violências que atingem crianças, 
adolescentes e jovens nas áreas urbanas, rurais e rurbanas 

Combate à interiorização da violência e do crime 
organizado, com atenção aos casos de violência letal 

Direito à alimentação escolar, 
com acesso regular a alimentos 
nutritivos, variados e seguros, 
respeitando a diversidade 
cultural de dietas

Manutenção da merenda 
escolar por meio da 
compra institucional da 
produção local de alimentos, 
favorecendo a agricultura 
familiar, a agroecologia e a 
geração de renda

Ampliação da 
conectividade por 
meio da internet e 
inclusão digital de 
áreas rurais

Melhoria dos ambientes 
educacionais (estrutura predial, 
energia elétrica, tratamento de 
água, rede de esgoto) 

Afirmação e valorização das diversidades 
amazônicas e de combate à dicriminação racial, 
étnica, de gênero e etária

Propostas curriculares para jovens da  
educação básica pautadas na interculturalidade local

Fortalecimento dos centros de pesquisa da região e fomento à produção científica 
local, em favor do reconhecimento e da compreensão da sociobiodiversidade 

amazônica e do aproveitamento equilibrado de suas potencialidades

Novas epistemologias e saberes tradicionais de conhecimento 
da natureza, em articulação com projetos e laboratórios 

universitários e com a educação básica  

Articulação entre conhecimentos  
sobre medicina tradicional e pesquisas 

científicas para a formação de profissionais de 
saúde, produção de novos conhecimentos e 

tecnologias e diminuição de vulnerabilidades 
sociais na região

Política de Saúde Digital no 
território da Amazônia Legal para 
prevenir doenças e situações de 

vulnerabilidade que impossibilitam 
ou causam prejuízos às jornadas 

estudantis

Educação diferenciada e orientada 
pela igualdade social, diferença, 

especificidade, bilinguismo e 
interculturalidade

Segurança fundiária como caminho para 
ampliação e representatividade da educação 

do campo em suas diferentes modalidades, 
com reconhecimento de valores e saberes 

locais e defesa do trabalho digno e da 
sustentabilidade

Planos nacional e municipais 
de educação, com abertura para 

elaboração de um plano regional de 
educação para a Amazônia Legal

Revisão e replanejamento da distribuição de 
recursos financeiros, definidos por valores per 

capita (investimento-aluno), para a manutenção 
da educação básica na região
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O artigo 205 da Constituição Federal (1988) diz que a educação 
é um direito de todos e dever do Estado e da família. E aponta 
seus três objetivos indissociáveis: o pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi-
cação para o trabalho.

Essa abrangência do direito à educação o entrelaça, necessa-
riamente, com outros direitos sociais, como segurança, saúde e 
alimentação. Estudantes em situação de vulnerabilidade encon-
tram muito mais desafios para acessar e vivenciar a educação e 
significá-la em suas vidas.

No âmbito da educação, o desenho das políticas públicas pres-
supõe a colaboração entre a União e os demais entes federativos, 
orientada pelo Plano Nacional de Educação (PNE). O texto do PNE 
traduz em diretrizes, objetivos, metas e estratégias, o projeto de 
educação que a sociedade constrói como um consenso. É o PNE 
que norteia os planos subnacionais dos estados e dos municípios e 
orienta as políticas públicas para sua implementação (BRASIL, 2014).

A Lei 13.005/14 estabelece o PNE relativo ao decênio 2014-
2024 e indica as instâncias responsáveis pelo seu monitora-
mento e avaliação: Ministério da Educação (MEC); Comissão de 
Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte do Senado Federal; o Conselho Nacional de 
Educação (CNE); e o Fórum Nacional de Educação. A Lei prevê, 
ainda, que o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio 

Gymnopus montagnei

Popularmente chamados “copinhos de 
leite”, os gimnopoides são importantes 
decompositores de matéria orgânica e 
desempenham papel fundamental na ciclagem 
de nutrientes; algumas espécies, como a G. 
montagnei possuem comprovada atividade 
anti-inflamatória. Descoberta em 1842, a 
localidade tipo da espécie é no Suriname.
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Teixeira (Inep) realize e publique estudos a cada dois anos para 
aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas. 

O resultado geral de descompromisso com o PNE sinaliza um 
possível acirramento das desigualdades na educação amazôni-
ca. Isso especialmente no que diz respeito à oferta e a indicado-
res de qualidade na educação básica e no ensino superior (Audi-
ências Públicas da Comissão de Educação, Cultura e Esporte do 
Senado Federal-2023, CAMPANHA NACIONAL PELO DIREITO À 
EDUCAÇÃO, 2023; INEP, 2023a).

Dados de 2019 evidenciam que a educação infantil é subofer-
tada na Amazônia Legal, em comparação com os demais estados 
brasileiros. Essa taxa é de 51% para a educação infantil nos es-
tados da Amazônia Legal frente a 66,4% no resto do Brasil. E de 
25,6% nas creches frente a 44,8% no restante do país (CRUZ E 
PORTELLA, 2021). Na educação infantil, o impacto da pandemia 
do Covid-19 pode ser ainda mais significativos, mas os dados não 
foram coletados em 2020-2021 (INEP, 2023b).

No ensino fundamental, em 2020, a taxa de escolarização 
bruta (oferta/população na faixa etária) se aproximava de 100% 
na Amazônia (CRUZ E PORTELLA, 2021, p. 21). Entretanto, dados 
de acesso e de qualidade de educação da Pnad Contínua (2019) 
apontam que na região a população escolar convive com o atra-
so desde os anos iniciais desta etapa do ensino. A defasagem de 
1 a 2 anos aumenta conforme a faixa etária e certamente resul-

ta na evasão escolar (FAS; IU, 2022). É ainda esperado que em 
2022 a taxa de conquista do acesso ao ensino fundamental na 
Amazônia também tenha sofrido um revés, seguindo a tendência 
nacional. Estima-se que nesse ano, devido à pandemia, a taxa de 
escolarização esteja em um nível menor (96,3%) do que o obser-
vado em 2014 (97,2%) (CAMPANHA NACIONAL PELO DIREITO À 
EDUCAÇÃO, 2023).

No ensino médio, a taxa de escolarização bruta corresponde, 
em média, a 72,6%, 10 pontos percentuais abaixo da média dos 
demais estados brasileiros. Essa etapa enfrenta ainda um quadro 
de alta distorção idade-série: na Amazônia Legal, 31,2% dos alu-
nos têm idade acima da esperada para o ano em que estão ma-
triculados. A reprovação e o abandono escolar são duas razões 
para tamanha defasagem (CRUZ E PORTELLA, 2022). Na série 
histórica 2012-2021 por regiões, ao mesmo tempo em que se re-
gistra um aumento no acesso para todas as regiões, também se 
constata a permanência de desigualdades: em 2021, na Região 
Sudeste, 80,6% dos jovens de 15 a 17 anos frequentavam o en-
sino médio ou haviam concluído a educação básica; na Região 
Norte, o índice era de 68,2%, refletindo uma diferença de 12,4 
p.p. (INEP, 2023a). Em relação à educação superior, a Amazônia 
Legal também apresenta uma taxa de escolarização bruta (31,7%), 
inferior ao resto do país, onde esse índice é de 40,3% (CRUZ E 
PORTELLA, 2021).
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No que se refere à presença de escolas de educação básica, 
21.919 escolas estão na zona rural (44% ofertam educação infan-
til; 54%, anos iniciais do fundamental; 25%, anos finais; 4%, ensi-
no médio; e 10% EJA). Nas áreas urbanas, são 14.519 (19% ofer-
tam a educação infantil; 22%, anos iniciais e 15% anos finais do 
fundamental; 8%, ensino médio; e 8%, EJA). Destaca-se a baixa 
oferta de ensino médio na zona rural, embora 23% da população 
amazônica viva nela (FAS; IU, 2022).

Neste contexto estão as maiores dificuldades de acesso à 
educação e permanência na vida escolar. Sobretudo em fun-
ção das particularidades geográficas de grandes distâncias, da 
prevalência de deslocamentos fluviais e do regime sazonal das 
cheias e secas dos rios (“fator Amazônia”). A tendência de fecha-
mento de escolas do campo (especialmente as de multisseriação 
e de menor número de estudantes) e o redirecionamento de alu-
nos para escolas-polo, nem sempre próximas ou representativas 
de suas pertenças culturais, criam mais barreiras para o acesso à 
educação. Entre 2000 e 2018, foram fechadas 15.708 escolas do 
campo na Amazônia, o que equivale a 46% da rede pública de 
ensino (INEP, 2018 apud FAZ; IU, 2022).

É difícil desenvolver um projeto educacional de qualidade em 
condições estruturais e/ou pedagógicas inadequadas (HAGE, 
2014). A oferta ou não condiz com a demanda ou opera sob pre-
cariedades, como a falta de água potável, energia elétrica, sane-

amento básico e dificuldade de acesso à internet. A utilização de 
materiais e recursos didáticos inadequados às realidades e contex-
tos geográficos também tendem a gerar baixa adesão dos alunos 
ou mesmo a migração escolar rural-urbano (PEREIRA et al., 2022).

O encerramento do quarto ciclo do PNE vigente (2014-2024) 
e a discussão do novo PNE podem representar a oportunidade 
de o país debater e contemplar metas e orçamento condizentes 
com as realidades amazônicas. Na perspectiva da intersetoriali-
dade, nas políticas públicas em processo, a educação precisa ga-
nhar visibilidade. Sublinhe-se a ausência dela no Plano Amazônia 
+ Sustentável (MAPA, 2023). Romper a dicotomia urbano-rural, 
conhecimento tradicional-conhecimento científico, e superar 
preconceitos e desigualdades são desafios a serem pensados 
regional e intersetorialmente.

Os princípios da diversidade, da sustentabilidade e da intercul-
turalidade estão enraizados nos processos educacionais de popu-
lações tradicionais. Estas, a despeito das dificuldades e da nega-
ção de direitos básicos, ensinam suas novas gerações como viver 
da, na e com a Floresta. É preciso reconhecer e garantir formal e 
amplamente os direitos dessas populações e expandir seus co-
nhecimentos. E, dessa forma, colocar a educação e seus sujeitos 
no centro das discussões sobre economia do conhecimento da 
natureza. Essas populações possuem saberes que podem pautar 
outras perspectivas de desenvolvimento para a Amazônia.
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A Amazônia é, reconhecidamente, um território funda-
mental para o Brasil e para o mundo. E não só em termos 
ambientais, mas também em seus aspectos sociais, 
econômicos, históricos e culturais. 

Nesse sentido, as questões que se apresentam são: 
os jovens do ensino médio aprendem sobre toda essa 
complexidade e são desafiados a incorporar a Amazônia 
como parte de suas identidades? Sentem que esse rico 
contexto faz parte efetiva do próprio desenvolvimento e 
do desenvolvimento sustentável da região? 

Para garantir que sim, o programa Itinerários Amazô-
nicos busca povoar de Amazônias (sim, no plural, para 
evidenciar a multiplicidade de aspectos que conformam 
o território) os currículos brasileiros. Isso é feito por meio 
da produção de conteúdos pedagógicos centrados em 
temáticas, questões e referências amazônicas. E envolve 
a formação continuada de educadores das redes de 
ensino parceiras. 

Uma das forças do programa é a singularidade de cada 
modelo de implantação nas secretarias estaduais de 
educação. Junto a cada uma delas, pensou-se uma forma 
de customização curricular e de formação das equipes de 
gestores, formadores e professores. 

Em nosso percurso, já podemos apontar como 
resultados iniciais do programa:

• Treze unidades curriculares de itinerários formativos 
das áreas de conhecimento de ciências da natureza, 
ciências humanas e sociais aplicadas, linguagens, 
matemática, projetos de vida e educação profissional 
e tecnológica. São mais de 2.600 páginas de material 
pedagógico disponibilizado gratuitamente para as redes 
de ensino e educadores de todo o país. 

• Formação continuada para professores, gestores 
escolares e técnicos de educação de redes estaduais 
de ensino parceiras da Amazônia Legal. São elas: Acre, 
Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, 
Roraima e Tocantins.

• Disponibilização de todo o conteúdo no site do 
programa, para uso irrestrito por qualquer educador ou 
rede de ensino do país.  

Para fortalecer a implementação e o trabalho pedagógico 
com os Itinerários Amazônicos, o Instituto iungo oferece 
ciclos de formação continuada com os educadores das 
oito redes parceiras. Entre os públicos estão: equipes e 
lideranças pedagógicas das secretarias de educação e 
diretorias regionais de ensino, formadores, professores e 
integrantes de equipes gestoras das escolas. 

Os itinerários 
amazônicos

Site: 
itinerariosamazonicos.org.br
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LEGENDA

LOCALIDADES INDÍGENAS  
( 1  PONTO = 1  LOCALIDADE)

TERRAS INDÍGENAS HIDROGRAFIA MUNICÍPIOS AMAZÔNIA LEGAL

LOCALIDADES E TERRAS INDÍGENAS

AS TIS OCUPAM
 13,9% do território brasileiro 

CONTÊM 

109,7 milhões 
de hectares de vegetação nativa

QUE CORRESPONDEM A 

19,5% da vegetação nativa 
no Brasil em 2020 (MAPBIOMAS, 2022).

AS TIS ESTÃO ENTRE AS PRINCIPAIS 
BARREIRAS CONTRA O AVANÇO DO 
DESMATAMENTO NO BRASIL. Nos últi-
mos 30 anos, as terras indígenas perderam 
apenas 1% de sua área de vegetação na-
tiva, enquanto nas áreas privadas a perda 
foi de 20,6% (MAPBIOMAS, 2022).

98,3% 
DO TOTAL DOS 
TERRITÓRIOS 
oficialmente 
indígenas (TIs) do 
Brasil estão na 
Amazônia (ISA, 2020).

25%
DA POPULAÇÃO 
INDÍGENA DA 
AMAZÔNIA está 
fora de TI’s e, logo, 
não usufrui de seus 
direitos (IBGE, 2020)
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51% 
OU 867,9 MIL  
INDÍGENAS estão na 
Amazônia Legal   
(IBGE, 2023). 

Povos  
Indígenas

AUMENTO NA IDENTIFICAÇÃO

São grupos étnicos que reivindicam uma relação 
de descendência das populações pré-coloniais. 
A autoatribuição é fator fundamental na definição 
de suas fronteiras étnicas. Na Amazônia Legal 
existem 255 diferentes etnias (IBGE, 2010).

O crescimento acelerado da população indígena não se 
explica pelo crescimento vegetativo ou por migrações, mas 
deve ser analisado através da dinâmica étnica – são pessoas 
que antes não se identificavam e passam a se identificar como 
indígenas – e pelo recente ressurgimento de afirmações 
coletivas identitárias de povos que estariam extintos.

REPRESENTAÇÃO NO CENSO
1.693.535 (ou 0,83% da população total) é o 
número de pessoas que se autodeclararam 
indígenas no Brasil. O CENSO 2022 revela um 
crescimento de 89% em 12 anos (IBGE, 2023). 

POPULAÇÃO INDÍGENA AMZL
POPULAÇÃO INDÍGENA TOTAL 

FONTE: CENSO IBGE 1991,  
2000, 2010,  2022

1991 2000

294.148

156.365
268.552

432.651

867.910

734.127

896.917

1 .693.535

2010 2022

NA AMZL A PRESENÇA  
INDÍGENA CRESCEU 101%.
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LEGENDA

POPULAÇÃO PRETA (%) POR 
MUNICÍPIO ( IBGE/2019)

LOCALIDADES E ÁREAS QUILOMBOLAS POR 
MUNICÍPIO DA AMAZÔNIA LEGAL – 2020

Comunidades 
Quilombolas
A emergência contemporânea da identidade 
quilombola tem seu lastro na autodefinição dos 
próprios agentes sociais e na sua capacidade 
político-organizativa. A identidade pode ser 
acionada a partir de critérios ecológicos, pela 
ocorrência de conflitos de terra e pelo uso 
comunal de recursos naturais.

ÁREAS QUILOMBOLAS 
( INCRA/2020)

1  PONTO = I  LOCALIDADE 
QUILOMBOLA ( IBGE/2019) ≤1 ,0 ≤5,0 ≤10 ≤15 ≤30 HIDROGRAFIA

QUASE 

40% 
DO TOTAL  
NACIONAL  
de comunidades 
remanescentes 
de quilombo 
certificadas estão 
na Amazônia  
(FCP, 2023).

SOMENTE 

32% 
DAS COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS 
certificadas pela 
Fundação Palmares 
na Amazônia (1.304 
no total) tiveram seus 
processos fundiários 
iniciados pelo Incra 
e 11% têm a posse 
de seus territórios 
tradicionais (FCP, 2023).

POPULAÇÃO AUTODECLARADA 
PRETA NO CENSO

1991 2000 2010

Assim como os povos indígenas, a autodeclaração da 
população negra vem crescendo rapidamente na Amazônia 
Legal, acompanhando um processo de fortalecimento 
étnico e identitário.CENSO NACIONAL, IBGE (2010).

TAXA DE CRESCIMENTO

POPULAÇÃO AUTODECLARADA PRETA

LOCALIDADES 
QUILOMBOLAS 
foram identificadas 
na Amazônia Legal 
IBGE (2020).

1.737

645.315

1 .247.411

1 .803.076

93%

45%

98

OU 0,65% DA POPULAÇÃO TOTAL  é o número de pessoas 
que se autodeclararam quilombolas no Brasil (IBGE, 2023).

1.327.802
AMAZÔNIA NEGRA
A presença de quilombolas na Amazônia contemporânea é bastante significativa, 
apesar de ausente no imaginário coletivo acerca da  floresta. Ela decorre de um 
processo ocorrido nos séculos XVI, XVII e XVIII, no qual foram desembarcadas 
142.231 pessoas escravizadas do continente africano na Amazônia (SLAVE VOYAGES, 

2009). O retrato inédito e histórico do CENSO 2022 revela que 32,1% das pessoas 
quilombolas que existem no Brasil estão na AMZL (IBGE, 2023).
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LEGENDA

Reservas extrativistas (RESEX) e de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e 
Assentamentos Agroextrativistas (PAE) e de Desenvolvimento Sustentável (PDS) 

Comunidades 
Tradicionais 
– Sujeitos Coletivos
São unidades de mobilização nas quais 
a territorialidade funciona como fator de 
identificação, defesa e força: laços solidários e 
de ajuda mútua informam um conjunto de regras 
firmadas sobre uma base física considerada 
comum, essencial e inalienável (ALMEIDA, 2004). 

PAE PDS RDS RESEX HIDROGRAFIA AMAZÔNIA LEGAL

6,6% 
(34.383.053 ha) da 
AMZL são destinados 
pelo Estado a Resex 
e RDSs; e a Projetos 
de Assentamentos 
Agroextrativistas 
(PAE) e Projetos de 
Desenvolvimento 
Sustentável (PDS), 
demarcados pelo 
INCRA (MMA, 2020; INCRA, 
2020; IBGE, 2020).

É O NÚMERO ESTIMADO de pessoas 
beneficiadas pelas Resex e RDSs em 2009 
(MEMORIAL CHICO MENDES, 2009).

1.500.000 26 
MILHÕES de 
ha ou 4,8 % da 
Amazônia Legal, 
com concentração 
no MA, PA, PI e TO, 
é área estimada 
de ocorrência da 
palmeira babaçu 
(ALMEIDA, 2019).

50 
PRODUTOS do 
extrativismo foram 
identificados em 655 
dos 772 municípios da 
AMZL, destacando-se 
lenha, açaí, castanha 
do Brasil, babaçu, 
buriti e cupuaçu  
(IBGE, 2017).

REPRESENTAÇÃO DESTAS 
POPULAÇÕES NA AMAZÔNIA LEGAL

RIBEIRINHOS
Nas imensas redes 
fluviais e na grande 
porção litorânea, 
a pesca artesanal 
fornece alimento e 
renda para indígenas, 
ribeirinhos, extrativistas, 
quilombolas ou 
exclusivamente 
pescadores artesanais, 
mobilizando esforços e 
saberes específicos

SERINGUEIROS
Movimento 
criado a partir 
dos anos 1980 
como estratégia 
de resistência 
a dinâmicas 
territoriais 
violentas contra 
modos de vida e 
territorialidades 
no campo 

QUEBRADEIRAS  
DE COCO 
BABAÇU
Estima-se 
que 400 mil 
pessoas estejam 
relacionadas 
às atividades 
extrativas do 
babaçu  

(MIQCB, 2023)

IDENTIDADES DINÂMICAS Os mesmos agentes sociais podem se filiar em mais de 
um movimento social e assumir mais de uma destas múltiplas e dinâmicas identida-
des. Na Amazônia estes sujeitos coletivos abarcam uma imensa diversidade sociocul-
tural e política de identidades e de movimentos. 

O TRADICIONAL não se opõe necessariamente ao moder-
no. Ele não significa atraso, ele não é um remanescente e, 
sim, uma categoria operacional que o Estado utiliza para 
entender situações concretas.
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Marcos legais 
e históricos

POVOS INDÍGENAS

COMUNIDADES TRADICIONAIS

COMUNIDADES QUILOMBOLAS

A Floresta Amazônica não é 
apenas um ecossistema vital, 
mas também, o lar de diversos 
povos e grupos tradicionais 
com histórias profundamente 
enraizadas. Ao longo dos últimos 
35 anos, estes grupos alcançaram 
marcos significativos em sua 
busca pela guarda e preservação 
de seu patrimônio cultural e da 
biodiversidade local.
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1872

1º RECENSEAMENTO 
GERAL DO BRASIL
Os indígenas foram 
estimados em 3,8% da 
população total, quase 
400.000 indivíduos. A 
província do Amazonas 
concentrava 63,9% 
dessa população

1910

SPILTN
Criação do Serviço 
de Proteção aos 
Índios e Localização 
de Trabalhadores 
Nacionais

MASSACRE 
de índios Krahó 
em Goiás (atual 
Tocantins)

1940

ESTATUTO DO ÍNDIO
Entra em vigor o Estatuto 
do Índio, lei brasileira 
de número 6.001, 
que dispõe sobre as 
relações do Estado e da 
sociedade com os povos 
indígenas 

1973 1989

COIAB
Lideranças 
indígenas da 
Amazônia 
brasileira criaram 
a Coordenação 
das Organizações 
Indígenas da 
Amazônia 
Brasileira

1978

MNU
Criação do 
Movimento 
Negro 
Unificado

RESEX
Criação das Reservas 
Extrativistas, unidades 
de conservação que 
permitem atividades 
extrativistas por 
comunidades locais 
que têm nesses 
recursos sua 
subsistência e trabalho

CNS
Fundação do 
Conselho Nacional dos 
Seringueiros – CNS, no 
1º Encontro Nacional 
dos Seringueiros, em 
outubro de 1985, em 
Brasília. Em 2009, 
o CNS tornou-se o 
Conselho Nacional das 
Populações Extrativistas

1985 1988

CONSTITUIÇÃO 
CIDADÃ
Reconhecimento do 
direito dos indígenas 
a terem suas 
próprias formas de 
organização e à plena 
capacidade jurídica

CONSTITUIÇÃO 
CIDADÃ
Pela primeira vez é 
estabelecido direitos de 
comunidades negras, ao 
contrário dos conceitos 
jurídicos coloniais 
que demarcavam os 
quilombos como objeto 
de perseguição
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CONVENÇÃO 
169 DA OIT
Sobre Povos 
Indígenas e Tribais 
entra em vigor no 
Brasil

REPRESENTATIVIDADE
Criação da Secretaria 
Nacional de Povos 
e Comunidades 
Tradicionais e 
Desenvolvimento Rural 
Sustentável no MMA

1997

1996

2010

CONAQ
Criação da 
Coordenação 
Nacional de 
Articulação de 
Quilombos

ESTATUTO DA 
IGUALDADE RACIAL
Destinado a garantir 
a efetivação da 
igualdade de 
oportunidades, a 
defesa dos direitos 
étnicos e o combate 
à discriminação

REPARAÇÃO HISTÓRICA
Recriação do Ministério 
de Igualdade Racial e da 
Secretaria de Políticas 
para Quilombolas, Povos e 
Comunidades Tradicionais 
de Matriz Africana, Povos 
de Terreiros e Ciganos 
(SQPT); Recriação do 
MDA e da Secretaria de 
Territórios e Sistemas 
Produtivos Quilombolas e 
Tradicionais

BABAÇU LIVRE
Primeira Lei do 
Babaçu Livre, no 
município de Lago 
do Junco (MA). Até 
2005 outros oito 
municípios deste 
estado promulgaram 
leis similares. 
De forma geral, 
preveem a proibição 
da derrubada de 
palmeiras de babaçu 
e o livre acesso 
às comunidades 
agroextrativistas aos 
babaçuais

PNPCT
Publicação do 
Decreto Federal 
6.040/07 que institui 
a Política Nacional 
de Desenvolvimento 
Sustentável dos 
Povos e Comunidades 
Tradicionais 

MARCO TEMPORAL
AGU determina que o Governo 
Federal adote restrições à 
demarcação de TIs. Entre elas, 
está a tese do “marco temporal”

2007 2017

DIREITO AO 
TERRITÓRIO
STF validou o 
Decreto 4.887/03, 
garantindo a 
titulação das terras 
ocupadas por 
remanescentes 
das comunidades 
quilombolas

2018

2023

2023

2003 2023

REPARAÇÃO 
HISTÓRICA
Criação do 
Ministério dos 
Povos Indígenas 
(MPI), renomeação 
da Fundação 
Nacional do Índio 
para Fundação 
Nacional dos 
Povos Indígenas 
(FUNAI) e 
vinculação da 
FUNAI ao MPI

2000

SNUC
Publicação da Lei 
9.985/00, que define 
tipologias e usos 
para as Unidades de 
Conservação 

DECRETO 4.887/03
Estabeleceu como 
único critério para 
identificação das 
comunidades quilombolas 
a autoatribuição

2003

2008

LEI DO 
BABAÇU 
LIVRE NO 
TOCANTINS
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Gestão
territorial

Segurança 
Pública

Mineração

Educação

Cidades

InfraestruturaCultura

Saúde

Ordenamento territorial 
e regularização fundiária

Segurança alimentar 
e nutricional

Agricultura 
familiar, 

extrativismo

POVOS E 
COMUNIDADES 
TRADICIONAIS

Combate à discriminação  
e preconceito

Respeitos às 
fronteiras etnicas

Manutenção dos 
grupos étnicos

Migrações e mudanças 
culturais

Precarização dos modos de 
vida e das relações de trabalho

Instalações e operações dos setores 
de mineração, energia e infraestrutura 
(impactos, compensações, consulta pública)

Acesso à internet (conectividade) para  
comunicação, educação, saúde e trabalho

Manifestações culturais

Artesanato
Agricultura Cosmovisão

 Arquitetura

Manutenção dos 
grupos étnicos

Combate à discriminação  
e ao preconceito

Assistência diferenciada

Demarcação e titulação de TIs 
e UCs, territórios quilombolas e 

outros territórios étnicos

Manutenção de hábitos 
ancestrais e de dietas 

biodiversas

Inclusão 
socioprodutiva

Cadeias produtivas

Cooperativismo

Compras institucionais

Contaminação dos recursos naturais 
dos solos e dos grupos por mercúrio

Financiamento  
da produção

Gestão dos territórios dos Povos 
Indígenas e Comunidades Tradicionais 

Relação com o Estado e com agentes mediadores 
(terceiro setor, academia, filantropia e setor privado)

Organização política e administrativa das 
Comunidades Tradicionais, sua autonomia e cooptação

Enfrentamento de atividades ilegais que 
perpassam os territórios étnicos (mineração, 
desmatamento e tráfico de drogas)

Redes 
intertemáticas
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Hegemonicamente, entende-se a Amazônia como uma região 
naturalmente definida pelo domínio florestal (e sua devastação) 
e pela grande presença de povos indígenas e comunidades tra-
dicionais (e sua involução populacional). Dados recentes (IBGE, 
2021) mostram que na Amazônia contemporânea pouco mais 
da metade dos seus quase 30 milhões de habitantes estão nas 
grandes e médias cidades. Porém, aproximadamente 45% dos 
amazônidas estão em zonas rurais e em pequenas cidades, com 
dinâmicas sociais fortemente marcadas pela ruralidade. Esses 
números indicam, de forma relativamente precisa, a localização 
populacional3 e sua situação em relação ao espaço urbano/rural. 
Entretanto, os dados não apontam suas formas de identidade, 
uma informação muito mais difícil de ser coletada e quantificada.

Tal dificuldade advém, principalmente, da complexa formação 
étnico-identitária do Brasil e, mais especificamente, da Amazô-
nia. A análise desse processo não pode menosprezar fatos histó-
ricos ocorridos nos últimos séculos. Entre eles, estão as guerras 

Phallus indusiatus

Com uma beleza singular, a espécie apresenta uma haste central com rede tipo véu; seu 
odor atrai insetos; com distribuição em diversos continentes, são comestíveis, ricos em 
proteínas, carboidratos e fibras; apresentam compostos bioativos e alguns com propriedades 
antioxidantes e antimicrobianas; registros antigos revelam sua importância para a medicina 
chinesa. Descoberta em 1798, a localidade tipo da espécie é no Suriname.
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de conquistas coloniais, o “auge” do ciclo da borracha, os exten-
sivos projetos de colonização baseados em implantação de in-
fra-estrutura e forte imigração do século XX, e o “ressurgimento” 
das etnias dos últimos 50 anos. 

Para entender essa longa dinâmica étnica é necessário com-
preender os processos sociais que permanentemente (re)demar-
cam as fronteiras étnicas dessa população. São contextos políti-
cos, situações de conflitos e questões territoriais que comandam 
tais processos. Por exemplo, se durante séculos assumir a iden-
tidade indígena ou quilombola tornava um grupo social objeto 
de fortíssima discriminação e até mesmo de guerra aberta, mais 
recentemente tal identificação é acompanhada por uma série de 
direitos reconhecidos pelo Estado. Se durante décadas as comuni-
dades tradicionais eram consideradas como uma base identitária 
regional, numa perspectiva folclórica e evolucionista, atualmente 
estas se autodefinem politicamente, tendo como grande força seu 
desejo de garantir a continuidade de seus modos de vida. 

Os povos indígenas são grupos étnicos que reivindicam uma 
relação de descendência das populações pré-coloniais. A au-
toatribuição é fator fundamental na definição de suas frontei-
ras étnicas. Na Amazônia Legal, existem 255 diferentes etnias 
(IBGE, 2010), uma enorme variedade étnica que indica a pre-
sença de muitos modos de vida diferenciados entre os povos 
indígenas da Amazônia. São grupos com origens e trajetórias 

distintas, que se relacionam com a sociedade nacional de di-
versas maneiras. Suas manifestações culturais, cosmologias, 
línguas, organizações sociais, formas de habitação e alimenta-
ção são específicas e podem ser reivindicadas como partes de 
suas identidades.

Essas experiências e conhecimentos não impedem os povos 
indígenas, como qualquer outro grupamento social, de uma per-
manente atualização destes padrões culturais. Neste sentido, 
embora mantendo suas fronteiras étnicas, eles podem adquirir 
outros hábitos, costumes, conhecimentos e técnicas. As imagens 
muito difundidas dos povos indígenas, representados de forma 
similar às narrativas de séculos passados, foram e são um dos 
principais traços da perspectiva colonial fortemente enraizada 
em nossa sociedade e em esquemas de pensamento. A manu-
tenção dessa perspectiva reforça a dificuldade desses povos 
de terem seus direitos reconhecidos e realizados. Os que hoje 
reivindicam a descendência dos povos autóctones são cidadãos 
brasileiros contemporâneos à sociedade nacional.

Em relação à territorialidade, pode-se dividir os indígenas na 
Amazônia Legal em duas situações: os 75% que estão situados 
dentro de terras indígenas estabelecidas e os 25% que não al-
cançaram a garantia desse direito (IBGE, 2010). Os indígenas 
destituídos de seus direitos vivem em situações muito diferentes. 
Deles, 23% vivem nas 20 cidades com mais de 100 mil habitantes 
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da Amazônia Legal. Mesmo nesse ambiente fortemente urbano, 
muitas reivindicações de reconhecimento de direitos vêm ocor-
rendo. Manaus é o principal exemplo, com um forte e ativo mo-
vimento indígena. Nas capitais e grandes cidades amazônicas, 
a presença indígena nas áreas mais pobres é comum (MAPA DE 
CONFLITOS, 2023).

Além de ser a região com maior número de terras demarcadas 
(58,6% do país) e ter a quase totalidade da extensão em área, a 
Amazônia também tem o maior percentual de pessoas autodecla-
radas indígenas vivendo em terras indígenas (75%). No restante 
do país, 58,6% dos indígenas estão fora das terras indígenas. Tais 
dados refletem a antiguidade da luta pelo reconhecimento da 
identidade e pelo território na região amazônica. E também uma 
maior consideração da sociedade nacional pelos indígenas des-
ses espaços. Outra importante informação para compor a análise 
é a de que as demarcações de terras indígenas na Amazônia têm 
uma dupla função: a “original”, de destinar os territórios indígenas 
aos seus povos, e uma outra, a preservação da floresta.

A contemporânea emergência da identidade quilombola tem 
seu lastro na autodefinição dos próprios agentes sociais e na sua 
capacidade político-organizativa. Podem ser acionados a partir 
de critérios ecológicos ou de conservação dos recursos básicos, 
assim como da ocorrência de conflitos de terra e de sistema de 
uso comum na apropriação dos recursos naturais. A Constituição 

Na Amazônia Legal, existem 
255 diferentes etnias, uma 
enorme variedade étnica que 
indica a presença de muitos 
modos de vida diferenciados 
entre os povos indígenas da 
Amazônia. (IBGE, 2010)

de 1988 foi um marco fundamental para a questão quilombola no 
Brasil. Pela primeira vez, foram estabelecidos direitos de comuni-
dades negras, ao contrário dos conceitos jurídicos coloniais que 
demarcavam os quilombos como objeto de perseguição e guer-
ra. Essas antigas definições foram congeladas, provocando uma 
grande dificuldade atual sobre o entendimento do que seriam as 
comunidades quilombolas. 
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Apesar de não ser um grupo populacional muito conhecido 
quando se pensa a Amazônia contemporânea, a presença das co-
munidades quilombolas na região é bastante significativa. Durante 
três séculos foram desembarcadas 142.231 pessoas escravizadas 
do continente africano na Amazônia (SLAVE VOYAGES, 2009). Em 
1872, a província do Maranhão era a terceira do Brasil com maior 
percentual de escravizados em sua população: 21,1%, ou quase 80 
mil pessoas. No Pará e no Mato Grosso, mais de 10% da população 
(acima de 34 mil pessoas) era escravizada (IBGE). 

Regional e localmente, as comunidades quilombolas se au-
todenominam de variadas formas, como, por exemplo, comuni-
dades negras rurais, terras de preto, terras de santo, povos de 
terreiro e mocambos (PVN, 2002). Essa diversidade identitária e 
territorial reflete diferentes dinâmicas históricas percorridas. 

O instrumento normativo que regulamentou o reconhecimen-
to pelo Estado brasileiro das comunidades quilombolas foi o De-
creto Federal 4.887/03. Ele estabeleceu como único critério para 
a identificação das comunidades quilombolas a autoatribuição: 
“Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilom-
bos, para os fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segun-
do critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, 
dotados de relações territoriais especificas, com presunção de 
ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão 
histórica sofrida”. 

Apesar da existência desse arcabouço institucional, das 
1.304 comunidades na Amazônia que se declaram quilombolas 
e foram certificadas pela Fundação Palmares4, somente 413 ti-
veram seus processos fundiários iniciados pelo Incra. E apenas 
144 tomaram posse de seus territórios tradicionais. A magnitude 
desta demanda reprimida demonstra o contexto atual de gran-
des dificuldades na regularização fundiária desses territórios 
étnicos, não só na Amazônia, mas em todo o país. Esta situação 
expõe a enorme insegurança territorial a qual as comunidades 
quilombolas estão submetidas. A regularização do território tra-
dicional é essencial para as comunidades, pois dela derivam 
seus modos de vida e trabalho. 

Um fenômeno relativamente comum é a migração dessas 
comunidades rurais para grandes cidades por conta de proces-
sos históricos de violência e insegurança territorial. Entretanto, 
nas cidades a vulnerabilidade dessa população é por vezes até 
maior do que na área rural. Na maioria dos casos, os locais de 
moradia de populações quilombolas no meio urbano são as pe-
riferias, favelas e comunidades, nas quais as condições de habi-
tação são precárias e os serviços públicos deficientes, quando 
não totalmente ausentes. Por fim, as violentas dinâmicas das 
políticas de segurança da maior parte desses espaços urbanos 
são planejadas tendo no jovem negro a imagem de um dos 
seus principais inimigos. Isso é caracterizado por assassinatos, 
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prisões e um potente processo de exclusão e criminalização 
desse grupo social. 

As comunidades tradicionais são unidades de mobilização 
nas quais a territorialidade funciona como fator de identificação, 
defesa e força. Os laços solidários e de ajuda mútua informam 
um conjunto de regras firmadas sobre uma base física conside-
rada comum, essencial e inalienável (Almeida, 2004). São terri-
tórios nos quais o controle dos recursos básicos não é exercido 
individualmente por um determinado grupo doméstico ou por 
um de seus membros. Essas mobilizações apoiam-se também 
no repertório de saberes específicos próprios das realidades 
localizadas. Esse tradicional não se opõe necessariamente ao 
moderno, não significa um atraso, não é um resíduo, não é um 
vestígio, não é um remanescente, mas, se constitui numa nova 
categoria operacional que o aparato do Estado utiliza para en-
tender situações concretas.

Portanto, é necessário compreender que os mesmos agentes 
sociais podem se filiar em mais de um movimento social e assu-
mir mais de uma dessas múltiplas e dinâmicas identidades. São 
sujeitos coletivos que se organizam dentro de uma imensa diver-
sidade sociocultural e política de identidades e movimentos. Em 
termos de dados oficiais, um dos mais significativos é o relativo 
às áreas destinadas pelo Estado para populações ou atividades 
extrativistas. Atualmente, além das Reservas Extrativistas (Resex) 

Marasmius yanomami

Rizomorfos são conhecidos por serem 
utilizados por pássaros em seus ninhos. Os 
rizomorfos de M. yanomami são utilizados 
na ornamentação de cestos pelas mulheres 
Yanomami. Descoberta em 2019, a localida-
de tipo da espécie é no Amazonas.



108

A agenda amazônica | Povos indígenas e comunidades tradicionais

e Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS), componen-
tes do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 
existem os projetos de assentamentos agroextrativistas (PAE) e 
os projetos de desenvolvimento sustentável (PDS), demarcados 
pelo Incra. Estas áreas somadas correspondem a 6,59% da Ama-
zônia Legal, ou 34.383.053 de hectares. Em 2009, somente as 
Resex e RDS beneficiavam 1,5 milhão de pessoas. 

A distribuição espacial das comunidades tradicionais está as-
sociada à maior preservação da floresta e da cobertura vegetal, 
o que já era esperado, pois, por definição, o extrativismo neces-
sita dessa condição. Sofrendo em suas específicas escalas lo-
cais pelo avanço do desmatamento, da degradação ambiental e 

Marasmius amazonicus

A espécie foi coletada pela primeira vez na Amazônia por 
um cientista alemão; contudo, as amostras armazenadas em 
um herbário foram perdidas durante a II Guerra; em 2009, 
representantes foram novamente obtidos; de cor roxa e pequenas 
manchas amarelas, são popularmente conhecidos como “noite 
estrelada”; são decompositores que se desenvolvem em matéria 
vegetal morta, com elevada umidade. Descoberta em 1904, a 
localidade tipo da espécie é no Amazonas.
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dos latifúndios, as comunidades e povos tradicionais buscam na 
organização política e étnica construir suas resistências. Neste 
sentido, encontra-se uma miríade de identidades associadas a 
diversos padrões de territorialidades, tipos de atividades extrati-
vistas e diferentes produtos. Entre estes, estão a lenha, o açaí, a 
castanha do Brasil, o babaçu (amêndoa e coco), o buriti, a baca-
ba, o pequi, o tucumã e o cupuaçu.

Outra associação direta à distribuição espacial dos extrativistas 
é a imensa rede hidrográfica amazônica. Entre as comunidades ex-
trativistas, encontram-se os ribeirinhos. Ao longo do processo de 
colonização da região, esta foi uma identidade genérica atribuída 
aos moradores não indígenas próximos aos rios e lagos. Sua ca-
racterística distintiva foi mudando ao longo dos anos e do avanço 
colonial. Conforme mais espaços eram conquistados pelos povos 
indígenas, as populações que ali estavam eram qualificadas como 
ribeirinhas. Destaca-se que a definição de quem era ribeirinho de-
pendia da imagem de índio que se teve em cada período.

A partir dos anos 1980, outras identidades étnicas também 
buscaram se apresentar frente à sociedade como povos e co-
munidades tradicionais. O gatilho desses processos foram majo-
ritariamente dinâmicas territoriais bastante adversas para esses 
grupos. Assim, ao serem violentamente ameaçados em seus mo-
dos de vida e suas territorialidades, esses sujeitos coletivos se 
organizaram para a resistência.

Dentre toda a diversidade dos extrativistas na Amazônia Le-
gal, além do exemplo já debatido dos seringueiros, destaca-se 
aqui outra identidade coletiva largamente difundida, as quebra-
deiras de coco. A região de ocorrência da palmeira babaçu al-
cança quase todo o Maranhão e ainda trechos do Pará, do To-
cantins e do Piauí. O babaçu ocupa 18,5 milhões de hectares, ou 
3,54% da Amazônia Legal. A estimativa das suas representantes 
é a de que 400 mil pessoas estejam relacionadas às atividades 
extrativas do babaçu.

Outra atividade fundamental no espaço amazônico é a pes-
ca. Tanto nas suas imensas redes fluviais quanto na sua grande 
porção litorânea, a pesca artesanal fornece alimento e renda para 
muitas comunidades e povos tradicionais. Sejam indígenas, ribeiri-
nhos, extrativistas, quilombolas, ou exclusivamente pescadores ar-
tesanais, essa atividade mobiliza esforços e saberes muito especí-
ficos. O conhecimento das inúmeras particularidades dos distintos 
corpos hídricos, das correntes, marés e da incontável variedade 
animal que habita tais espaços e os usos comuns dos recursos de-
lineiam essas peculiares identidades tradicionais. O uso e constru-
ção de canoas e barcos e de variadíssimos instrumentos de pesca 
reforçam a qualificação de sujeitos coletivos. Assim como as ou-
tras identidades tradicionais, em muitas das vezes que essas co-
munidades se mobilizam para reivindicar o reconhecimento étnico 
e territorial são relacionadas às situações de conflitos ou ameaças.
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MÉDICOS 
REGISTRADOS 

SUS
Publicação da 
Constituição 
cidadã que 
cria o Sistema 
Único de 
Saúde

1988

CRIAÇÃO DO 
SASISUS – 
Sistema de 
Atendimento 
de Saúde 
Indígena como 
um subsistema 
dentro do SUS 

1990

PUBLICAÇÃO DA  
PORTARIA MS 2191, 
que institui critérios 
para a implantação, 
financiamento e 
manutenção do 
atendimento de 
populações ribeirinhas

2010

INSTITUIÇÃO 
DAS POLÍTICAS 
NACIONAIS de 
Saúde Integral 
das Populações 
do Campo, 
Águas e Floresta 
(PNSIPCF)

2011

PUBLICAÇÃO DA 
POLÍTICA NACIONAL 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
(PNAB), que descreve 
todos os processos e 
obrigações em todos 
os níveis da gestão da 
saúde

2017

Saúde em foco
A operação do sistema de saúde público na AMZL é restrita 
e exige customização, já que uma série de fatores históricos, 
econômicos, sociais e culturais diferenciam a região do 
resto do país, exigindo outra estrutura operacional, logística 
e estratégias de atendimento (“fator Amazônia”). 

WEIBE TAPEBA assume a 
Secretaria de Saúde Indígena 
(SESAI), vinculada ao Ministério 
da Saúde. Retomada do Programa 
Mais Médicos, da Conferência 
Nacional de saúde e aprovação 
da Lei Federal brasileira de 
telessaúde 

CRISE SANITÁRIA YANOMAMI

2023

LANÇAMENTO 
DO PROGRAMA 
MAIS MÉDICOS
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A TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL NA AMAZÔNIA 
LEGAL É A MAIS ELEVADA DO PAÍS (DATASUS, 2021). 

Estima-se que entre indígenas esta taxa chegue  
a 34 óbitos a cada 1000 nascidos vivos, representando 
mais do que o dobro da taxa média para a região  
(FONTE: ROCHA et al, 2021).

A EXPECTATIVA DE VIDA CRESCE NA 
AMAZÔNIA EM RITMO MAIS LENTO devido à 
taxa de mortalidade significativa entre os mais 
idosos e a mortalidade de jovens e adultos por 
conta de altos níveis de violência e acidentes de 
moto (FONTE: ROCHA et al, 2021).

DATA SUS, 2021
MORTALIDADE INFANTIL

2011 20152013 2017 2021

SUDESTE

CENTRO- 
OESTE 13,2

13,3
11,8

11,4

13,8 13,8

11,4

BRASIL
13,2

12,9 11,9 11,8

11,4

NORDESTE 15,2 15,3

13,1

AMZL
16 16,3

15 15,2

14,4

SUL
11,6

10,7
10,4 10,1 9,4

12,4
12

11,3 11,3 10,9

IBGE,  2021
EXPECTATIVA DE VIDA

SUDESTE

71,9
72,6

73,2
73,7

74,7

SUL
75,9

76,6
77,2

77,8

78,8

CENTRO- 
OESTE

74,3 74,7
75,2

75,6

76,4

BRASIL
74,7

75,4
76

76,5
77,5

NORDESTE

76,2
76,9

77,5
78,1

79,1

AMZL
70,8

71,3
71,8

72,3
73,2

2011 20152013 2017 2021
APENAS

7,5% 
DO TOTAL 
DE MÉDICOS 
registrado no país 
estão na AMZL, 
em 2023 (CFM, 2023)

596.796
MÉDICOS BR

44.729
MÉDICOS AMZL

F
O

N
T

E
: C

FM
, 2

0
2

3

REGISTROS DE  
MÉDICOS POR UF  
NAS CAPITAIS

DENSIDADE DE 
MÉDICOS  POR  
1  MIL HABITANTES

MA 
7.960
  1,1

TO 
3.869
  2,4MT 

8.167
  2,3

RO 
4.227
  2,3

AM
6.058
  1,4

RR
1.141
  1,7

PA
10.798 

 1,2

AC
1.445
  1,5

AP 
1.064
  1,2
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Redes 
intertemáticas

SAÚDE

Enfrentamento da Malária

Doenças infecciosas de veiculação 
hídrica, poluição fluvial

Controle da saúde e 
prevenção

Organização 
social

“Fator Amazônico”, orçamento diferenciado que 
considere baixa densidade e acesso restrito

Cofinanciamento da filantropia 
nacional e internacional

Obtenção de pagamentos por serviço ambiental 
(PSA) e por crédito de carbono

Atração de jovens profissionais

Fixação de talentos

Atividades ilegais 

Saneamento básico

Transporte fluvial

Conectividade, telemedicina

Povos indígenas 
e Comunidades 
Tradicionais

Cidades

Infraestrutura 

Financiamento

Governança

Segurança

Mineração

Educação

Contaminação do solo, das águas 
e das populações por mercúrioAdequação de  

linguagem para criar adesão 
entre populações de baixo 
letramento ou com outras 

abordagens de saúde

Coordenação entre os entes federativos 
(União, estado, municípios)

Coleta, reporte, análise e 
inteligência de dados

Doenças infecciosas 
de veiculação hídrica

Taxa de violência 
e de acidentes  

Oferta restrita 
de centros multi-
especialidades e 
serviços de alta 
complexidade

Organização social
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Em 1946, a Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu a saúde 
como um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e 
não apenas como a ausência de doença. Tal definição aproxima 
este tema do conceito de qualidade de vida. No Brasil o acesso à 
saúde é reconhecido como um direito universal, desde 1988, com 
a promulgação da Constituição Cidadã. Parafraseando seu artigo 
196, “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido me-
diante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 
Para operacionalizar esse direito, o Estado criou, em 1990, o Sis-
tema Único de Saúde (Lei 8.080/90), popularizado pela sigla SUS. 

O SUS é um sistema de saúde público e gratuito e que pro-
porciona o acesso universal, sem discriminação. Ele engloba a 
atenção primária e atendimentos diferenciados e complexos, 
com foco na saúde com qualidade de vida. Visa à prevenção e 
à promoção da saúde, incluindo outros setores que tenham re-
percussão na saúde. O SUS é regido por três princípios: além da 
universalização, a equidade e a integralidade. A equidade é o 
compromisso com a redução das desigualdades, ou seja, em tra-
tar desigualmente os desiguais para, assim, alcançar a igualdade. 
A integralidade considera as pessoas como um todo (MS, 2023).

Apesar da intenção legislativa, 33 anos depois de sua im-
plantação, a assistência do SUS no território nacional ainda é 

Ophiocordyceps camponoti-atricipis

Comuns em florestas tropicais, são  
ilustres por transformarem formigas em 
“zumbis”, ou seja, entomopatogênicos que 
aumentam suas chances de reprodução 
“hospedando-se” em insetos; atuam na 
reciclagem de materiais; podem contribuir 
com técnicas de controle biológico de 
insetos. Descoberta em 2015, a localidade 
tipo da espécie é no Amazonas.
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desigual. Quando se observa a operação do sistema na região 
da Amazônia Legal, percebe-se que a sua implantação ainda é 
restrita e exige ações complementares. Uma série de fatores his-
tóricos, econômicos, culturais, financeiros e os desafios impostos 
pela diversidade caracterizam a região e a diferenciam do resto 
do país, em termos de demanda por estrutura operacional, lo-
gística e rede de atendimento. Nas unidades da Federação da 
Região Norte, o acesso à saúde ainda é restrito. Dos 564.385 
médicos registrados no Brasil em 2023, apenas 2,8% (15.790) es-
tão na Amazônia Legal (CFM, 2023). 

Além da dificuldade de acesso a serviços de saúde, existem 
muitos conflitos quanto à inserção de características culturais 
dos povos amazônicos às políticas de saúde. Há ainda a questão 
do subfinanciamento do setor saúde e problemas estruturais de 
gestão e profissionalização do SUS nas áreas rurais. Entretanto, 
é importante considerar o avanço em termos de emancipação de 
poderes e consolidação de importantes colegiados com pautas 
regionalizadas. É o caso dos conselhos de secretarias municipais 
de saúde (Cosems) e do Conselho Nacional de Secretarias Muni-
cipais de Saúde (Conasems).

Em relação às especificidades amazônicas, a demanda por 
uma estrutura própria encontrou baixa repercussão dentro da 
Secretaria da Atenção Primária à Saúde (SAPS) do Ministério da 
Saúde. A maior parte dos técnicos não (re)conhecem a região 

e suas necessidades específicas. Inúmeros especialistas e estu-
dos afirmam que é necessário entender a saúde na Amazônia 
sob várias perspectivas: a Amazônia urbana dos grandes cen-
tros; a Amazônia urbana das pequenas cidades, algumas delas 
vivenciando o fenômeno do encolhimento de suas populações; 
a Amazônia das comunidades ribeirinhas e aldeias indígenas. E 
também a realidade da floresta, incluindo-se aí olhares ajustados 
para indígenas isolados; extrativistas legais e garimpeiros ilegais; 
comunidades quilombolas, vivendo em unidades de conserva-
ção, estando ou não em terras indígenas, com suas realidades 
ímpares, seus costumes, culturas, práticas de saúde e necessida-
des de sobrevivência (ROCHA et al, 2021).

Questões econômicas, políticas e técnico-informacionais con-
correm para dificultar a implementação de políticas e estruturas 
de saúde customizadas à diversidade amazônica. O investimento 
público é insuficiente e inadequado, tendo em vista a densidade 
demográfica baixa nas áreas rurais e a cobertura restrita do sanea-
mento básico. Esta questão não favorece o tratamento e prevenção 
de doenças infecciosas e torna o fazer saúde mais custoso e difícil. 

A maior parte dos municípios amazônicos apresenta áreas 
extensas e pequena população (89% têm menos de 50 mil ha-
bitantes e 49% menos de 30 mil). Isso gera um impacto direto 
na arrecadação municipal e, logo, no volume de financiamento 
destinado à saúde em todos os níveis de gestão, a metade se 
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comparado a outras regiões do país. Por isso, uma das princi-
pais reivindicações dos gestores locais da saúde é pelo estabe-
lecimento de um cálculo diferenciado na destinação de recursos 
para a região, a partir da adoção de um “fator amazônico” de 
correção nos investimentos de saúde. 

Cabe mencionar que a saúde amazônica ficou ainda mais fra-
gilizada com a adoção do modelo de financiamento da atenção 
primária implantado em 2020 pelo Governo Federal. O Programa 
“Previne Brasil” (Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019) 
foi supostamente idealizado para ampliar o acesso, melhorar a 
qualidade, mas seus efeitos, pelo menos na Amazônia, foram na 
direção oposta.

Os dados sobre a saúde das populações rurais e comunida-
des de UCs e TIs são quase inexistentes e, quando disponíveis, 
apresentam muitas inconsistências. Isso dificulta o entendimento 
da realidade e de como elas interagem com o SUS. A falta de in-
formações prejudica a caracterização das necessidades, a identi-
ficação de eventuais endemias e, atualmente, o acompanhamen-
to dos níveis de contaminação por mercúrio, por exemplo.

Estudos promovidos por organizações do terceiro setor apon-
tam que a criação de modalidades de assistência básica diferen-
ciadas – as equipes de saúde da família fluvial e as unidades flu-
viais de saúde – colaboram com a melhoria dos indicadores de 
saúde da Amazônia, o que se faz evidente na adesão crescente 

por parte das comunidades rurais. São populações cujo acesso à 
saúde é esporádico e, por isso também, estão quase excluídas do 
sistema de saúde. Os deslocamentos até os postos de atendimen-
to são longos e demorados – por vezes, exigem dias – e requerem 
algum sistema de transporte pelos rios (Rocha et al, 2021; REIS 
et al, 2022;). Além disso, existem ainda grandes dificuldades de 
comunicação entre os povoados. Não há uma rede estruturada 
de telefonia ou internet e grande parte das informações ainda são 
transmitidas por sistemas de rádio.

Na saúde indígena estão os maiores gargalos dentro do SUS. Há 
dificuldade de interiorização das equipes médicas e baixa disponibi-
lidade de assistência farmacêutica e laboratorial. Como consequên-
cia, poucos exames são solicitados e nem sempre há medicamen-
tos para um tratamento qualificado. Além disso, é preciso respeitar a 
interculturalidade no tratamento, devendo-se considerar a interação 
entre a medicina tradicional indígena e a medicina moderna. 

A gestão 2023-2026 do Governo Federal colocou à frente da 
pasta da saúde a sanitarista e cientista Nísia Trindade Lima, res-
gatou a Conferência Nacional de Saúde, propôs ajustes no Pro-
grama Mais Médicos, aprovou a Lei Federal de Telessaúde e se 
comprometeu com a elaboração do Programa Saúde Digital. No 
entanto, a interiorização e a permanência de médicos em áreas 
de difícil acesso ainda é uma questão a ser resolvida na Amazô-
nia. Em 2020, três de cada quatro moradores indicaram a saúde 
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como o setor mais carente em infraestrutura e oferta de serviço 
da Amazônia Legal (ICS E O MUNDO QUE QUEREMOS, 2020, ).

É urgente reduzir os níveis atuais de exclusão das populações 
amazônicas, tornando mais acessíveis os serviços assistenciais 
às diversas localidades, assim como desenvolver tecnologias 
apropriadas e adaptadas (saúde fluvial, telemedicina, Mais Médi-
cos, etc.). Isso sobretudo diante da importância da Amazônia sob 
a perspectiva local-global. A estruturação de políticas públicas 
para a saúde precisa considerar os recursos humanos, a socio-
biodiversidade e a geografia regional, além de internalizar e valo-
rizar o conhecimento acumulado por organizações da sociedade 
civil que atuam nos territórios.

Panus strigellus

Comestíveis e parte da culinária  
Yanomami; estudos realizados pelo INPA 
visam avaliar o melhor substrato de 
crescimento dessa espécie, favorecendo 
sua produção como alimento; investigações 
também constatam seu potencial de ativida-
de antimicrobiana. Descoberta em 1869, a 
localidade tipo da espécie é em Cuba.
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Segurança  
nas Amazônias
A questão da segurança na Amazônia 
deve ser entendida e tratada como 
multidimensional e composta por diferentes 
tipos de (in)segurança conectados: nacional, 
pública, humana, alimentar, jurídica e 
ambiental/climática. 

TAXAS DE MORTES 
VIOLENTASINTENCIONAIS
Por tipo de município rural-urbano

342
BRASIL

154
MÉXICO

79
ÍNDIA

51
PERU

70
REPÚBLICA 
DEMOCRÁTICA 
DO CONGO

52
NICARÁGUA

117
HONDURAS

80
GUATEMALA

322 
COLÔMBIA

270 
FILIPINAS

Ilegalidade 
e impunidade

UMA DÉCADA DE ASSASSINATOS
1.773 defensores da terra e do meio ambiente foram mortos entre 
2012 e 2021, 19% (342) no Brasil. (GLOBAL WITNESS, 2022).

Da área ocupada 
com exploração 
madeireira (ou 142 
mil ha) na Amazônia 
Legal não tinha 
permissão para 
extração. 
DESTES,

 21 mil
ha se encontravam em 
Terras Indígenas (TIs)

A ÁREA 
DEGRADADA 
PELA MINERAÇÃO 
ILEGAL do ouro na 
TI Yanomami saltou 
de 1.200 hectares 
em 2018 para 3.272 
hectares em 2021 
(FONTE: HUTUKARA 
ASSOCIAÇÃO YANOMAMI; 
ASSOCIAÇÃO 
WANASSEDUUME 
YE’KWANA, 2021 E 2022).

EM 2021,  
A AMZL ATINGIU 
UMA TAXA DE 

30,9 % 
de mortes violentas 
intencionais, estando 
acima da taxa média 
para o Brasil em 
todos os tipos de 
municípios  
(FBSP, 2022)

Entre 2018 e 2021, 
enquanto o registro 
de armas por pessoas 
físicas no BRASIL 
CRESCEU

130 % 
o crescimento na 
Amazônia Legal foi de

219 % 
(INSTITUTO IGARAPÉ 2022a);

O Brasil é líder em 
mortes de defensores 
ambientais no mun-
do. Entre 2012 e 2021, 
342 pessoas foram 
assassinadas 

78% 
dos ataques no 
Brasil ocorreram na 
Amazônia

3.272 ha
EM 2021

1.200 ha
EM 2018

2
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2
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3
3

,8

3
2

,6

3
0

,9

RURAL INTERME-
DIARIO

URBANO TOTAL

 BRASIL   AMAZÔNIA LEGAL

FONTE: SECRETARIAS ESTADUAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA E/OU DEFESA SOCIAL; 
PC-MG; IBGE E FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2022.

ENTRE 
2020-2021, 

38%
(FONTE: REDE SIMEX 2022).

No Brasil, os autos de infração ambiental  
realizados pelo Ibama e ICMBio tiveram queda de  
30% e 54% em 2019 e 2020 (FONTE: RAJÃO et al. 2021). 
No mesmo período, o pagamento de multas  
ambientais caiu 74% e 89% (FONTE: GATTI et al. 2022).

2019

2020

30% 74%
54% 89%

AUTOS DE 
INFRAÇÃO 
AMBIENTAL 

PAGAMENTO 
DE MULTAS 
AMBIENTAIS
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Uma 
perspectiva 
multimensional 
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Redes 
intertemáticas

SEGURANÇA

Política externa
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Velhas e novas dinâmicas de (in)segurança na Amazônia apon-
tam para múltiplas formas de conflitividade e violência sobrepos-
tas e entrelaçadas. Elas estão relacionadas ao uso da terra e ao 
acesso a recursos naturais, à ilegalidade na exploração econômi-
ca da floresta e à expansão das redes de narcotráfico. A esses 
fatores, se somam os impactos de grandes projetos de desen-
volvimento e infraestrutura em populações locais, sobretudo os 
povos originários e demais povos da floresta.

A questão da segurança na Amazônia deve ser entendida 
e tratada como multidimensional. Ou seja, composta por dife-
rentes e conectados tipos de (in)segurança: nacional, pública, 
humana, alimentar, jurídica e ambiental/climática. O mapeamen-
to da produção de dados, informações e conhecimento sobre 
segurança na Amazônia revela um esforço crescente de com-
preensão do fenômeno por diversos tipos de organizações, 
para além das universidades. Do universo de 75 estudos-cha-
ve sobre segurança na Amazônia, identificados entre 2005 e 
2023, 45% foram produzidos por organizações da sociedade 
civil (INSTITUTO IGARAPÉ, 2023).

Em conjunto, as publicações ratificam não apenas a diversi-
dade de temas relacionados à segurança na Amazônia, mas tam-
bém um olhar recorrente a partir do seu inverso – as inseguran-
ças –, discutindo causas, manifestações e consequências. Ainda 
que fortemente focadas “no problema” e não na teia de relações 

que o originam, muitas das publicações produzem análises crí-
ticas acerca das respostas estatais para lidar com as distintas 
manifestações de insegurança na Amazônia. E oferecem reco-
mendações práticas para o aprimoramento da ação estatal, com 
sugestões de reformas e proposições de abordagens alternati-
vas. Como exemplos, estão o diálogo civil-militar, a articulação 
interagências e interfederativa e o fortalecimento da cooperação 
regional/internacional.

Tradicionalmente, questões de (in)segurança e violência na 
Amazônia têm sido estudadas e abordadas nas políticas públicas 
por meio de três lentes: a) a violência ligada a conflitos no campo 
e aos crimes ambientais; b) a violência urbana; e c) a violência 
decorrente da atuação de facções de tráfico de drogas. Juntas, 
essas manifestações são responsáveis pelo “excesso de violên-
cia” observado na região, quando comparado ao resto do país. 

Fica claro na literatura que, ainda que a separação entre “ur-
bano e rural” ou “cidade e floresta”, tenha sua pertinência e re-
levância para a formulação de políticas públicas responsivas aos 
diferentes contextos nas muitas Amazônias, esta divisão apre-
senta limitações. Isso porque a segurança nessa região é um fe-
nômeno em mutação, dado o entrelaçamento cada vez maior de 
atores e dinâmicas de conflito e violência entre espaços urbanos 
e rurais/floresta. Isso ocorre tanto pelas ramificações do crime 
ambiental organizado nas cidades, como pelas novas formas de 
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insegurança pública oriundas da expansão de facções e do nar-
cotráfico na Amazônia.

Desde os anos 80, o tema tráfico de drogas na Amazônia re-
lacionava-se com a discussão sobre geopolítica, segurança na-
cional e fronteiras. Entretanto, a partir dos anos 2000, o tema 
passou a figurar nos debates sobre segurança pública e violên-
cia na região. Em paralelo, também cresceu em importância o 
tema da segurança ambiental e climática. Este aparece primeiro 
conectado à geopolítica e às relações internacionais do Brasil (e 
suas implicações para a política externa e a defesa nacional) e, 
mais recentemente, na sua interface com a segurança pública 
(Becker, 2005; Martins e Moreira 2008; Franchi et al 2011; dos 
Santos 2013; Macedo 2021; Fórum Brasileiro de Segurança Públi-
ca 2022; Instituto Igarapé 2022). 

Sobretudo entre 2019 e 2023, fica patente o crescimento e a 
transformação da ilegalidade do desmatamento e da degradação  

Cantharellus amazonenses

Ectomicorrizícos, formam relações mutualísticas, absorvendo nutrientes para o crescimento 
de plantas; possuem propriedades bioativas, como produção de enzimas proteases e lipases. 
Descoberta em 2012, a localidade tipo da espécie é no Amazonas. 
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na Amazônia a partir do modus operandi do crime ambiental orga-
nizado (um conjunto de atividades econômicas feitas à margem da 
lei). O chamado ecossistema do crime ambiental na Amazônia con-
temporânea envolve um grupo cada vez mais diverso de atores e 
faz uso de métodos cada vez mais complexos de fraude e corrup-
ção. Dessa forma, acarreta crescentes manifestações de violência, 
sobretudo contra povos da floresta, mas também contra servidores 
ambientais e forças de segurança (GREENPEACE, 2017; HUMAN 
RIGHTS WATCH 2019; STASSART et al, 2021; GLOBAL WITNESS 
2022; VIEIRA E FALCÃO, 2022; WAISBICH et al. 2022). 

Grande parte da insegurança e violência observadas na 
Amazônia contemporânea (2023) se explica por duas formas 
de crime organizado independentes, mas cada vez mais con-
vergentes: o crime organizado ligado à atuação das facções 
prisionais e do narcotráfico e o crime ambiental organizado. O 
crime ambiental organizado é o que permite o funcionamento 
do mercado ilícito de extração e exploração – ilegal – de recur-
sos em áreas de floresta na Amazônia. Para além dos ilícitos 
ambientais contra a fauna e a flora, propriamente ditos, o crime 
organizado ambiental abarca também ilícitos não-ambientais, 
como fraude, corrupção, lavagem de dinheiro, grilagem de ter-
ras, bem como crimes violentos (STASSART et al, 2021; VIEIRA 
E FALCÃO, 2022; WAISBICH et al, 2022). 

Ainda que nem todo crime ambiental seja violento, na Ama-

zônia, o crime ambiental organizado tem se tornado cada vez 
mais violento. Esta violência tem muitas manifestações, algumas 
mais visíveis do que outras. Ela pode ser vista, por exemplo, na 
competição entre grileiros, madeireiros e garimpeiros ilegais por 
recursos. Ou, então, nos distintos ataques desses atores a povos 
da floresta e defensores ambientais, na forma de assassinatos, 
intimidações, ameaças, tentativas de assassinato, violência sexu-
al, invasão, destruição de propriedade, bem como outras violên-
cias menos visíveis, de cunho moral ou cultural. 

Desde os anos 2000, a exploração ilegal de madeira tem sido 
palco de grande violência na Amazônia, sobretudo contra os po-
vos originários. Nos últimos anos, houve um aumento expressivo 
da violência associada ao garimpo ilegal de ouro (GREENPEACE 
2017; HUMAN RIGHTS WATCH 2019; SOARES et al. 2021; INSTI-
TUTO IGARAPÉ 2021; MOLINA E WANDERLEY, 2021).

Muito se fala da Amazônia como um laboratório para a emer-
gência de paradigmas de desenvolvimento sustentável inclusivo. 
E há iniciativas promissoras em curso nesse sentido, tanto no âm-
bito do Estado como no da sociedade. Na esteira desses deba-
tes, é preciso coragem e assertividade para olhar a questão da 
segurança e suas relações com outros temas, como chave para 
uma transformação social comprometida com a conservação da 
natureza. E, assim, assegurar a transição para economias justas 
e compatíveis com a floresta em pé.  
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Nos últimos três anos e com ambições de contribuir para melho-
rar a qualidade de vida nas Amazônias, a Uma Concertação pela 
Amazônia vem identificando temas-chave dessa agenda. Este 
conteúdo foi apresentado na primeira publicação da rede em 
2021, Uma agenda pelo desenvolvimento da Amazônia. E, desde 
então, evoluímos nas formas de entender e agir nos territórios 
para que os avanços no re(conhecimento) das diversidades re-
gionais se materializem em oportunidades locais. 

No contexto desafiador de retrocessos da agenda socioam-
biental brasileira nos últimos anos, entendemos que era impres-
cindível indicar ações que fortalecessem as capacidades institu-
cionais de setores importantes para a conservação ambiental, o 
bem-estar das comunidades locais e o desenvolvimento econô-
mico. Nesse sentido, publicamos em 2022 o segundo documen-
to da Concertação, 100 primeiros dias de governo: propostas 
para uma governança integrada das Amazônias, no qual estrutu-
ramos atos normativos capazes de subsidiar a gestão dos gover-
nos eleitos para a gestão 2023-2026.

Neste terceiro documento, ampliamos e amadurecemos o 
debate sobre temas-chave da agenda amazônica de desenvol-

vimento. E centramos nossa atenção em identificar conexões e 
qualificar as relações entre seis temas – de muitos – que con-
sideramos estruturantes nesta agenda. Mas por que analisar as 
relações entre os temas da agenda amazônica de desenvolvi-
mento é importante? 

Primeiramente, porque muitos dos temas da agenda são in-
terdependentes. Avanços e ações em um deles podem provocar 
respostas nem sempre positivas, como sobreposições e compen-
sações, nos outros temas. Em segundo lugar, porque identificar e 
qualificar as conexões e relações podem oportunizar ações sinér-
gicas entre setores interdependentes. E, assim, potencializar o im-
pacto positivo de suas ações e estratégias. E, finalmente, porque 
por trás das conexões e relações estão atores e setores com a 
chance de cooperar de diferentes formas e intensidades para que 
compensações (trade-offs) sejam evitadas e sinergias reforçadas.

Entendemos que olhar a agenda amazônica de desenvolvi-
mento como um sistema interconectado pode sim ser um cami-
nho factível para operacionalizar a transversalização de agendas 
interdisciplinares e materializar projetos intersetoriais e entre 
atores (governos-sociedade civil) com impacto socioambiental.   

Caminhos para a cooperação



125

Agradecimentos

Favolus brasiliensis

Comestíveis e parte da culinária Yanomami; no sistema agrícola indígena, “agricultura corte e 
queima”, o fungo é coletado dos troncos em decomposição, remanescentes do abrasamento. 
Descoberta em 1821, a localidade tipo da espécie é no Pará.

A Uma Concertação pela Amazônia agradece imensamente as 
valiosas contribuições de todas e todos os integrantes da rede, 
que direta ou indiretamente, contribuíram neste projeto. Refor-
çamos nosso papel como espaço democrático de diálogo e de 
compartilhamento de conhecimento. As propostas aqui apresen-
tadas não refletem, necessariamente, o consenso dos participan-
tes e não devem ser atribuídas a qualquer um individualmente ou 
às suas respectivas agendas institucionais.
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PREMISSAS E ELEMENTOS DA 
ABORDAGEM INTEGRADA
1. Water, Energy, Food Nexus (Hoff, 2011), 

Nature Based Solutions to address 
global societal challenges (IUCN, 
2016) e a Agroecologia (Fornazier, A. 
et al, 2022), por exemplo.

2. Extraído de Lotta, G. & Favareto, A. 
Desafios da integração nos novos 
arranjos institucionais de políticas 
públicas no Brasil. Revista de 
Sociologia e Política. 24 (57). 2016.

UMA AGENDA INTEGRADA:
TEMAS E AÇÕES
1. Essa seção baseou-se, em parte, no 

trabalho realizado pelo Science Panel 
for the Amazon (SPA) - WG 12: Power 
of Amazon Peoples

2. Parte desta seção foi desenvolvida 
com base em texto de Francisco 
Gaetani, secretário-extraordinário 
para a Transformação do Estado, e 
de Izabella Teixeira, ex-ministra do 
Meio Ambiente e sênior fellow do 
Instituto Arapyaú, em 100 primeiros 
dias de governo: propostas 

para uma agenda integrada das 
Amazônias.

A AGENDA AMAZÔNICA: CONEXÕES 
ENTRE TEMAS E CONTEXTOS
1. A Uma Concertação pela Amazônia 

pretende, no curto e médio 
prazos, continuar a aplicação 
da abordagem integradora, 
agregando à análise mais temas, 
a exemplo de ordenamento 
territorial e regularização fundiária, 
infraestrutura e conectividade.

2. Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais, órgão de pesquisa do 
Governo Federal responsável pelo 
monitoramento do uso do solo nos 
biomas brasileiros.

3. Dados do IBGE, no Censo 2010 e 
em estimativas de população (2021). 
Os dados mais recentes, do Censo 
2022 ainda não estão disponíveis.

4. Dados da Fundação Cultural 
Palmares – FCP (2023).

Notas 
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AMZ 2030: Projeto Amazônia 2030.
AMZL: Amazônia Legal.
Apib: Articulação dos Povos Indígenas do 
Brasil.
Ateg: Assistência Técnica e Gerencial.
Ater: Assistência Técnica e Extensão Rural.
BID: Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 
BNCC: Base Nacional Comum Curricular.  
BNDES: Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social.
Capes: Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior.
CAR: Cadastro Ambiental Rural. 
Cepal: Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe.  
CGEE: Centro de Gestão e Estudos 
Estratégicos.
CNE: Conselho Nacional de Educação.
CNPq: Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
CNS: Conselho Nacional das Populações 
Extrativistas.
Coalizão LEAF: Coalizão de países 
que financia projetos de combate ao 
desmatamento e de conservação florestal.
Coiab: Coordenação das Organizações 
Indígenas da Amazônia Brasileira.

Conaq: Coordenação Nacional de 
Articulações de Quilombos. 
Conasems: Conselho Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde.
Conexsus: Instituto Conexões Sustentáveis.
Consea: Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutrição.
Cosems: Conselho de Secretarias 
Municipais de Saúde.
COP26: 26ª Conferência das Partes das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima.
CTD: Câmara Técnica de Destinação.
CT&I: Ciência, Tecnologia e Inovação.
CT-PIM: Centro de Ciência, Tecnologia e 
Inovação do Polo Industrial de Manaus.
EaD: Educação a Distância.
Embrapa: Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária.
Embrapii: Empresa Brasileira de Pesquisa 
e Inovação Industrial.
EPT: Educação Profissional e Tecnológica.
Fapac: Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Acre.
Fapeam: Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Amazonas.
Fapeap: Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Amapá.
Fapema: Fundação de Amparo à Pesquisa 

e ao Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico do Maranhão.
Fapemat: Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Mato Grosso.
Fapero: Fundação de Amparo ao 
Desenvolvimento das Ações Científicas e 
Tecnológicas e à Pesquisa do Estado de 
Rondônia.
Faperr: Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Roraima.
Fapespa: Fundação Amazônia de Amparo 
a Estudos e Pesquisas (no estado do Pará).
FAPT: Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Tocantins.
FAS: Fundação Amazônia Sustentável.
FGV: Fundação Getúlio Vargas
Finep: Financiadora de Estudos e Projetos.
FNDCT: Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
FNE: Fórum Nacional de Educação.
FPE: Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal. 
FPM: Fundo de Participação dos 
Municípios.
Funai: Fundação Nacional dos Povos 
Indígenas.
Funtec: Fundo de Desenvolvimento 
Tecnológico e Científico. 

Fust: Fundo de Universalização dos 
Serviços de Telecomunicações.
FVA: Fundação Vitória Amazônica.
GCF Task Force: Força Tarefa de 
Governadores pelo Clima e pelas 
Florestas. 
GEE: Gases do Efeito Estufa.
GT: Grupo de Trabalho. 
Ibama: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis. 
IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística.
ICMBio: Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade.
Idesam: Instituto de Conservação 
e Desenvolvimento Sustentável da 
Amazônia.
IDSM: Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá.
Iema: Instituto de Energia e Meio 
Ambiente.
IEPA: Instituto de Pesquisas Científicas e 
Tecnológicas do Estado do Amapá.
IFAC: Instituto Federal do Acre.
Imazon: Instituto do Homem e Meio 
Ambiente da Amazônia.
Incra: Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária.

Siglário 
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Inep: Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.
Inpa: Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia.
Inpe: Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais.
IPAM: Instituto de Pesquisa Ambiental da 
Amazônia.
ISA: Instituto Socioambiental.
ITR: Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural.
LDB: Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional.
LGBTQIA+: Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Transexuais, Queers, Intersexuais, 
Assexuais e demais orientações sexuais e 
de gênero. 
MCTI: Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação.
MCTI/CGEE: Centro de Gestão e Estudos 
Estratégicos do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação.
MDA: Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar.
MDIC: Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços.
MMA: Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima.
MNU: Movimento Negro Unificado.
MPI: Ministério dos Povos Indígenas.
ODS: Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável.
OMS: Organização Mundial de Saúde.

ORMM: Observatório da Região 
Metropolitana de Manaus.
OT: Ordenamento Territorial.
OTCA: Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica.
OTRF: Ordenamento Territorial e 
Regularização Fundiária.
PAA: Programa de Aquisição de Alimentos.
PAE: Projeto de Assentamento 
Agroextrativista.
PCTS: Povos Indígenas e Comunidades 
Tradicionais.
PDS: Projeto de Desenvolvimento 
Sustentável.
Pensann: Rede Brasileira de Pesquisa 
em Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional.
PIB: Produto Interno Bruto.
PNAD: Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios.
PNAE: Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.
PNE: Plano Nacional de Educação.
PNL 2035: Plano Nacional de Logística.
PPA: Plataforma Parceiros pela Amazônia.
PPB: Processo Produtivo Básico.
PPBio: Programa Prioritário de 
Bioeconomia.
PPCDAm: Plano de Ação para Prevenção 
e Controle do Desmatamento da Amazônia 
Legal.
Pronaf: Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar. 

PSA: Pagamento por Serviços Ambientais.
ReCS: Recursos Compartilhados Setoriais.
REDD+: Redução de Emissões 
Provenientes de Desmatamento e 
Degradação Florestal.
RDS: Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável.
Resex: Reserva Extrativista.
SAFs: Sistemas Agroflorestais.
SAPS: Secretaria da Atenção Primária à 
Saúde do Ministério da Saúde.
Sebrae: Serviço Brasileiro de Apoio à 
Micro e Pequenas Empresas.
Senai: Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial.
SFB: Serviço Florestal Brasileiro.
Sicar: Sistema Nacional de Cadastro 
Ambiental Rural.
Sisnama: Sistema Nacional do Meio 
Ambiente.
SNCTI: Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação.
SNUC: Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação
Sudam: Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia.
SUS: Sistema Único de Saúde.
Susp: Sistema Único de Segurança 
Pública.
TIs: Terras Indígenas.
UC: Unidade de Conservação.
Uepa: Universidade do Estado do Pará.
UFAM: Universidade Federal do 

Amazonas.
UFMA: Universidade Federal do 
Maranhão.
UFMT: Universidade Federal do Mato 
Grosso.
Ufopa: Universidade Federal do Oeste 
do Pará.
UFPA: Universidade Federal do Pará
UFRA: Universidade Federal Rural da 
Amazônia.
Unama: Universidade da Amazônia.
Unemat: Universidade do Estado do Mato 
Grosso.
Unifap: Universidade Federal do Amapá.
Usaid: Agência dos Estados Unidos para o 
Desenvolvimento Internacional.
USP: Universidade de São Paulo.
WRI: World Resources Institute.
WTT: World-Transforming Technologies.
WWF: World Wildlife Fund.
ZFM: Zona Franca de Manaus.
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Anexo
FUNGOS  
(denominação científica)

Ocorrência Descrição Coleção Ilustração

Estrutura fúngica - Arte & Ciência, representação livre das redes fúngicas – hifas -

Árvore da Vida - Arte & Ciência, representação livre da Árvore da Vida, baseada em Margulis, 1982. -

Mycena 
cristinae

AM Bioluminescentes, apelidados “brilhos da floresta”, sinalizam caminhos nas noites escuras; grandes recicladores 
de matéria orgânica em seu ambiente.  Descoberta em 2021, a localidade tipo da espécie é no Amazonas.

INPA

Estrutura fúngica - Arte & Ciência, representação livre de morfologias de fungos e micélio -

Geastrum 
inpaense

AM Encontrados na área do INPA, possuem formato de estrela; crescem no solo e em folhas, atuam na ciclagem de 
nutrientes e decomposição de matéria orgânica; exemplares de seu grupo são relacionados com ativos farma-
cológicos e com potencial degradação enzimática de resíduos. Descoberta em 2014, a localidade tipo da espécie 
é no Amazonas.

INPA

Lentinula 
raphanica

AM/RR Comestíveis e parte da culinária Yanomami; espécie essencial para projetos de fungicultura – cogumelos de 
interesse alimentar e nativos da Amazônia, como os do INPA. Descoberta em 1943, a localidade tipo da espécie é 
na Florida.

INPA

Schizophyllum 
umbrinum

PA /MA Exemplares desse gênero possuem ampla distribuição nos biomas terrestres com papel fundamental na degradação 
da celulose e lignina de materiais vegetais lenhosos e, portanto, na ciclagem de nutrientes e na manutenção dos 
ecossistemas; apresentam lamela repartida; para o desvendar o sexo dos fungos e de cruzamento de linhagens de 
S. umbrinum foi essencial; descoberta em 1851, a localidade tipo da espécie é no Pará.

INPA
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Gymnopus 
montagnei

AM/RO Popularmente chamados “copinhos de leite”, os gimnopoides são importantes decompositores de matéria orgânica 
e desempenham papel fundamental na ciclagem de nutrientes; algumas espécies, como a G. montagnei possuem 
comprovada atividade anti-inflamatória. Descoberta em 1842, a localidade tipo da espécie é no Suriname.

UFPE

Phallus 
indusiatus

PA/AM Com uma beleza singular, a espécie apresenta uma haste central com rede tipo véu; seu odor atrai insetos; com dis-
tribuição em diversos continentes, são comestíveis, ricos em proteínas, carboidratos e fibras; apresentam compostos 
bioativos e alguns com propriedades antioxidantes e antimicrobianas; registros antigos revelam sua importância 
para a medicina chinesa. Descoberta em 1798, a localidade tipo da espécie é no Suriname.

HSTM/
UFOPA

Marasmius 
yanomami

AM Rizomorfos são conhecidos por serem utilizados por pássaros em seus ninhos. Os rizomorfos de M. yanomami 
são utilizados na ornamentação de cestos pelas mulheres Yanomami. Descoberta em 2019, a localidade tipo da 
espécie é no Amazonas.

INPA

Marasmius 
amazonicus

AC / MT A espécie foi coletada pela primeira vez na Amazônia por um cientista alemão; contudo, as amostras armazena-
das em um herbário foram perdidas durante a II Guerra; em 2009, representantes foram novamente obtidos*; de 
cor roxa e pequenas manchas amarelas, são popularmente conhecidos como “noite estrelada”; são decompos-
itores que se desenvolvem em matéria vegetal morta, com elevada umidade. Descoberta em 1904, a localidade 
tipo da espécie é no Amazonas.

INPA

Ophiocordyceps 
camponoti-atricipis

AM/RO Comuns em florestas tropicais, são ilustres por transformarem formigas em “zumbis”, ou seja, entomopatogênic-
os que aumentam suas chances de reprodução “hospedando-se” em insetos; atuam na reciclagem de materiais; 
podem contribuir com técnicas de controle biológico de insetos. Descoberta em 2015, a localidade tipo da 
espécie é no Amazonas.

INPA

Panus 
strigellus

RR/AM Comestíveis e parte da culinária Yanomami; estudos realizados pelo INPA visam avaliar o melhor substrato de 
crescimento dessa espécie, favorecendo sua produção como alimento; investigações também constatam seu 
potencial de atividade antimicrobiana. Descoberta em 1869, a localidade tipo da espécie é em Cuba.

INPA

Cantharellus 
amazonenses

AM Ectomicorrizícos, formam relações mutualísticas, absorvendo nutrientes para o crescimento de plantas; possuem 
propriedades bioativas, como produção de enzimas proteases e lipases. Descoberta em 2012, a localidade tipo 
da espécie é no Amazonas.

INPA

Favolus 
brasiliensis

PA/AM/RR Comestíveis e parte da culinária Yanomami; no sistema agrícola indígena, “agricultura corte e queima”, o fungo é 
coletado dos troncos em decomposição, remanescentes do abrasamento.  Descoberta em 1821, a localidade tipo 
da espécie é no Pará.

INPA

*Fontes: Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA – https://www.gov.br/inpa/pt-br)* e SpeciesLink (www.cria.org.br). Coleções: Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA); Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); HSTM – Herbário da 
Universidade Federal do Oeste do Pará. 

https://www.gov.br/inpa/pt-br
http://www.cria.org.br
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A importância dos fungos para a manutenção das florestas e seu potencial 
de uso biotecnológico é indiscutível. Entretanto, o número de pesquisas de-
senvolvidas na área de micologia na Amazônia está em descompasso com a 
enorme diversidade de espécies existentes na Região Amazônica. 

Estima-se que existam cerca de 3,8 milhão de espécies de fungos desconhe-
cidas para a ciência. Destes, vários pesquisadores acreditam que a maior 
parte se encontra em ecossistemas tropicais, como a floresta amazônica [R. 
Vargas-Isla, 2012]. 

O Brasil possui cerca de 5719 espécies de fungos já catalogadas, sendo que 
2741 dessas espécies são do filo Basidiomycota, sendo fungos produtores de 
cogumelos. Apesar desse elevado número de espécies conhecidas, o país 
não foge ao padrão mundial de cultivo comercial de cogumelos, sendo que 
as principais espécies cultivadas são exóticas. No entanto, alguns exempla-
res de espécies nativas da região amazônica têm mostrado potencial para 
serem comercializados, como os cogumelos consumidos pelo povo Yanoma-
mi, que já comercializam mais de 10 espécies amazônicas [Instituto Socioam-
biental, 2019 in Science and Technology, 41, 2021].
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